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ESTUDOS 

Deambulação à volta de O cão e os caluandas 
de Pepetela» 

Por Fernando J. B. MARTINHO 

Não custa dar razão a David Mourão-Ferreira quando, a propósito de 
O Barão de Branquinho da Fonseca, escreve: «menos envolvente seria a his­
tória, se fosse contada na terceira pessoa, por um narrador oculto, distan­
ciado e omnisciente; e menos verosímil, muito menos, se fosse o próprio 
Barão o tomar a palavra. A solução elegida -a de um narrador testemu­
nhal e participante, em tudo diferente do Barão mas capaz de compreen­
dê-lo, homem comum em quem o leitor comum se vê «projectado»- era 
sem dúvida aquela que mais convinha ao assunto e aquela a que melhor 
se adequava a limpidez coloquial da expressão» (1). Quer dizer, porém, da 
«solução» encontrada por Pepetela, ao transformar o narrador de O cão 
e os caluandas (2) em «autor-transcritor», «editor» (3) que paciente e labo­
riosamente procura completar o puzzle da estória de um pastor-alemão atra­
vés dos depoimentos orais e escritos dos que conheceram o cão, «no ano 
de 1980 e seguintes [na] cidade de Luanda»? A opção feita -a de um «autor­
transcritor» empenhado num «inquérito rigoroso» junto de «informado­
res» que foi preciso convencer «a falar, a escrever, ou a daram-[lhe] na can­
donga fotocópias de documentos»- terá sido, nas circunstâncias, a mais 
indicada? 

Vamos por partes e aceitemos o desafio; entremos no jogo -um jogo 
aliciante, como se verá- proposto por uma obra que, aliás, se compraz 
em lançar-nos reptos, em exigir-nos a fala, uma resposta activa. 

O próprio «autor-transcritor» se encarrega de nos explicar como sur­
giu o seu interesse pelo pastor-alemão e decidiu «procurar o seu rasto por 
Luanda». Verifica-se isso num capítulo (<<No mar anda uma toninha») em 
que tem de ser ele «a tomar o comando das operações», uma vez que nen-

(I) Vide «Para uma leitura de O Barão de Branquinho da Fonseca», in Presença da «presença», Brasília 
Editora, Porto, 1977, pp. 194, 195. 

(2) Publicações Dom Quixote, Lisboa, 1985. 
(3) Cf. Oscar Tacca, As vozes do romance, Livraria Almedina, Coimbra, 1983, pp. 38.60. 
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hum dos intervenientes na «cena» narrada poderia fazê-lo, sem quebra da 
mais elementar verosimilhança: por um lado, «o cão não fala», como lem­
bra o narrador, e, por outro, às personagens, envolvidas num caso de adul­
tério, nunca interessaria «revelar o [seu] segredo». É curioso que o «autor­
transcritor» manifeste o seu regozijo por poder «utilizar», nesse capítulo, 
«a terceira pessoa», o que só a posição privilegiada em que se encontra re­
lativamente à cena narrada -empoleirado em cima de uma árvore, no pla­
no superior, pois, em que, explícita ou implicitamente, regra geral, se situa 
o narrador «voyeur», «oculto, distanciado»- torna possível. Voltando à 
rápida caracterização do narrador de terceira pessoa apresentada por Da­
vid Mourão-Ferreira: «oculto», na cena em apreço, já vimos que estava o 
narrador de O cão e os caluandas; «distanciado», também, o suficiente, no 
seu posto de pesquisador apaixonado das movimentações de toninhas «pe­
los oceanos da vida» e de testemunha involuntária da consumação de uma 
relação amorosa e do papel que o pastor-alemão, entretanto surgido, de­
sempenhou ao impedir que dois homens descobrissem o adultério que aca­
bara de se dar. Falta-lhe, no entanto, a omnisciência (4). Felizmente, diría­
mos nós. Porque de um cão assim capaz de defender aprivacidade, o segre­
do dos amantes é preciso procurar-lhe o «rasto», reconstituir-lhe a estória, 
embora se não volte a vê-lo. A não ser, claro, indirectamente através dos 
depoimentos dos «informadores». Assim «se tece o destino literário», co­
menta o narrador no fim do capítulo. Toda a estória tende, mais ou menos, 
a nascer de um voluntário ou involutário acto de voyeurismo. Quanto à con­
venção narrativa elegida por Pepetela -a do romance de transcritor­
aceitemo-la, dêmos-lhe sem reservas o nosso consentimento, indispensável, 
afinal, «à consumação da ficção» (5). Acolhamos, então, sem escusadas pre­
venções, qu~ o que nos é proposto -o «inquérito rigoroso» e recolha dos 
depõimento~ a sua organização e o pô-los «em forma publicável»- «não 
é fingimento (mas sim 'documento')>> (6). Será um dos modos -dos menos 
criativos, reconheçamos- de fazermos intervir a nossa «fala». Não esque­
cendo, porém, que, estória «fictícia» ou recolhida e diligentemente monta­
da, o narrador não prescinde do seu estatuto de demiurgo, de seleccionador 
e organizador dos materiais, dos «casos»: a cena que estimula a curiosida­
de do «autor» e que, portanto, funcionaria como a mola de toda a narrati­
va, situa-se, afinal, a um terço do livro e não no início como uma lógica 
narrativa menos subtil não deixaria de impor. 

Mas comecemos pelo princípio. O livro abre com um «Aviso ao lei­
tor», se não considerarmos as dedicatórias (a que, talvez, valha a pena vol­
tarmos oportunamente). O que há de mais estranho nesse «aviso», subscri-

(4) Cf. o cão e os caluandas, p. 62. 
(5) Cf. Oscar Tacca, op. cil., p. 60. 
(6) lbidem, p. 60. 
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to pelo «autor», pelo «autor-transcritor», é o facto de se encontrar datado 
de 2002, de cerca de vinte anos depois, portanto, de acontecidos os «casos» 
que vão ser narrados nas «cenas» a seguir. E não só. Também o do «autor» 
emitir o seu «aviso» a partir de um lugar, «Calpe», que não é aquele em 
que os «casos» se deram, a cidade onde vivem os destinatários da sua adver­
tência, Luanda. Para o leitor que não conheça uma obra anterior de Pepe­
tela, e diga-se desde já, das mais sugestivas, Muana Puó, (7) esse nome 
não fará grande sentido. Calpe representa, na narrativa publicada em 1978, 
a «cidade do sonho», a utopia do futuro. Uma utopia que, no entanto, <don­
ge de anular a busca, antes a estimula como fonte inesgotável de renova­
ção». Um lugar onde «só a procura, a exigência de verdade total é atitude 
criativa, transformadora» (8). Para esse distanciamento espacial não apre­
senta o «autor» quaisquer razões. Para o distanciamento temporal, dá co­
mo pretexto, pretexto, dizemos bem, a «promessa feita a alguns dos infor­
madores benévolos» de só mais tarde trazer a público os depoimentos pres­
tados. Seria questão de resguardar os «segredos» perante leitores indiscre­
tos «que só lêem livros para neles encontrarem alusões a conhecidos». Tam­
bém aí, no entanto, estamos num domínio onde o nosso «consentimento 
da ilusão» (9) e o dos destinatários privilegiados da estória, é absolutamen­
te indispensável. A ironia do «autor» requer a nossa cumplicidade, uma res­
posta cúmplice que implica, entre outras coisas, saber que a convenção que 
obriga um narrador a advertir o leitor de que qualquer semelhança entre 
o que se vai contar e factos realmente acontecidos é pura coincidência, não 
passa, enfim, de uma convenção, susceptível inclusive de desmitificadora 
desmontagem, como aqui se faz (lO). Talvez a narrativa alegórica Muana 
Puó nos possa fornecer uma chave para alcançarmos as verdadeiras razões 
do distanciamento espacial e temporal -melhor seria dizermos distancia­
mento espacio-temporal, porque, afinal, se trata de algo indissolúvel- em 
que o «autor» se coloca. Com efeito, numa nota da autoria de Pepetela im­
pressa na contracapa da edição angolana de Muana Puó diz-se que «o pre­
sente continua a ser apenas um ponto de encontro -e de luta- entre o pas­
sado e o futuro». Com uma diferença a ter em conta: é que enquanto a 
referida alegoria, escrita em 1969, «em plena época de luta pela libertação 
nacional», se projectava na utopia, embora problematizando-a, Le., na cons­
ciência de que a entrada na sociedade utópica não significaria «o fim das 
contradições, o fim da luta entre [ ... ] o estático e o dinâmico, a satisfação 
medíocre e a insatisfação exigente, a resposta aparente e a procura inces­
sante», a circunstância de o «autor» datar o resultado do seu «inquérito 

(7) União dos Escritores Angolanos, Luanda, 1978. 
(8) Vide do A. , «Muana Puó -enigma e metamorfose», África, n. o 4, Abril-Junho de 1979, pp. 434-438. 
(9) Cf. Oscar Tacca, op. cit., p. 60. 
(10) O cão e os caJuandas, p. 10: "Mais previno que qualquer dissemelhança com factos ou pessoas preten­

didos reais foi involutária». 
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rigoroso», da sua trabalhosa pesquisa, de «Calpe, ano de 2002», só pode 
ser entendida como a busca de um lugar de refúgio, ao abrigo do presente 
ferido de contradições -nada fácil de conceber como «ponto de encontro 
-e de luta- entre o passado e o futuro» nos disfóricos anos 80 inçados 
de dificultades de toda a ordem-, que as cenas que se vão narrar tão crua 
e implacavelmente representam. Façamos uma ressalva: «ponto de luta», 
sê-lo-á ainda o presente para o narrador, pois a denúncia que dele se faz 
em O cão e os caluandas -livro de um autor, saliente-se, que não parece 
ter-se alguma vez ficado pelas certezas definitivas ou por receitas mecani­
cistas, redutoras, mesmo em circunstâncias em que a esperança se impunha 
como vector fundamental- (11) não pode ter outra leitura que não seja 
uma crença, lúcida e problematizante certamente, não ingénua, portanto, 
na capacidade interventiva da escrita, para corrigir, agora, porém, outros 
males, outros esquemas. Não é preciso grande «esforço para [compreen­
der] a linguagem que é a da época em que aconteceram os casos», por uma 
razão extremamente simples: o leitor coevo da publicação do livro sabe muito 
bem que é ele o destinatário privilegiado do «sibilino» aviso do «autor» e 
não os que supostamente lhe captassem a mensagem num futuro que o pre­
sente excessivamente ensombrado não deixa entrever. «Consentimento da 
ilusão», sim, mas devagar, que, afinal, para o caluanda dos anos 80 o orá­
culo não é tão «sibilino» como isso e lhe não é difícil reconhecer-se no pre­
sente realisticamente dado pelo livro. A transformação do deíctico esta em 
essa, o truque do distanciamento não chegam. O luandense (a representar, 
aqui, sinedoquicamente, o angolano) que se confronta, num «tempo de cri­
se», com uma realidade dura, sabe que é ele o visado, o leitor pretendido. 
E nós? Nós, leitores reais, dêmos uma olhada aos «casos», às «cenas», tra­
temos de observar o que se passou e em que medida o que aconteceu são 
«estórias dum cão pastor-alemão na cidade de Luanda» ou estórias de ca­
luandas cujas vidas o cão meteoricamente cruzou. E a toninha? Havemos 
de ver que a não podemos deixar de fora, porque o sonho, que é o que dá 
a «força de sorrir» aos homens quando não têm diante de si senão «o fun­
do dum beco sem saída», não é coisa que se ponha de parte ou friamente 
se exclua. O «fio da estória» somos nós -mais a mais perante um «autor» 
que não nos consente a passividade, e continuamente nos incita a decidir, 
a responder, a tomar a «fala»- que o temos na mão . De qualquer manei­
ra, ele passará primacial mente pelo «cão» e pelos «caluandas», como o pró­
prio título não deixa de pôr em evidência. A «toninha» ou o «mar» que 
ela metonimicamente figura, poderão eventualmente não ser atravessados 
pelo «fio», mas que nimbam a «estória» de um halo tão indispensável co­
mo o sonho ou o imaginário não temos quaisquer dúvidas. 

(11) Cf. não apenas Muana Puó, mas também todo o franco e frontal debate ideológico a que se assiste 
em Mayombe, Edições 70, Lisboa, 1980. 
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Anotemos, de passagem, uma discrepância no texto do «autor-trans­
critor»: no «Aviso ao leitor» fala-se em «estórias dum cão pastor-alemão 
na cidade de Luanda», e no penúltimo capítulo, de que respigámos as últi­
mas citações, fala-se em «fio da estória», em estória no singular, portanto. 
Em que ficamos? Uma «estória» em que há um «fio» condutor, unidade, 
ou um conjunto de «estórias» que apenas teria a uni-las a circunstância de 
em todas elas estar presente o pastor-alemão? Uma «estória», um roman­
ce, ou uma colectânea de «estórias», de «cenas», de «casos»? Será a relati­
va autonomia que muitos dos «casos» evidenciam suficiente para os quali­
ficarmos de short stories? Ou o que importa aqui, como num outro plano, 
relativamente à diversidade de géneros discursivos de que Pepetela lança mão, 
será o efeito global, o que aponta para uma obra una, coesa, alicerçada, 
afinal, na interdependência das suas partes? Optemos pela segunda hipóte­
se, já que todo o esforço do «autor-transcritor», no «inquérito» a que pro­
ceçle, se orienta no sentido de juntar o maior número possível de peças que 
lhe permitam reconstituir (nem sempre com sucesso, como veremos) a estó­
ria do pastor-alemão. Aliás, a preferirmos «estórias» a «estória», seria em 
vista do segundo termo do título -«os caluandas», porque estes é que vão 
mudando, de modo a oferecer-nos uma galeria de tipos ou personagens que 
representam certos estratos mais significativos da sociedade luandense no 
período de crise por que Angola vem passando. 

E chegamos ao primeiro capítulo, «Tico, o poeta». Estaríamos aqui 
perante o que o «autor» chama, no «Aviso ao leitor», um documento gra­
vado. Só no fim do capítulo, porém, nos apercebemos de que Tico toma 
como destinatário da sua narração, a narração desenvolta, viva, de um ho­
mem de «verbo fácil», o «camarada-escritor». Destinatário a quem não deixa 
de exigir uma reprodução rigorosa, fiel do depoimento feito, quando a es­
tória que narrou vier a ser objecto de publicação. O que não admira, se nos 
lembrarmos que se trata de um «poeta», de alguém que, pelo menos, tem 
«um poema publicado no jornal». A narrativa do poeta, para além de se 
ocupar do encontro com o cão e do seu desaparecimento, é sobretudo re­
veladora como auto-retrato (involuntário) da personagem: «um parasita», 
como diz a tia Alice, recorrendo aos clichés que o jornal lhe fornece. Nem mais. 
Alguém a quem o «verbo fácil», os «estudos», a frequência do «Liceu», 
a assimilação superficial das ideias em circulação, do que na ideologia rei­
nante se reduz às fórmulas estereotipadas dos slogans ou das palavras de 
ordem, servem para justificar o viver a expensas da mãe, que, como qui­
tandeira, e em face de especulação que as dificuldades de abastecimento de 
alguns produtos alimentares essenciais provocam, não tem problemas de 
maior. A intenção crítica é óbvia: neste caso, a crítica do parasitismo e do 
oportunismo. Mas esse mesmo olhar crítico -necessário porque o recla­
mam as mazelas do presente angolano, os muitos desajustamentos para os 
quais ainda se não conseguiu encontrar solução, passada a euforia da inde­
pendência e chegada a hora da resolver concretamente os problemas, sem 
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mais delongas, deixando de lado as frases de belo efeito-, pelo lugar predo­
minante que ocupa na economia narrativa, acaba por reduzir a maior parte 
das personagens visadas a simples tipos, a personagens não suficientemente 
individualizadas e limitadas, portanto, às suas dimensões típicas (12). 

O «verbo fácil» em Tico significa também verbo oco, vazio, palavra 
desligada da acção, da práxis, ou ainda palavra usada como cortina de fu­
mo para ocultar propósitos menos honestos. Ou ainda rótulo que se aplica 
ao outro para de si mesmo o descolar, o exorcizar: vejam-se, por exemplo, 
os qualificativos atribuídos ao cão -«parasita», «explorador» . Relativa­
mente ao pastor-alemão, o esquema mantém-se sensivelmente o mesmo nos 
outros capítulos: irrompe subitamente na vida das personagens, para, pou­
co depois, se eclipsar. De certo modo, o função do cão seria, assim, prima­
cialmente, a de um catalisador sem o qual a revelação e a verdade das per­
sonagens não se tornariam possíveis. Sería isso, mas não só. Personagem 
enigmática, em trânsito, de passagem, não há redes classificadoras onde a 
possamos prender facilmente. Personagem quase tão esquiva, quase tão livre 
como a toninha, «ser todo de espuma» feito da substância do sonho que 
não pára, das portas que, teimosamente, se inventam no fundo dos becos 
«sem saída». 

Façamos uma breve referência a alguns tipos revelados pela passagem 
do pastor-alemão, para entrarmos noutro ponto de fundamental importân­
cia para uma leitura de O cão e os caluandas -a atitude dos «informado­
res» perante o discurso e o destinatário das suas falas. Depois do poeta «ex­
plorador» de uma mãe em maré de prosperidade, temos o primeiro oficial 
(bem, e atrás da apresentação dos tipos, vem sempre a denúncia dos males 
de crescimento com que se debate a jovem nação angolana, neste caso a 
burocracia, a corrupção e os inevitáveis «esquemas»); o catetense para quem 
todos os problemas de Luanda (<<Babilónia ingovernável, uma Torre de 
Babel») derivam da «diversidade da população», e com ele o «tribalismo»; 
o técnico branco que, para não ser acusado de «colono», evitou denunciar, 
escondeu os roubos praticados por um companheiro de trabalho negro (<<ar­
gumento racial») (13); o «responsável», o quadro do partido, «batuta» na 
«teoria», e aqui é altura de chamar a atenção para outra das doenças de 
que padece a sociedade angolana, a «doença da reunite»; o operário que 
se governa com o que produz, que faz das latas a que «tem direito» e das 
que leva da fábrica «mesmo sem ter direito» a base dos seus «esquemas» 
de desenrascanço, e que no fim, inclusivamente, procura corromper o pró­
prio «autor»; a «quitata-de-luxo», que através dos cooperantes engatados 
consegue os produtos mais cobiçados no reino do «socialismo esquemáti-

(12) CL Victor Manuel de Aguiar e Silva, Teoria da Literatura, Vol. L, Livraria Almedina, Coimbra, 4. ' 
ed ., 1982, p. 677. 

(13) Vide O cão e os caJuandas, p. 38 . 
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co» e que só nas lojas onde aqueles se abastecem se encontram à venda: 
o uísque, os perfumes caros, os vestidos, os sapatos. 

Vimos, a propósito do 1. o capítulo, que Tico, o poeta, exigia ao «autor» 
uma transcrição exacta, igualita da sua narrativa, um respeito total pelo tom 
vivaz, «faine» da sua fala, do seu «verbo» desenvolto, correntio, «fácil». 
Em «O primeiro oficial», o informador, posto pelo «autor» perante a op­
ção «entre escrever e falar», prefere falar e apresenta razões para a escolha 
feita: uma, é que de escrever está ele farto na Repartição; outra, é que «fa­
lar é mais fácil, mais agradável, mais africano». Mais africano, sublinhe­
-se. Mais espontâneo, mais natural, quer ele dizer? Será ... o que é facto 
é que a linguagem dele é mais cuidada, está muito mais perto da norma por­
tuguesa, por exemplo, do que a do poeta, claramente angolanizada. Neste 
capítulo, a presença do «autor» como narratário, a nível textual, torna-se 
muito mais visível na transcrição da fala gravada. No capítulo anterior, co­
mo observámos, só no fim nos damos conta de que o «informador» tinha 
como destinatário do seu depoimento o «camarada-escriton>. O primeiro ' 
oficial, pelo contrário, é desde o princípio um locutor bem consciente da 
presença de um interlocutor: oferece-lhe de beber, põe-lhe questões, faz co­
mentários, responde a perguntas do «autor» que o texto não reproduz mas 
que ele ecoa. E está também muito consciente da situação discursiva em 
que se encontra e do estatuto de narrador que, no momento, é o seu: «Mas 
falávamos sobre o cão ... »; «pois bem, estava a dizer? Ah, sim ... ». O cate­
tense, esse, «fadado pelas musas» como se sente, opta pelo depoimento es­
crito, e que não hesita mesmo chamar «conto». O destinatário estaria apa­
rentemente apagado no texto a não ser nas frases entre parênteses, em que 
a sua presença é claramente invocada. Os parênteses, aliás, para conferir 
maior verosimilhança ao conto, à sua concepção de conto, pelo menos, em 
que as marcas do destinatário deveriam apagar-se o mais possível, para que 
apenas avultasse a narrativa, são para ser cortados quando o texto for pos-
to em letra de forma, são uma excrescência que só a situação que motivou 
a escrita justifica. São, de resto, a única coisa em que o «informador» per­
mite que o «autor» toque, porque no «estilo do conto» não consente ele 
que haja a mínima interferência: «nem uma vírgula» poderá ser mudada. A 

Outro aspecto curioso é a confiança que ele deposita no «autor-transcritor» 
-o pacto que celebraram implica que só depois da sua morte o «conto» 
pod~ vir a lume. E a razão para as suas cautelas não é menos curiosa: teme 
ele que aqueles que vê como grandes rivais dos catetenses na «Babilónia 
ingovernável» que Luanda é, os malanjinos, venham a estar um dia na mó 
de cima e eventualmente leiam no seu depoimento o «tribalismo» ... que efec­
tivamente lá está. Interessante também, sob o ponto de vista que temos vin­
do a considerar, é o capítulo «Entre judeus», que cabe igualmente na cate­
goria dos «documentos escritos» e que é apresentado como um «conto» que 
um dos protagonistas da cena narrada (o encontro, num bar, de dois mula-
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tos, dois judeus de Angola, (14), ele, aspirante a escritor, ela, a quitata-de­
luxo a que aludimos), movido pelas referências feitas ao pastor-alemão, o 
mesmo em cujo rasto anda o «autor», seu amigo, decide oferecer-lhe, de­
pois de obtido o consentimento da quitata, que fica lisonjeada por «apare­
cer num livro» e que só põe uma condição a essa inclusão: a de que não 
a representem como o estereótipo da quitata, «má», «mercadoria na mon­
tra». O conto, assim o assevera o aspirante a escritor, foi redigido «na soli­
dão do [seu] quarto de solteiro», na noite a seguir ao que «se passou no 
quarto de Judite» (nome de guerra que lhe atribui) após a conversa no bar. 
«Do que se passou no quarto de Judite» não fala ele, que «ninguém tem 
nada com isso». Nem vinha ao caso, afinal, porque o que interessava ao 
«autor» era o que, no conto, se reportava ao pastor-alemão, a coisa que 
Judite mais gramou «depois da boneca», e que, para espanto do interlocu­
tor da quitata, manifestara (por ciúmes dos clientes) um comportamento 
agressivo que, pelos depoimentos recolhidos até então, o «autor» lhe não 
conhecia. Curioso igualmente neste «documento escrito» é o retrato que o 
jovem contista dá do «autor-transcritor», seu amigo -«um escritor mes­
mo [que] só vive de escrever, às vezes anda roto, sujo, sem casa, com fome, 
mas recusa fazer outra coisa, só escreve. Vive para escrever e escrever 
dá-lhe vida ... ». 

Passemos a outro ponto, não menos relevante -o da diversidade de 
géneros discursivos que as peças recolhidas para a construção do puzzle re­
presentam. O próprio «autor», num capítulo (<<No mar anda uma toni­
nha») em que tem de ser ele, por razões óbvias, «a tomar o comando das 
operações» e a que, oportunamente, já aludimos, se lhes refere, indicando, 
entre os documentos, os testemunhos que, na circunstância, lhe não podiam 
valer, o depoimento gravado em «fita magnética», a «carta», o «recorte 
de jornal». Dos géneros discursivos com que o «autor» vem a compor a 
estória, importaria destacar primeiramente os que Bakhtine chamou «gé­
neros primários» (15) e que a obra, que pertence a um género secundário, 
o literário, depois incorpora a seu modo. Antes, porém, esclareça-se o que 
Bakhtine entendia por géneros discursivos. Segundo este teórico russo, «cada 
enunciado separado é, certamente, individual, mas cada esfera do uso da 
língua elabora os seus tipos relativamente estáveis de enunciados a que cha­
mamos géneros discursivos». (16). Bakhtine acentua a «extrema heteroge­
neidade dos géneros discursivos» e a diferença existente entre géneros dis­
cursivos primários (simples) e secundários (complexos) (17). Destes últimos 
fariam parte os géneros literários, «as investigações científicas de todo o 

(14) Cf. ibidem, p. 142. 
(15) Vide «EI problema de los géneros discursivos», in Estética de la creación verbal, Siglo Veintiuno Edi­

tores, México, 1982, pp. 248-293. 
(16) Ibidem, p. 248. 
(17) Ibidem, p. 250. 
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tipo, os grandes géneros jornalísticos» (18). Nos primeiros, incluir-se-iam, 
e no que a O cão e os caluandas diz respeito, entre outros, textos como «Ac­
ta» (em que, para dar maior credibilidade ao documento, se marcam a tra­
cejado, tal como nas actas oficiais, os espaços vazios deixados pelos pará­
grafos), «Anúncio do Jornal de Angola», «O mal é da televisão» (carta de 
um estudante de Planificação dirigida ao «camarada-escritor»), a sequên­
cia de propostas, pareceres, despachos (representando um género ben defi­
nido, o dos ofícios burocráticos), que constituem o capítulo «Que raiva!», 
«Objecto: relatório das ocorrências na bicha do Martal» (relatório enviado 
pelo agente Dias a um seu superior hierárquico, o «camarada inspector», 
a propósito de ocorrências verificadas numa bicha em frente do Supermer­
cado Martal). Para não referir as páginas do «diário» da jovem dona do 
pastor-alemão Lucapa, e a que iremos voltar, ou, naturalmente, os depoi­
mentos gravados, falas mais ou menos soltas, fáceis. Independentemente 
dos retoques, mais ou menos visíveis conforme o tipo de textos, que o «au­
tor-transcritor» teria dado aos «documentos», quer aos «escritos», quer aos 
«gravados», de modo a pô-los «em forma publicável» (consentindo, evi­
dentemente, nós, leitores, nesta exclusão do «fictício», a qual, conforme 
já se salientou, só «por ficção» (19) é possível), os géneros primários que 
o romance, pertencente a um género secundário, o da ficção narrativa (que, 
salienta-se, no «processo da sua formação», tal como os outros géneros se­
cundários, absorve e reelabora «diversos géneros primários (simples) cons­
tituídos na comunicação discursiva imediata»), acolhe no seu seio, sofrem, 
aí, transformações e «adquirem um carácter especial», perdendo, por exem­
plo, «a sua relação imediata com a realidade», vindo a participar desta «ape­
nas através da totalidade do romance, quer dizer, como acontecimento ar­
tístico e não como sucesso da vida quotidiana» (20). 

Dentro da economia narrativa, ocupam um lugar de relevo as páginas 
do diário (a considerar entre os géneros primários) que uma adolescente -
profundamente ligada a uma quinta situada a 20 quilómetros de Luanda 
e que prefere à «casa da cidade»- toma como secretário, como confidente 
dos «seus dramas». Tal destaque é, desde logo, evidente a nível gráfico: 
as páginas do diário, numeradas de 1 a 10, e sob o título «A buganvília», 
encontram-se em itálico. Mais, é através delas que tomamos conhecimento 
do nome verdadeiro do pastor-alemão, Lucapa, e do ambiente em que cres­
ceu antes. de passar à errância que vai, no essencial, definir a sua identidade 
no romance e que, ao estimular o interesse e a curiossidade do «autor», lhe 
fornece um pretexto para a apresentação da sua galeria de caIu andas típi­
cos. Dos outros «documentos», sabemos nós como os conseguiu o «autor­
transcritor», com a sua paciência e perseverança de apaixonado inquiridor. 

(18) Ibidem, p. 250. 
(19) Cf. Oscar Tacca, op. cit., p. 60. 
(20) Cf. M. Bakhtine, op . cit., pp . 250 e 289. 
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Até mesmo quando fala de «fotocópias de documentos» que lhe deram na 
«candonga», não se torna difícil descortinar a que tipo de textos se está a 
referir: a acta, os ofícios burocráticos, o relatório do agente Dias. Mas o 
diário da adolescente, como lhe foi parar às mãos? Documento privado, 
íntimo, não é verosímil que o tenha ele conseguido também na «candon­
ga»; a tal ponto não chega o nosso «consentimento da ilusão». Mas isso 
que importa? Até dá um certo gozo, afinal, ver abalados os fundamentos 
da transcrição documental tão cuidadosa e habilmente edificados. O que, 
verdadeiramente, importa é relacionarmos as páginas do diário com o últi­
mo capítulo do livro, mas aqui temos que fazer uma paragem, porque an­
tes convirá observarmos os capítulos em que o «autor» é forçado, como 
ele diz, a «tomar o comando das operações», ou, como nós gostaríamos 
de dizer, a pôr de parte a máscara que se propôs e a eleger uma outra, tão 
propiciadora, afinal, como a primeira, da suprema ficção, que tudo manda 
e governa. 

O primeiro capítulo em que o «autom toma a fala, se descontarmos 
naturalmente, o «Aviso ao leitor», é «No mar anda uma toninha», a que 
já tivemos ocasião de aludir no princípio deste trabalho. Não deixámos, aliás, 
de indicar as razões que teriam determinado a sua interveção, assim como 
a importância de que esse capítulo se revestia pelo facto de registar o pri­
meiro e único contacto que o «autor» teve com o cão e daí ter nascido o 
seu desejo de lhe decifrar o enigma, de lhe acompanhar o percurso. A se­
gunda vez em que se verifica a intromissão do «autor-transcritor» é extre­
mamente curiosa e merece que nela nos detenhamos por um pouco. Trata­
se de um capítulo muito breve dependente, como o título logo indicia (<<Ciú­
me 2»), de outro, o anterior, e por tal motivo não marcado pelo espaço 
habitualmente reservado a cada um dos capítulos. Os dois textos, apresen­
tados como duas «versões» das desavenças dum casal, que chegam inclusi­
vamente à separação, servem de pretexto ao «autor» para mais uma vez, 
lembrar aos «leitores», arvorados em «júri», a quem caberá tirar as neces­
sárias conclusões, que o pacto proposto implica que o aceitemos apenas co­
mo aquele que se limita a fielmente transcrever, ou melhor, a «pôr os ca­
sos» (João Vêncio de Luandino dixit). Apoética do «autom, já a conhece­
mos, pois; a sua ética, que talvez não seja possível ou conveniente desligar 
da poética, é que nos reserva algumas surpresas ou nem tanto assim, por­
que a ficção e os canais que mantém ligados ao real (a tal questão das se­
melhanças, ou dissemelhanças, e das coincidências ou incoincidências) não 
são campo onde vicejem os «escrúpulos» deontológicos, como toda a gente 
sabe. A confissão de que deu a ler ao ex-marido a carta que a ex-mulher 
lhe enviou, a revelação desse «gesto» «feio» será apenas uma maneira, mais 
uma, de garantir a cumplicidade dos leitores, de confirmar a imagem que 
formam do «autor» quando ele escreve «sobre pessoas «reais» -sujeito ne­
cessariamente «cruel e desumano», e dessa crueldade, dessa desumanida­
de, fazendo depender a sua «humanidade». A carta da mulher endereçada 
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ao «camarada-escritor» justificaria um amplo comentário se o que nela in­
teressa realçar se não reportasse a uma questão já aqui aflorada: a da atitu­
de dos «informadores» perante a situação discursiva em que estão envolvi­
dos e o destinatário do seu discurso. Ainda assim gostaríamos de chamar 
a atenção para um ponto de grande relevância e que mostra bem como o 
destinatário condiciona o enunciado e que influência ele exerce sobre a com­
posição e estilo desse mesmo enunciado (21). Referimo-nos especialmente 
a uma passagem da carta -teria igualmente algum interesse analisarmds 
os motivos que teriam estado na base da opção feita relativamente ao géne" 
ro discursivo adoptado, a carta, que, na opinião da informadora, seria um 
género mais da preferência das mulheres, «mais feminino»- em que a enun~ 
ciadora, torturada pelos ciúmes que a ligação afectiva do marido ao cão 
pastor-alemão lhe provocam, resolve «ter uma conversa a sério com ele». 
Diz ela: «Vou tentar reproduzir [a conversa] em forma de diálogo, co.mo 
fazem os escritores, embora saiba que saio do estilo epistolar. Mas o estilo 
não tem muita importância, pois não? Se achaque tem, pode devolvell,me 
esta carta com as observações, que eu corrijo para o discurso indirecto: Es­
tudei no Magistério Primário, tenho obrigação de saber fazer isso» (22). 

A terceira entrada do «autor» verifica-se no capítulo (<<Carmlval cóm 
Kianda») imediatamente a seguir a «Ciúme I» e «Ciúme 2». Não deixa ele; 
aliás, de pedir desculpa por esta nova intrusão, uma vez que, segundo' de­
clara, «os que viveram os acontecimentos é que deviam contar». Que justi­
ficação apresenta, então, para «sair da trincheira», para sair do posiciona­
mento que devia em regra ser o seu (<<deixar cada um contar [ ... 1, [limitar­
se] a copiar, a juntar num livro, [não correr riscos, deixar que cadá um se 
torne] responsável pelas suas palavras»)? Que o leva desta vei a «correr» 
o «risco», a «tomar posição»? Em face de um «caso» que teve «tantas in­
terpretações», perante a diversidade de versões existentes (inclusivamente 
as dadas pelos media), não teve o «autor» outro remédio senão ser ele a 
assumir a «responsabilidade», a «descrever», a propor <<uma versãoi' a fal­
ta de melhor, a [sua]», a tirar as suas próprias «ilações», depois de, natu­
ralmente, proceder a um «inquérito [ ... ] rigoroso» e, com o necessário cui­
dado e espírito crítico, confrontar as várias e «divergentes» vers"Ões. Ape­
sar do seu esforço de imparcialidade, de realismo, de :arredar da narração 
das cenas o facciosismo, reconhece que a «sua versão pode estar comple­
mentante errada», já que, perante a inevitabilidade da subjectividade dos 
pontos de vista, não há, relativamente a qualquer caso, .a verdade;mas ape­
nas verdades, ou antes, terá que aceitar-se que a <<verdade é 'como um dia-

'~ , I"J f'-IC; , Yh/ 
" 

(21) Cf. ibidem, pp. 285 e segs. 
(22) Veja-se como a consciência de que o destinatário é um escritor pesa na decisào de a «autora» da carta 

narrar a conversa com o marido «em forma de diálogo», por um lado, e como, por outro , a leva a 
questionar-se sobre a pertinência de uma tal solução relativamente às convenções dum género que a 
nào aconselham . 
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mante; reflecte a luz do sol de mil maneiras, depende da faceta virada para 
nós», estando, nestas condições, o «autor» aberto a «qualquer crítica» que 
venham a dirigir-lhe. O seu trabalho é semelhante ao do «historiador», in­
clusivamente a nível das consequências, como não deixa de advertir, de 
avisar: «a sua versão pode estar completamente errada, mas vai sempre in­
fluenciar no futuro qualquer análise sobre os acontecimentos que narra», 
enfatizando, assim, a imagem da autoridade autoral (23). Outra reflexão 
digna de registo que o «autor» faz sobre o seu ofício é o chamar a atenção 
para a diferença existente entre a observação do comum dos mortais e a 
do escritor: este seria aquele a quem nunca escaparia o «mais importante», 
ou, por outros termos, aquele que quando assume a palavra para narrar 
as «cenas», para contar os «casos», põe necessariamente em destaque o que 
se lhe afigura mais significativo, selecciona, organiza os materiais, e não 
se perde em observações ou pormenores supérfluos, inócuos sob o ponto 
de vista da eficácia narrativa. Num outro plano, o do posicionamento críti­
co do «autor» (escudado no seu avanço no tempo relativamente aos even­
tos narrados: veja-se o parêntesis em que se dirige aos «leitores» coevos do 
acto narrativo, «no século XXI») diante das mazelas e contradições da An­
gola dos anos 80, haveria que trazer aqui ainda uma outra reflexão sua: 
a que produz a próposito da objectividade ou falta de objectividade dos 
«media». A Televisão, que se limitou a apresentar «as cenas», o que se pas­
sou no Carnaval com o grupo «União Kianda da Corimba» e com o pastor­
alemão, sem fazer «comentários», permite, através da neutralidade da câ­
mara, que o «autor» tire «ilações» muito diferentes das que um «jornal da 
época» (oficioso) pretendia que os seus leitores tirassem, e, assim, veri­
fique até que ponto podem ir as tentativas de m'anipulação da opinião pú­
blica, e tudo isto feito, evidentemente, em nome do «Povo» ... 

Em «Conversa com um informador pouco cooperativo», contrariamen­
te aos outros documentos gravados, temos mesmo o registo das falas do 
«autor», e não apenas a sua presença muda, embora condicionante, ou os 
ecos das questões que põe. A dita conversa é extremamente reveladora acer­
ca do jogo de cada um dos interlocutores. No que diz respeito ao «autor», 
interessar-nos-ia particularmente o que ela deixa entrever dos objectivos da 
sua busca: o cão é «pretexto», como o relutante informador não deixa de 
suspeitar, e, nesse caso, o que importaria seriam «as pessoas» e as «coisas 
interessantes» que elas «explicam» quando «falam do cão», ou é este ver­
dadeiramente o objecto da sua demanda? Bem, uma revelação a não esque­
cer, pelo menos, temos nós: a de que não anda «à procura» do cão em si, 
separadamente considerado. Do que anda «à procura», podemos nós tirar 
algumas conclusões sobre o fundamento dialéctico da relação que é estabe-

(23) Cf. Marc Angenot, Glossário da crítica contemporânea, Editorial Comunicação, Lisboa, 1984, pp . 
43·44 . 
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lecida entre o cão e os caIu andas e que o próprio título do livro põe em evi­
dência: «Ando à procura de pessoas que o conheceram para me falarem 
dele. Não ando à procura dele». Quanto ao «informador pouco cooperati­
vo», em certo sentido, dele bem podemos dizer, como, de resto, relativa­
mente a vários outros personagens, que serve de «pretexto» ao «autor» pa­
ra nos dar uma visão crítica duma sociedade abalada por uma crise profun­
da e por toda a sorte de doenças, neste caso o cinismo de um «negociante» 
nato, para quem tudo está à venda, e que na corrupção imperante vê a mais 
inequívoca justificação para a sua atitude pragmática. Ele se encarrega de 
lembrar a um «autor» que anda nas <<nuvens» e que persegue toninhas eva­
nescentes, infrenes fantasias ou utopias impossíveis, que as boas informa­
ções pagam-se, são objecto de troca, de venda. É pegar ou largar. .. 

Depois do falso «Epílogo», em que o «autor» teria chegado ao termo 
da sua demanda e poderia, se assim o entendesse, voltar a ver o pastor­
-alemão, finalmente feliz, fixado a um lugar, o Mussulo, junto de um pes­
cador que lhe respeita os segredos e entende o seu sofrimento de «amor» 
pela toninha uma só vez vislumbrada e logo desaparecida (<<todos, homens 
do mar» -diz o pescador do Mussulo ao «autor»- «temos uma toninha 
que só aparece uma vez na vida e que, ao ir-se de vez, nos deixa um vazio 
no coração»), felicidade que o quotidiano não poderia suster, sonho sem 
medida terrena, fulguração do Absoluto que nunca se alcança, «ponto pon­
tinho pontozinho (que se vai irremediavelmente apagando) na direcção do 
mar-alto», o narrador, e nós com ele, temos de repartir «do zero», uma 
vez que o recorte dum jornal benguelense, referente a uma disputa futebo­
lística entre as equipas do «CubaI» e da «Ganda», vem pôr tudo «em cau­
sa». A nossa «liberdade» de leitores permitir-nos-ia inclusivemente ler, se 
quiséssemos, o livro «de trás para a frente», porque o episódio relativo ao 
jogo de futebol e em que um pastor-alemão, no campo municipal do Cu­
baI, «a mil quilómetros de distância», «no mesmo dia» em que o autor, 
na Corimba, ouvia da boca do pescador do Mussulo, «dono do cão sonha­
dor da toninha», uma estória idílica com desfecho feliz, rouba dois golos 
aos «Indomáveis da Ganda», poderia ser encarado como o «primeiro epi­
sódio do [ ... ]livro» do «autor-transcriton>. Mas que certeza tem o narra­
dor de se tratar do mesmo cão? Bem, ele fala em «feitiço», em «magia», 
em «cheiro» ... E garante-nos «que a reportagem do CubaI traz o cheiro ca­
racterístico dele». Dêmos-lhe mais uma vez o nosso consentimento, aceite­
mos a sua garantia, até porque, envolvidos há tanto no jogo, não temos 
outra. E não será a última vez, porquanto a outra versão possível do «pri­
meiro episódio» projecta-nos num «sonho futurista» do «autor», experi­
mentado «anos depois dos acontecimentos anteriormente relatados (ou pos­
teriormente, tanto faz)>>. «Tanto faz», diz bem o «autor», uma vez que, 
apesar da «liberdade» que constantemente nos outorga, estamos irremedia­
velmente nas suas mãos, à mercê do seu estatuto demiúrgico de livre mani­
pulador da estória. Que tem, aqui e agora, o seu epílogo, com ou sem o 
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nosso assentimento. O pastor-alemão está velho e, pelos vistos, não lhe inte­
ressa acabar os seus dias em plena felicidade idílica, sob a doce protecção 
do pescador, também ele cada vez mais velho. Ser da errância e da busca 
permanente, não pode ter um fim vulgar, na paz dos medíocres, dos que 
o sonho não torturou, dos que a visão fulgurante duma toninha não inquie­
tou. Enceta, então, a viagem de regresso às origens, à quinta «nos arredo­
res de Viana», de onde um dia partiu sem ter ajustado contas com o «dra­
gão», o arqui-inimigo que lhe ensombrou a felicidade junto da menina do 
diário -uma bungavília «voraz», em crescimento imparável, que «matou 
a trepadeira» de que «ele gostava» e «invadiu tudo», roubando-lhe progres­
sivamente o espaço, enchendo o «alpendre», seu território. Para acentuar 
a dimensão mítica da estória não falta sequer um pai tirânico que proíbe 
que se toque na bungavília e a quem ninguém tem «coragem de desobede­
cer» -como lembra António, o mais velho dos trabalhadores bailundos-, 
inclusivamente a «menina» que «também queria cortar a buganvília» e, por 
medo, deixou que o «polvo tentacular» tudo invadisse e que o alpendre fosse 
reduzido a «ninho» do monstro. Quando chega à quinta, encontra um «me­
nino que podia ser filho da rapariga de muitos anos atrás» e que o apoia 
na sua prova decisiva, incitando mesmo António à desobediência relativa­
mente à interdição do «patrão velho». No combate com o dragão, sai ven­
cedor, sagra-se herói, contando, em relação ao golpe de misericórdia, com 
a ajuda do trabalhador bailundo, sempre instigado pelo menino. Já «só ideia 
envolta em sangue», mas glorificado pela sua performance (24), pode, de­
pois de penosamente se arrastar por trinta quilómetros, morrer em paz, «as 
patas na água do mar», num último preito de homenagem à sua Bela, ser 
irreal, «todo de espuma» como os sonhos inalcançáveis. 

A nossa digressão está quase a chegar ao fim. Se assim não fosse, cer­
tamente nos abalançaríamos a um esforço interpretativo que não deixasse 
em suspenso certas implicações simbólicas do livro: para não ir mais longe, 
as que decorrem de enigmas tão desafiantes como a toninha e a bungavília. 
Aceitemos porém, tal suspensão como homenagem a um autor que preza 
o enigma (25) e não consente que encerrem o seu imaginário em fórmulas 
de valência unívoca, redutora (26). Um autor que, como muitos outros, sa-

(24) Cf. A.] . Greimas e ] . Courtés, Dicionário de Semiótica, Cultrix, São Paulo , s.d., pp . 358-359. 
(25) Tanto na narrativa alegórica Que é Muana Puó, como na saga realista Que é Yaka (Publicações Dom 

Quixote, Lisboa, 2.' ed . , 1985), ocupa lugar central o enigma, num caso figurado pela máscara de 
Muana Puó, no outro, pela estátua Yaka. 

(26) Cf. Eduardo Prado Coelho, A mecânica dos fluidos, Imprensa Nacional/Casa da Moeda, Lisboa, 1984, 
p. 16: «Aceitamos assim Que o carácter enigmático da obra de arte nos obriga a aceder a ela apenas 
enquanto enigma». 
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be que, afinal, «o sentido/permanece», em larga medida, «intacto», invio­
lado, indevassável, oculto (27). Assim o sugerem as duas dedicatórias do 
livro (a que, no princípio, aludíramos e que parecíamos ter esquecido), am­
bas «para a Mena», mas uma seca, «pública», e a outra «confidencial», 
inevitavelmente associada ao enigma evanescente de um ser de espuma que 
o espelho do sonho indefectível deixa que se vislumbre para lá dos «ocea­
nos da vida», em busca de uma verdade maior que a própria vida. 

(27) Cf. Ana Hatherly, O cisne intacto, Limiar, Porto, 1983. 
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Dos Mapas Cor-de-'Rosa 

Por Ramom LÔPEZ-SUEVOS FERNÁNDEZ 

No último quartel do Século XIX surgiu a certos políticos portugueses 
a ideia de formar um vasto domínio em Africa Central que, atravessando 
o continente de parte a parte, desse continuidade aos territórios de Angola 
e Moçambique. Na convençom luso-alemá de 1886 este plano já figura es­
pecificamente como um anexo cartográfico colorado a rosa, de modo que 
o Mapa Cor-de-Rosa traçado alargava as posses de Portugal na África até 
abarcarem «do Atlántico ao Índico». Na realidade, o mapa representava 
um projecto imperialista que contrariava o expansionismo, da mesma na­
tureza, em que estavam empenhadas as grandes potências coloniais euro­
peias a finais do Século XIX -especialmente a partir da Conferência de 
Berlim (1884)-, isto é, no momento em que se está a processar a transiçom 
do capitalismo concorrencial ao capitalismo monopolista. A celebraçom pou­
co durou, o Ultimato británico de 1890, rejeitando o projecto, veu demons­
trar que o cálculo das autoridades portuguesas -aproveitar em benefício 
próprio o antagonismo anglo-alemám- estava errado e o assunto acabou 
no que Eduardo Lourenço denominou «trauma-resumo». Eis umha expe­
riência a termos presente: para além das metáforas geográficas os «mapas» 
nom som um simples jogo de divertimento nem um puro exercício da 
imaginaçom. 

Salazar nom aprendeu a liçom da história e exaltou, por seu turno, a 
«Naçom plurirracial e pluricontinental» que se estendia «do Minho a Ti­
mor», com certeza, um país grande característica que, ao dizer dos exége­
tas do Estado Novo, concedia umha autonomia geográfica a Portugal e até 
justificava a sua existência como Estado independente, embora o reverso 
da medalha fosse a opressom nacional de outros povos. Ora, o mapa nom 
tinha futuro, porque nessa época os países coloniais e dependentes iniciam 
a luita antiimperialista e o mundo entra na era da descolonizaçom, nem sendo 
por acaso que nos anos 60 o Regime passa a se referir a um hipotético «es­
paço económico português». O tal espaço era um mito e, sobretodo, nom 
era viável como projecto de futuro: umha soluçom neocolonial, mediante 
o acesso das naçons africanas à independência formal sob Governos fieis 
a Lisboa e prontos a reatarem os tradicionais vínculos económicos com a 
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ex-metrópole, formalizando uma área do escudo, umha sorte de commOfl­
wealth lusa, pressupunha um potencial económico do lado português que 
simplesmente nom existia. E chegou Abril. 

A nomenclatura geográfica, tam à moda, esconde pois projectos con­
cretos no terreno económico, social e político que é preciso desvendar: as 
ideias de «Europa», «Ocidente» ou «Atlantismo», significam algo mais que 
umha simples referência ao mero espaço físico, banal, do mesmo modo 
que expressons como «diálogo Norte-Sul» ou «conflito Leste-Oeste» nom 
identificam, obviamente, umha relaçom entre pólos geográficos. Nas pági­
nas que seguem tenciona-se reflectir sobre o sentido de diversos mapas que 
se construírom na época contemporánea visando a inserçom de Galiza no 
contexto internacional, as mais das vezes como parte integrante, mas se­
cundarizada, da Espanha. É dessa óptica que se avaliará o significado da 
adesom espanhola à Comunidade Económica Europeia (CEE) para a nossa 
naçom. 

Conseqüentemente, antes de mais é preciso esclarecer de que se está 
realmente a falar quando se usa e abusa da terminologia geográfica. Os euro­
comunistas, por exemplo, parecem querer significar com o prefixo euro a 
estratégia a seguir polo movimento operário nos países capitalistas desen­
volvidos (aplicável, portanto, a um país asiático como o Japom), mas o facto 
é que essa corrente de pensamento nasce e se desenvolve nalguns países que 
ocupam um lugar intermédio no capitalismo internacional e seria bom re­
flectir sobre esse fenómeno. Por vezes, a terminologia em chave geográfica 
é posta deliberadamente ao serviço dumha manipulaçom ideológica. Desta 
arte nom admira comprovar a forma em que aparecem referenciados na im­
presa espanhola os dous Estados alemáns, a República Federal Alemá apa­
rece sistematicamente denominada como tal enquanto a República Demo­
crática Alemá é habitualmente a «Alemanha Oriental» ou a «Alemanha do 
Leste». 

Os mapas acima referidos delineavam projectos imperialjstas, mas tam­
bém hai mapas que condensam projectos socialmente aceitáveis de vincula­
çom externa dum país, construídos de umha perspectiva de progresso e, igual­
mente, hai mapas defen;;ivos, que exprimem formas de se posicionar umha 
dada naçom no quadro internacional partindo da sua especificidade e pre­
cissamente para garanti-Ia e perpetua-Ia. Nessa conjectura o mesmo espaço 
físico é objecto de diversas imagens geográficas, conforme o ponto de vista 
geo-estratégico que se faga entrar em liça junto com a variável política para 
deduzir como resultante a caracterizaçom da área objectõ de estudo. Tam­
bém aqui a confusom terminológica é freqüente, como abonam os exem­
plos que a seguir transcrevemos. Teófilo Braga definiu Portugal como «re­
giom insulam, o que no plano da geografia física é umha conceptualizaçom 
insustentável; a visom de Botelho de Sousa, descrevendo Portugal como «Es­
tado insular», constitui em certo modo a transmutaçom ao plano estratégi­
co do ponto de vista anterior e, por isso mesmo, cobra umha consistência 
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lógica que falta na imagem de Braga: se Espanha e Portugal vivérom de 
costas voltadas e as relaçons políticas entre os dous Estados peninsulares 
fôrom historicamente conflitivas, se a vida económica de Portugal sempre 
estivo mui vinculada ao mar, nom admira que salvaguardar as saídas marí­
timas constitua um ponto basilar em ordem a garantir a sobrevivência de 
Portugal, como se dumha ilha se tratasse; a análise mais recente de Virgílio 
de Carvalho, descrevendo Portugal como um «país quase-arquipelágico», 
move-se na mesma perspectiva estratégica, quer dizer, cumpre preservar o 
tráfego portuário, proteger os bancos pesqueiros próprios e a importante 
Zona Económica Exclussiva, impedir que a Espanha, que já controla a úni­
ca fronteira terrestre de Portugal, se faga dona do mar territorial português 
«finlandizando» o país que, a ser assi, confirmaria a sua vocaçom oceáni­
ca. A pôr em destaque que estas orientaçons nom derivam de qualquer de­
terminismo geográfico senom dumha vontade política consciente posta ao 
serviço dumha causa determinada e, por conseguinte, cabe opor a estas con­
cepçons outro género de mapas, à maneira do iberismo clássico, cuja posi­
çom revisaremos mais adiante, que entreviu um Portugal continentalizado. 
Naturalmente, com isso nom se quer significar que todos os mapas visem 
atingir por igualo objectivo proclamado, neste caso salvaguardar a sobera­
nia e integridade territorial da naçom . 

Em resumo, os mapas respondem a dados posicionamentos geo-estra­
tégicos, incorporam projectos sociais concretos, albergam ideias definidas 
a respeito da organizaçom económica e política internacional. Quanto vi­
som prospectiva podem ser de mui diversa natureza e teor, apontarem para 
objectivos a alcançar através de acçom política directa ou fiarem o sucesso 
do projecto ao jogo espontáneo das forças económicas em presença (tam­
bém, invocarem processos formalizados ou referirem-se a tendências de fac­
to . Os EUA e Canadá, dous países formalmente independentes, constituem 
de facto em vários aspectos um espaço único), terem como objecto de aná­
lise o ámbito nacional ou dizerem respeito à inserçom de vários países num 
todo supranacional e, nessa circunstáncia, a meta a efectivar com a uniom 
pode servir a um projecto democrático ou imperialista, construído sobre 
a base da igualdade ou da hierarquia entre os parceiros, pode garantir após 
a uniom um maior ou um menor grau de autonomia das partes integrantes 
e, naturalmente, a panorámica pode englobar mapas sucessivos e superpos­
tos, conciliáveis entre si . Em fim, os mapas podem articular-se desde abai­
xo e podem nascer desde acima, diferença importante e em absoluto formal 
sobre a que voltaremos. Vejamos algumha amostra ilustrativa da nossa ar­
gumentaçom: o Império Austro-Húngaro representou umha sorte de impe­
rialismo formal; o Japom dos anos 30 preconizou a criaçom dumha «área 
de co-prosperidade» no Sudeste da Ásia que servia na prática ao imperialis­
mo nipom na zona; na mesma altura os nazis buscavam um lugar ao sol 
na Europa, sendo umha das peculiaridades da sua doutrina do espaço vital 
a aplicaçom dum colonialismo tout court a povos europeos; com anteriori-
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dade, também Napoleom tivera umha idea específica da Europa e, postos 
a evocar, hai quem acha um precedente da CEE actual no Sacro Império 
Romano-Germánico; o projecto imperialista aparece mais dissimulado no 
caso da Doutrina Monroe -«América para os americanos»-, que na rea­
lidade significa América para os norteamericanos e, no seu defeito, para 
a Mae-Pátria, como demonstrou recentemente o conflito das Malvinas, re­
solvido em favor do Reino Unido, com a ajuda dos EUA e à margem da 
OEA; en contraste, a actual República Federativa de Jugoslávia representa 
um avance importante no intento de arquitectar umha soluçom democráti­
ca e igualitária para a convivência entre as diversas comunidades étnicas 
que povoam os Balcáns, eliminando a causa que está na origem de múlti­
plos conflitos na zona. 

Os mapas serám realistas e viáveis na medida em que sejam capazes 
de captarem fidedignamente a acçom das forças motrizes do devir histórico 
em relaçom com o tema focalizado, de modo que se a questom levantada 
di respeito a processos de integraçom económica e política, cumprirá espe­
cificar os dados que definem umha situaçom de proto-integraçom, indagar 
que forças históricas vam condicionar todo o processo, analisar os antago­
nismos nacionais e de classe que encerra o mapa, assi como a possibilidade 
de que este entre em conflito com outros mapas alternativos. Descendo ao 
terreno do concreto, o sucesso inicial dum processo de integraçom depen­
derá do grau em que os hipotéticos parceiros preencham determinado·s re­
quisitos: idêntico sistema social, análogos níveis de desenvolvimento eco­
nómico, igualdade relativa na grandeza dos países que se associam, conti­
güidade geográfica, intercámbios económicos prévios ou potenciais, afini­
dade de interesses susceptível de alicerçar umha estratégia política unitária. 
É precisamente com critérios deste tipo que se venhem elaborando tipolo­
gias de áreas económicas no mundo, de base regional (1). 

Vivemos num mundo cindido em classes sociais, partilhado em comu­
nidades nacionais e estruturado em Estados soberanos e interdependentes, 
um mundo marcado por profundos conflitos de base económica que é pre­
ciso conhecer e explorar para avaliar qualquer estratégia de política exter­
na. Esses conflitos de natureza sócio-económica adoitam ser representados 
em chave geográfica, embora as teorizaçons relativas à organizaçom eco­
nómica internacional se refiram aos espaços económicos entendidos como 
espaços abstractos, variando as tipologias elaboradas sobre a base da no­
menclatura geográfica conforme o antagonismo social ao qual se asignar 
na análise o rol de contradiçom principal a escala planetária. Vincar como 

(1) A título indicativo, Rafael Martínez Cortina, Areas económicas en el Mundo, Planetll, Barcelona, 1972. 
A classificaçom de Martínez Cortina repete-se, com pequenas modificaçons, na obra de M. Mesarovic 
e E. Pestel La Humanidad en la Encrucijada, Fondo de Cultura Económica, México, 1975 (Segundo 
Relatório do Clube de Roma). 
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traço divisório fundamental o antagonismo «Leste-Oeste» equivale a res­
saltar a dicotomia capitalismo-socialismo, o confronto entre modos de pro­
duçom rivais; no entanto, as tensons que oponhem países desenvolvidos e 
subdesenvolvidos -conflito «Norte-Sul» na gíria- podem ser erigidas em 
contradiçom principal, de maneira que, segundo este critério, será o grau 
de desenvolvimento das forças produtivas o elemento a primar para fixar 
a linha de confronto básico nas relaçons internacionais; naturalmente, o en­
trecruzamento das contradiçons Norte-Sul e Leste-Oeste multiplica as situa­
çons possíveis (2). A contradiçom Norte-Sul também se apresenta sob a de­
nominaçom de conflito «Centro-Periferia», termos que, digamo-lo mais 
umha vez, designam noçons económicas e nom geográficas (a escala da Pe­
nínsula Ibérica, umha parte da periferia é «Centro» e umha parte do centro 
é «Periferia». Galiza é à vez periferia económica e geográfica, embora si­
tuada no norte geográfico constitui na realidade um país do «Sui»). Nal­
gumhas análises individualiza-se um terceiro segmento na estrutura econó­
mica mundial, a «semiperiferia», elemento cuja introduçom é discutível no 
plano da análise económica abstracta por mais que seja de facto um ingre-' 
di ente da organizaçom económica mundial, onde os países semiperiféricos 
constituem umha sorte de «classes médias» no ámbito das relaçons inter­
nacionais. 

As classificaçons tripartidas aparecem com freqüência. Conforme a dou­
trina chinesa dos «Três Mundos», haveria um primeiro mundo onde se ubi­
cariam duas superpotências -os EUA e a URSS- que tentam hegemoni­
zar a vida política mundial, ao segundo mundo pertenceriam os restantes 
países industrializados e, finalmente, o terceiro mundo estaria constituído 
polos países subdesenvolvidos. Teorizaçom mais que discutível, em que, cu­
riosamente, aparece destacado o elemento nacional e que nom deve ser con­
fundida com o habitual desglosse da estrutura económica internacional em 
três mundos: primeiro mundo, países capitalistas desenvolvidos; segundo 
mundo, países socialistas; terceiro mundo, o resto, isto é, os países subde­
senvolvidos. Categorizaçom falaz, porquanto o «terceiro mundo» é parte 
integrante do «primeiro mundo», é o reverso deste e nom umha realidade 
constituída à margem do sistema capitalista, cuja dinámica global produz 
à vez desenvolvimento e subdesenvolvimento. 

Excluíndo a hipótese do superimperialismo, o que na prática equivate 
a suster que o mundo já ultrapassou a fase da «pax americana», cabe umha 
ordenaçom da realidade mundial em espaços económicos em que cada Norte 

(2) Dando pé para a construçom de tipologias mais complexas. Ver José Luis Sam pedro, Las Fuerzas Eco­
nómicas de Nuestro Tiempo, Guadarrama, Madrid, 1967, onde ainda se incorpora umha terceira variá-, 
vel, a forma centralizada/descentralizada que preside a tomada de decisons; umha reflexom a pro pó 
sito dos critérios a utilizar para a classificaçom de países concretos acha-se em V. Sheinis, «Diferencia­
ción socioeconómica de los países en desarrollD», Ciencias SociaJes, n.O 2 (40), 1980, pp. 135-153. 
Observe-se que estas construçons tipológicas som de género diferente às aludidas na nota anterior. 
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se vincula com o seu Sul. Esse equacionamento vai-nos transmitir a ima­
gem dum mundo de rivalidades inter-imperialistas, partilhado entre gran­
des potências regionais confrontadas. Desse prisma, a América Anglosaxo­
na apareceria vinculada apenas a seI.! hinterland latinoamericano, o Japom 
formaria regiom com o Sudeste de Asia e a CEE (ou melhor, o eixo Paris­
-Bonn) estenderia a sua influência directa sobre o Norte de África, nom dis­
simulando a sua vocaçom de captar no seu rádio de acçom a maior parte 
do continente; alguns tratadistas ampliam o esquema até abranger os paí­
ses socialistas, conforme esse posicionamento a URSS dominaria a Europa 
do Leste e, pola sua dimensom, China deveria englobar-se também no de­
senho, concluindo-se pois num mundo rectangular, ou pentagonal na hipó­
tese de incluir a China como um centro autónomo. Para além da dificulda­
de de partilhar todo o Sul segundo este critério, o mapa enferma dumha 
debilidade analítica fundamental, apresentar à URSS como jogando um pa­
pel similar ao das potências capitalistas, como um Estado imperialista mais. 
Ora, a política externa da URSS, discutível nalgum aspecto, assenta num 
regime que nem pola sua estrutura económica e social nem polo tipo de vin­
culaçons económicas externas que mantém está chamado a exercer umha 
política imperialista, fenómeno que si encontra um alicerce objectivo na pró­
pria natureza das formaçons sociais capitalistas. 

Por último, nom faltam especialistas dispostos a reconduzirem esque­
mas deste género para um agrupamento de espaços regionais desenhando 
umha perspectiva bipolar, fundada em torno a dous eixos básicos; ponha­
mos por caso, um eixo Paris-Bonn-Moscovo face a um eixo Toquio-Pe­
quim-Washington. Na verdade, é difícil admitir que haja um fundamento 
material para contrapor «Europa» ao «Pacífico», embora concedamos que 
nesta última zona está a emergir umha importante aglomeraçom económi­
ca, e parece-nos perigoso pôr completamente de parte as categorias sistémicas 
quando se tenciona analisar a estrutura espacial interna da economia mun­
dial. Advirta-se que esta crítica nom é generalizável a aquelas achegas que 
buscam simplificar a categorizaçom da economia mundial mediante o iso­
lamento de algumha variável que se estima fulcral e passa a agir à maneira 
de fio condutor para umha melhor comprensom de todo o quadro, quer 
dizer, é lícito e até necessário procurar especificar a contradiçom que, entre 
os antagonismos que animam as relaçons internacionais, ostenta em cada 
momento histórico o papel principal, tema complexo e cujo exame ultra­
passa os límites dum artigo. 

Consoante as fricçons que delineam os antagonismos referidos, 
arquitectam-se blocos político-militares. Os EUA, após a Segunda Grande 
Guerra e na sua qualidade de potência hegemónica, montam um dispositi­
vo a escala mundial sustentado numha rede de bases militares, alianças bi­
laterais, organizaçons regionais do estilo da SEATO e ponhem em pé a 
OT AN. A OTAN pode ser interpretada como o braço militar do capitalis­
mo euro-americano (na nossa terminologia, do «espaço transatlántico») no 

270 



seu necessário confronto com o Leste europeu, que por sua vez se organiza 
no Pacto de Varsóvia, instrumento armado do CAME (Conselho de Ajuda 
Económica Mútua), de maneira que, segundo essa visom, a OTAN serviria 
ao antagonismo Leste-Oeste, reflectido no ámbito europeu no curso que to­
mou o chamado problema alemám, dado que, por umha vez, o pensamen­
to ocidental parece idolatrar a questom nacional através da sua preocupa­
çom pola reunificaçom da Alemanha; mas também se pode entender a Alian­
ça Atlántica como um meio nas maos do EUA para retrasar o seu declive 
como superpotência hegemónica, beneficiando das alianças com outros Es­
tados ocidentais em forma de cobertura logística ou apoio político para as 
acçons que empreende onde quer que seja, e o acontecido recentemente em 
Líbia, um conflito dificilmente encaixável na coordenadas Leste-Oeste, vem 
reforçar esta hipótese. É inquestionável, aliás, a funcionalidade desta orga­
nizaçom face a um eventual inimigo interior, que tanto no «Oeste» como 
no «Sul» existem «Lestes» internos. Enfim, achamos Estados que man­
tenhem umha política internacional de neutralidade ou nom alinhamento, 
que por razons estratégicas julgam necessário fugir da adscripçom a um da­
do bloco militar ou comprometidos numha via nom capitalista de cresci­
mento procuram umha política externa coerente com essa escolha ou, ain­
da, países empenhados numha política de nom alinhamento porque, sim­
plesmente, estimam que esta favorece objectivamente a distensom na arena 
internacional e nada pode justificar umha guerra capaz de aniquilar a vida 
humana sobre o planeta. 

Tais som as coordenadas que enquadram o problema da inserçom de 
Galiza no contexto internacional, condicionalismos que ham de estar pre­
sentes à hora de construirmos nosso próprio projecto nacional, o qual de­
penderá, por seu turno, da perspectiva ideológica que adoptarmos. Diga­
mos pois que, no que segue, assumimos a ideología do nacionalismo popu­
lar, conforme a qual o primeiro problema do país é resgatar e salvaguardar 
a sua identidade como povo diferenciado. Por conseguinte, nom se trata 
de conquistarmos a soberania nacional para acto contínuo diluí-la numha 
nova agrupaçom política do signo que for; poderíamos inclusivemente afir­
mar que o problema da inserçom externa de Galiza é o problema de como 
estabelecer vínculos com outros povos sem que esses laços venham pôr em 
causa as transformaçons económicas e políticas que na própria Galiza jul­
garmos necessário empreender. Como corolário, será desde a própria sobe­
rania recobrada que Galiza deverá participar formalmente nas negociaçons 
internacionais, estabelecendo alianças que reforcem a posiçom do país na 
cena mundial, sempre no quadro dumha política externa de nom alinha­
mento. Esse equacionamento do problema envolve umha filosofia concreta 
de actuaçom no atinente às relaçons a cimentar com outras naçons, no sen­
tido de a sequência dever ser construída de abaixo para acima, criando cír­
culos consecutivos, conforme as afinidades observadas em ordem a refor­
çarmos a nossa identidade nacional e nosso potencial de desenvolvimento 
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económico; no entanto, sustemos que o simples crescimento económico nom 
é desenvolvimento económico e que, nas circunstáncias presentes de Gali­
za, o desenvolvimento pressupom um sistema económico endocentrado e 
planeado, que dizer, umha certa dissociaçom da economia galega do mer­
cado mundial e a constituiçom dum forte sector económico de propriedade 
social. Afinal, o problema é articular umha estratégia de inserçom de Gali­
za num mundo cada vez mais interdependente consoante os objectivos re­
senhados: restauraçom da identidade nacional, progresso económico e so­
cial, neutralidade externa e política de distensom nas relaçons internacionais. 

Para articular umha prospectiva desse género é ainda preciso reparar 
num conjunto de factos concretos que individualizam o nosso problema. 
Galiza, situada num recanto da Europa, finisterre atlántico, forma parte 
integrante da CEE mercê a umha decisom das autoridades espanholas; é 
Sul dum espaço semiperiférico, a Espanha, em qualidade de Naçom sem 
Estado, o que é tanto como dizer que a opressom nacional toma a forma 
de domínio político directo e formalizado de parte dum Estado alheio; é 
um país relativamente pequeno do ponto de vista demográfico e territorial, 
sujeito a um processo mui sério de aculturaçom; como naçom ibérica que 
é, confina com a Espanha -a cujo espaço político pertence- e com Portu­
gal -país com o que se identifica no plano cultural. Em primeiro lugar, 
levanta-se a questom de como pensar os vínculos de Galiza com Portugal, 
com Espanha e com a CEE, na perspectiva de edificarmos um país con­
soante o ideário político do nacionalismo popular, questom esta que, por 
seu turno, passa por desvendar o significado real desse mapa que se vem 
denominando «Europa», por esclarecer se a ideia dominante de Europa di 
respeito à Península Ibérica, especificar o que é por dentro a própria Pe­
nínsula Ibérica, o que significam as palavras «Ibéria», «Espanha» e «Por­
tugal». Eis o objecto imediato da nossa reflexom, na consciência de que, 
no mundo contemporáneo, a interdependência económica entre as naçons 
torna impraticável qualquer soluçom de tipo autártico. 

Nom sem antes indicarmos que este conjunto de circunstáncias con­
cretas que balizam a questom da inserçom de Galiza no cenário internacio­
nal representa, á vez, um quadro de restriçons e de virtualidades em ordem 
a efectivar umha Galiza popular: Com efeito, nom podemos agir ao nos­
so antolho mas também nom estamos fatalisticamente predeterminados na 
nossa acçom política por condicionalismos externos. Liberdade é conhecer 
a necessidade, neste caso, analisar os antagonismos que estám presentes na 
economia mundial, hierarquizá-los e decifrar a sua dinámica interna para 
alicerçar cientificamente umha praxe libertadora. É fácil justificá-lo todo 
em política argüindo que nom existem alternativas possíveis. Trate-se da 
política económica interna, do tema OTAN ou de qualquer outro proble­
ma político verdadeiramente importante, sempre escuitamos o mesmo: nom 
hai escolha factível, qualquer outra opçom levaria-nos ao isolamento ex­
terno, a perder o carro da nova revoluçom tecnológica, a cair no utopismo. 
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Todo isso para além de ser rigorosamente falso tornaria supérfluo o pró­
prio colectivo político que assi argumenta. Um povo disposto a mudar as 
suas condiçons de existência pode fazê-lo contando apenas com as próprias 
forças, mesmo num mundo conotado polo imperialismo, se é capaz de se 
dotar dumha teoria política coerente. Nom deixa de ser sintomático que 
a situaçom política internacional esteja neste momento determinada polo 
confronto entre os EUA, primeira potência mundial, e dous países seme­
lhantes a Galiza pola sua grandeza, Nicaragüa e Líbia. 

A ideologia europeísta desponta no Século XIX com a consolidaçom 
do capitalismo como sistema económico de alcance mundial e a difusom 
das doutrinas federalistas, mas só cobra consistência em pleno Século XX 
na etapa do Capitalismo Monopolista de Estado (3). Na altura da Primeira 
Grande Guerra circula nos meios burgueses a ideia de criar uns Estados Uni­
dos da Europa susceptíveis de cortarem o avance do movimento socialista 
e de fazerem face ao perigo que para as velhas potências coloniais euro­
peias representavam os jovens imperialismos dos EUA e do Japom e é con­
tra esse projecto burguês que se pronuncia Lenine em 1915 afirmando que 
os Estados Unidos da Europa, em regime capitalista, ou som impossíveis 
ou som reaccionários. Umha das consequências da guerra vai ser a liquida­
çom da ordem económica internacional anterior a 1914, nomeadamente, a 
desapariçom do Padrom Ouro como regulador do comércio internacional, 
que deixa de ser fluído, chegando-se ao colapso das trocas internacionais 
nos anos 30, no contexto da Grande Depressom; outra das conseqüências 
da guerra é a Revoluçom Russa e a formaçom da Uniom Soviética, que ra­
pidamente aborda o problema do seu desenvolvimento económico median­
te a elaboraçom de ambiciosos Planos Quinquenais. Nessas circunstáncias 
a causa da Europa encontra novos estímulos e o antissovietismo torna-se 
um traço característico da ideología europeísta, como patenteia a declara­
çom mais importante do período de entreguerras, o Projecto Briand, Me­
morando elaborado por este estadista francés, em 1930, tendo como ponto 
de mira a criaçom dumha Federaçom Europeia que aglutinasse aos Estados 
capitalistas da Europa contra URSS. 

Contodo, o europeísmo só se traduz em realizaçons concretas após a 
Segunda Grande Guerra, altura em que se criam organizaçons de cariz po­
lítico pan-europeias, do estilo do Movimento Federalista Europeu (1946), 
do Conselho da Europa (1949) ou, já, em 1955, da Uniom da Europa Oci­
dental e do Comité de Acçom para os Estados Unidos da Europa e, simul­
taneamente, nascem organizaçons sectoriais e de classe de carácter trans­
nacional e sucedem-se as propostas que tenhem como objectivo proclama­
do a uniom política dos Estados da Europa Ocidental, embora aginha se 

(3) Cf. M. Maximova, Problemas Fundamentais da Integração Capitalista, Livros Horizonte, Lisboa, 1976. 
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descobra que para atingir essa meta a linha de menor esforço passa por po­
tenciar numha primeira fase associaçons económicas de alcance limitado: 
em 1948 entra em vigor a uniom alfandegária entre Bélgica-Luxemburgo 
e os Países Baixos que cria o BENELUX (4); em 1951 constitui-se a CECA; 
em 1957 assinam-se os Tratados de Roma que instituem o EURA TOMO 
e a Comunidade Económica Europeia -na realidade, a Europa dos Seis­
enquanto outros países capitalista europeus, como resposta, formarám a 
Associaçon Europeia de Livre Comércio (em siglas inglesas: European Free 
Trade Association, EFTA) em 1959. A partir de ai o processo de integra­
çom das economias capitalistas europeias avança através de sucessivos alar­
gamentos da CEE a custa, fundamentalmente, da área EFTA, que nom con­
segue consolidar-se como espaço económico diferenciado na década dos 60. 
Nascida para contrabalancear a CEE-6, menos ambiciosa como projecto, 
internamente desequilibrada em benefício do Reino Unido, agrupando paí­
ses nom contígüos geograficamente e com diversas grandezas, estruturas eco­
nómicas e níveis de desenvolvimento, apresentando um menor grau de inte­
graçom regional no respeitante às trocas internas que a CEE, a EFTA ori­
ginal constituía umha uniam reversível, chamada a se desvirtuar a medida 
que, como finalmente aconteceu, a economia británica se orientasse para 
a CEE e Inglaterra encontrasse umha saída dentro desta associaçom para 
dadas questons que opunham entre si a fracçons da classe dominante, ques­
tons que diziam respeito aos laços com a Commonwealth, ao proteccionis­
mo agrário da CEE, aos futuros vínculos com os EUA. Solventados sequer 
parcialmente esses escolhos, Inglaterra estava preparada para romper com 
umha longa tradiçom de insularidade. 

No fim de contas, a ideia europeísta triunfa nesse ensejo e fai-no em 
torno ao projecto veiculado pala CEE. No atinente às causas explicativas 
do sucesso relativo do Mercado Comum, os factores de natureza política 
som os mesmos que se vinham esgrimindo antes da guerra, corrigidos e 
aumentados, porque a primeira seqüela da Segunda Grande Guerra é o de­
bilitamento do capitalismo europeu; com efeito, a URSS, embora semides­
truída, como umha grande parte da Europa, é um dos países vencedores, 
o socialismo instaura-se na Europa do Leste, tradicional hinterland agrário 
do capitalismo Oeste europeu, os poderosos Partidos Comunistas da Fran­
ça e da Itália som olhados como umha quintacoluna da URSS, o Partido 
Trabalhista acede ao Poder na Gram Bretanha com um programa de im­
portantes Nacionalizaçons, o movimento descolonizador alastra por toda 
a parte. Alguns especialistas, entre eles os futuros Prémios Nobel Myrdal 
e Tinbergen, acham umha outra razom política para impulsionar a inte-

(4) o caso do BENELUX resulta elucidativo em vários aspectos. Para umha análise das causas que preci­
pitárom este fenómeno, F. Gaye P. Wagret, Le Benelux, Presses Universitaires de France, Paris 1965, 
3.' ediçom. 

274 



graçom económica na Europa Ocidental, eliminar eventuais fricçons en­
tre naçons europeias e, sobretodo, apagar a velha rivalidade franco-alemá, 
cujo reavivamento nessas circunstáncias só poderia levar ao suicídio do ca­
pitalismo europeu. Os acontecimentos posteriores som bem conhecidos, PIa­
no Marshall, «guerra fria», divisom da Alemanha, etc. 

Como causa económica motriz de todo o processo opera um desenvol­
vimento das forças produtivas (orientadas polas relaçons de produçom bur­
guesas, dominantes a escala mundial) que ultrapassa as fronteiras nacio­
nais, manifestando-se umha tendência para a transnacionalizaçom da pro­
duçom e do capital e para a recuperaçom das trocas comerciais, no quadro 
dum novo auge económico. Além disso, concorrem um conjunto de circuns­
táncias económicas específicas no espaço comunitário: nom é discernível ini­
cialmente umha potência hegemónica, os países membros, contemplados 
no seu conjunto e a excepçom da Itália, apresentam análogos graus de de­
senvolvimento e possuem economias abertas, sendo importantes seus inter­
cámbios mútuos. Aliás, todo isso verifica-se numha superfície territorial re­
duzida e quando ainda estám vivas na memória as conseqüên€Ías negativas 
do proteccionismo económico de entre guerras, criando barreiras ao comércio 
intra-europeu. Este facto será enfatizado polos economistas de ideología li­
berai, segundo a qual as unions alargam as trocas, aumentam a grandeza 
dos mercados e, por essa via, estimulam o crescimento económico. Sem en­
trarmos na questom de fundo, digamos apenas que nom é verdade que a 
formaçom de unions alfandegárias seja um simples corolário da teoria do 
livre-cámbio internacional e, portanto, também nom di verdade quem, 
apoiando-se nessa filosofia económica, proclama: sou europeu porque sou 
internacionalista. Para sermos coerentes com a mundializaçom da vida eco­
nómica deveríamos procurar soluçons funcionais aos problemas que susci­
ta também a escala mundial e nom em ámbitos regionais restritos, soluçons 
que dim respeito à necessidade de controlar a liquidez internacional (refor­
mando o sistema monetário internacional), de redistribuir as receitas a es­
cala global (criando umha sorte de fiscalidade supranacional), de reduzir 
o grau de incerteza que existe na vida económica internacional (5). Assi mes­
mo, cumpriria criar ou desenvolver organismos e instituiçons de projecçom 
mundial que a vida económica e política internacional reclamam, para além 
da OIT, da ONU e das suas agências especializadas; alguns até existem já 
e tenhem acreditado umha trajectória de seriedade e eficácia como por ex em-

(5) Jacob Viner ressaltou o fenómeno de comungarem com as unions alfandegárias tanto os partidários 
do livre-comércio como os proteccionistas, embora nom deixa de salientar que estes últimos som, adop· 
tando essa atitude, mais congruentes com os seus postulados teóricos (ver a sua obra The Customs Union 
Issue, Carnegie Endowment for Internacional Peace, Nova Iorque, 1950, em especial o Capítulo IV) . 
Relativamente à necessidade de buscar soluçons a nivel mundial consoante a internacionalizaçom cres­
cente da vida económica, Paul Streeten, «La interdependencia desde una perspectiva Norte·Sum, ln· 
formación Comercial Espaí\ola, n.o 605, Janeiro 1984, pp. 53-57 (Ponência apresentada no VII Con­
gresso Mundial de Economia, Madrid, Setembro 1983). 
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pio a Uniom Postal Internacional, a Unióm Internacional para a Comuni­
caçom, a Cruz Vermelha (ou Meia Lua) Internacional, a Associaçom Me­
teorológica Mundial e, talvez, a Organizaçom Internacional da Aviaçom Ci­
vil. Outros economistas, influídos polo pensamento keynesiano e partidá­
rios dum certo dirigismo, baseam-se num argumento diferente para apoiar 
o processo de integraçom, a saber, as hipotéticas vantagens derivadas de 
coordenar as Políticas Económicas de vários Estados num mundo cada vez 
mais interrelacionado. Ora, também nom parece que esta questom se colo­
que a escala europeia nem que para se efectivizarem essas hipotéticas van­
tagens cumpra formalizar umha uniom alfandegária e, além disso, também 
nom é evidente que os países comunitários explorassem a sua comum per­
tença à CEE nesse sentido (6). 

Em síntese, na formaçom e desenvolvimento da CEE convergem ten­
dências económicas profundas do sistema capitalista, circunstáncias econó­
micas específicas do espaço europeu e interesses políticos comuns de parte 
das burguesias dos países da Europa Ocidental, assi como factores de tipo 
conjuntural que amenizam todo o processo. Ao longo de três dêcadas de 
integraçom económica que desembocam na actual CEE-12, a ideia de Europa 
que simboliza a CEE originária nom muda no substancial, ainda que dadas 
características se farám mais acusadas e novos posicionamentos ideológi­
cos tentarám redefinir o conceito de Europa. De qualquer modo, a CEE 
nom é toda a Europa nem sequer toda a Europa capitalista, é atlantista, 
os Estados Membros possuem regimes políticos democrático-formais, mas 
no tocante às liberdades colectivas hai numerosas comunidades nacionais 
postergadas, quer dizer, a CEE nom é umha democracia étnica. Na sua con­
figuraçom actual apresenta-se nitidamente como umha área económica he­
terogénea e hierarquizada (7). O antissovietismo, por vezes sob novas for­
mas, persiste. A relaçom com os EUA é dissimétrica e a expressom «espaço 
transatlántico» exprime de facto a dependência europeia do parceiro no r­
teamericano nas esferas militar e tecnológica (como última amostra, a ma­
neira em que alguns países comunitários decidírom incorporar-se ao pro­
jecto de «Guerra das Estrelas» de Reagan), junto com umha forte penetra­
çom no tecido industrial europeu de filiais de empresas transnacionais no r­
teamericanas. Com certeza, a CEE actual nom é a Europa devastada da 
após-guerra, o dólar encontra dificuldades crescentes para funcionar como 
moeda imperial, constata-se a presença de empresas europeias no próprio 
mercado norteamericano e, depois de todo, um dos argumentos brandidos 

(6) Em Dialéctica do Desenvolvimento: Naçom, Língua, Classes Sociais (AGAL, A Corunha, 1983) e «Ga­
liza e a adesom espanhola à CEE» (Agália, n. 04, 1985, pp. 419-444), abordamos esta questom desde 
diversos ángulos. 

(7) Cf. D. Seers (ed.), Underdeveloped Europe: Studies in Core-Periphery Relations, The Institute of De­
velopment Studies, Universidade de Sussex, 1979. 
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para justificar a formaçom do Mercado Comum foi o de unir a Europa pa­
ra fazer face ao «defi» americano (8). 

Contodo, a desigualdade existe e a ideia dumha Europa unida para 
se sacudir o domínio americano segue a ser um desejo mais que umha reali­
dade. Admitido isso, para alguns o problema é saber se a tendência age efec­
tivamente no sentido indicado enquanto, para nós, o problema é outro, mes­
mo se a Europa estiver a se emancipar da tutela americana o que estaria 
a nascer nom seria umha simples área regional autónoma, democrática e 
pacífica. Nas condiçons sociais e políticas concretas da CEE, o mais prová­
vel é que essa dinámica levase ao aparecimento dumha nova superpotência 
que, como opina Galtung, talvez intentasse, contra toda lógica histórica, 
reconstituir o mundo anterior a 1914, isto é, recriar um mundo eurocéntri­
co e, igualmente, umha Europa unicêntrica, com o seu centro tradicional 
de gravidade na Europa Ocidental (9) . Raciocínio que também serve para 
pôr em causa umha nova ideia de Europa que circula hoje em determina­
dos meios ditos de esquerda. Segundo esta concepçom os crescentes víncu­
los económicos entre a CEE e a Europa do Leste estariam a gerar a base 
objectiva para umha entente pan-europeia, factor de paz e distensom no 
panorama internacional, porquanto conduziriam à autonomizaçom das duas 
Europas das respectivas superpotências e esse seria um fenómeno tolerável 
para ambas (10). Para além de que esse mapa evoca umha etapa histórica 
de desigualdade nas relaçons intra-europeias, recém mencionada, e dificil­
mente poderia concluir numha integraçom equilibrada das duas Europas, 
para além do seu claro significado antissoviético -hai quem mesmo pro­
longaria essa Europa até abranger as Repúblicas Bálticas da URSS-, a per­
gunta que se coloca é, como é que se pode chegar à integraçom económica 
(e política?) entre países regidos por diferentes sistemas económicos? Entre 
a RF A e a Europa do Leste hai umha barreira mais difícil de ultrapassar 
que quaisquer fronteiras geográficas, a chamada «cortinha de ferro» é, na 
realidade, a encruzilhada de dous mundos, o ponto de encontro e confron­
to de dous modos de produçom rivais. Ainda que só seja por esta razom 
o mapa de De Gaulle -umha Europa «do Atlántico aos Urais»- também 
era idealista, pondo mesmo de parte o facto de a URSS ser um Estado euro­
-asiático e de a Europa des Patries dificilmente poder ser assumida pôr quem 
ve no colosso soviético umha ameaça para a Europa Ocidental, dado que 
um tal projecto reflecte umha Europa internamente descompensada, nom 
havendo Estado europeu algum que, considerado individualmente, poda 
equiparar-se à URSS. 

(8) Cf. Jean·Jacques Servan-Schreiber, Le Defi Americain, Editions Denõel, Paris, 1967. 
(9) Johan Galtung, The European Community: a Superpower in the Making, Universitetforlaget, Oslo, 1973. 
(lO) Ver, por exemplo, o ensaio de A. Gunder Frank The European ChaJ/enge. From Atlantic AJ/iance 

to Pan-European Entente for Peace and Jobs, Spokesman, 1983. 

277 



Até agora falamos como se a integraçom económica europeia se pro­
cessasse de modo harmónico e isento de conflitos, consoante a dialéctica 
«alargamento/ aprofundizaçom», como se a culminaçom de toda a seqüên­
cia, a unificaçom política, fosse apenas questom de tempo. Nada disso . A 
CEE digladia desde os anos 60 importantes conflitos operários, apesar do . 
papel amortecedor jogado pola minoria emigrante, defronta sérias contra­
diçons entre Estados Membros, tem pontos de fricçom com outros blocos 
económicos, tornou-se cada vez mais heterogénea, o que introduz novas con­
tradiçons internas, e acusou a crise económica como nengumha outra área 
desenvolvida, aspecto este último que nos leva a salientar a ideia de que o 
boom alcista de após-guerra gerou um clima favorável à formaçom e de­
senvolvimento da CEE, ao ponto de conjecturarmos que o crescimento eco­
nómico foi a causa do sucesso da integraçom e nom a integraçom a causa 
das taxas de crescimento económico alcançadas polos países comunitários 
(11), todo isso sem entrarmos no problema de se esse crescimento foi autên­
tico desenvolvimento. Afinal, resulta um tanto aventurado afirmar que a 
dinámica para a integraçom económica e política da Europa Ocidental é 
imparável e, inclusive, que a situaçom actual seja irreversível. Mesmo que 
assi fosse, para nos posicionarmos adequadamente perante este tema, de­
veríamos continuar a nossa reflexom perguntando-nos: a quem beneficia 
a integraçom? 

Sabido é aquilo de que «África começa nos Pirineus». Será porventu­
ra a Península Ibérica realmente Europa? No plano sócio-económico e, co­
mo conseqüência, na esfera das relaçons políticas, pode-se suster, com efei­
to, que a Ibéria, junto com algum outro país ubicado geograficamente nes­
te continente, nom encaixa nos moldes europeu-ocidentais. No plano cul­
tural, hai base para defender a existência dum círculo cultural ibérico autó­
nomo, com mais fundamento desde logo que para preconizar umha hipoté­
tica identidade cultural europeia; mais ainda, hai quem opina que é preci­
samente nas etapas históricas em que os povos peninsulares perdem a cons­
ciência dessa ibericidade espiritual que as suas culturas nacionais devenhem 

(II) Já em 1961 se perguntava Alexander Lanfalussy, «Europe's Progresso Due to the Common Market?» 
(em Lloyd's Bank Review, Outubro, 1961); em 1963, Ernest Mandei sustém que o facto realmente 
específico da evoluçom da Europa Ocidental nos quince anos anteriores é a expansom económica a 
um ritmo sem precedentes, fenómeno que ia possibilitar a formaçom do Mercado Comum, em lugar 
de constituir um resultado deste (na obra colectiva I'lntegration Europeenne et le Mouvement Ou­
vrier, Etudes et Documentation Internationales, Paris, 1963); Paul Streeten, para pôr um último exem­
plo, vinca a falácia que encerra a ideia do «growth by associatiom>, recordando de passo que quando 
umha uniom alfandegária levanta barreiras tarifárias face a terceiros países o efeito imediato é umha 
reduçom pontual do comércio com esses países, mas nom da taxa de variaçom do comércio no futuro, 
variável dependente do efeito-rendimento antes que do efeito-preço; assi mesmo, é preciso nom con­
fundir o argumento de umha uniom alfandegária aumentar o PIB/habitante do espaço económico 
unificado -mercê a umha melhor asignaçom de recursos que potenciaria a uniom- com a ideia, bem 
discutível, de a uniom aumentar a taxa de crescimento do PIB/ habitante do espaço económico unifica­
do (Economic lntegration. Aspects and Problems, Leyden, A. W. Sythoff, 1964, págs. 76 e sgs.). 
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miméticas da cultura que se fai noutros países europeus; contodo, achamos 
algum célebre pensador espanhol, em pleno Século XX, a criticar o facto 
de, -por estas latitudes, nom serem capazes os políticos de olhar para além 
do que acontecia em Paris ou, ao sumo, Berlim ... É inegável o germe judeu­
-cristám, mas também fomos invadidos polos árabes e, situados no que du­
rante muito tempo foi o extremo do mundo conhecido, onde por força se 
detinham as invasons, recebemos múltiplas influências; os galegos somos 
um povo espargido polo mundo, hai portugueses nos quatro continentes, 
a Espanha castelhana projectou-se na América. Se bem se mira, é mais coe­
rente suster que «América Latina começa nos Pirineus», porquanto ali fô­
rom transplantadas culturas nascidas na Península, está formada por paí­
ses economicametne dependentes e, no caso de algumhas naçons da Bacia 
do Prata, nem sequer distantes do grau de desenvolvimento alcançado pola 
Ibéria. Ora, o problema que no fundo se pom é se devemos ser Europa até 
porque nom somos Europa e se, postos nesse enleio, levam razom aqueles 
que opinam que nom somos Europa porque nom estivemos realmente na 
Europa, já que do contrário a nossa situaçom se teria nivelado hai tempo 
com a dos países europeus desenvolvidos, conforme a teoria dos vasos co­
municantes, transplantada metaforicamente ao terreno económico. 

Entendamonos, a Península nunca deixou de estar politicamente na 
Europa e, na época contemporánea, mantivo importantes laços económi­
cos com a Europa Ocidental. Os galegos sabemo-lo bem. Que melhor dado 
para confirma-lo que o significado europeu do Caminho de Santiago! Po­
rém, este gerou umha dinámica interna que conduziu à desorbitaçom de Ga­
liza da área ibero-ocidental. Nem sempre nos foi bem na Europa, nas Gue­
rras de Flandres, por exemplo, aliás, também eram Europa os Cem Mil Fil­
hos de Sam Luis ou a Legiom Condor e foi-nos bem nom entrando nas duas 
Grandes Guerras deste século (12). Em definitiva, sempre estivemos na Euro­
pa mas, desde hai séculos, de facto em situaçom de inferioridade e bom se­
ria indagar a partir de aqui as causas explicativas do relativo atraso econó­
mico peninsular, em lugar de procurar a razom deste na expansom ultra­
marinha ou argumentos polo estilo, que, em todo caso, cumpre examinar 
em quanto acontecimentos que se projectárom na estrutura social interna 
dos Estados ibéricos. Seja como for, Portugal viveu tradicionalmente num­
ha dependência política e económica da Inglaterra, país europeu e durante 
muitos anos primeira potência mundial. No respeitante à Espanha, recor-

(12) Portugal participou na Primeira Grande Guerra e fixo-o, segundo a interpretaçom convencional, para 
melhor garantir as suas posses coloniais, isto é, por africanismo. Ora, acha-se outra interpretaçom 
desse facto em virtude da qual a entrada de Portugal na guerra obedeceu à necessidade de se indivi­
dualizar estrategicamente a escala da Ibéria, para afortalar o sistema de alianças externas, que se esta­
vam a desmoronar, face ao perigo espanhol. Com certeza, esta explicaçom da muito que pensar. Cf. 
José Medeiros Ferreira, Portugal em Transe. Notas de Política Internacional e Política de Defesa, 
Pandora, Aveiro, 1985 . 
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darmos os importantes investimentos estrangeiros efectuados no Século XIX 
no ferrocarril, na banca e na minaria, alargando-se neste último sector a 
começos do Século XX, altura em que se dilata o campo para os investi­
mentos estrangeiros à indústria eléctrica, à química e a certos serviços pú­
blicos; assi mesmo, lembrarmos que a Primeira Grande Guerra europeia 
e as suas seqüelas traduzírom-se num isolacionismo da Espanha que redun­
dou a médio prazo em benefício do capitalismo espanhol e que o regime 
franquista, umha vez normalizadas as suas relaçons externas, abriu a eco­
nomia espanhola ao capital estrangeiro. 

Como questom de facto, hai umha diferença sensível de níveis de de­
senvolvimento económico entre a Ibéria e Europa que, por ser um fenóme­
no de natureza estrutural, a integraçom formal no espaço comunitário nom 
tem por que eliminar. Dada essa debilidade de partida, mesmo se a CEE 
foss~ paradigma a imitar, para devir a Península Ibérica um autêntico es­
paço europeu cumpriria protegê-la temporalmente da concorrência de da­
dos sectores das economias comunitárias. A plena integraçom na CEE nom 
vem mudar o rumo histórico da Ibéria senom a sanciona-lo, perpetuando 
o estatuto tradicional de Espanha e Portugal no concerto europeu . 

A ideia de Europa encerra um conteúdo material mudável com a pró­
pria realidade histórica, se no Século XIX a burguesia é ainda umha classe 
progressiva e as naçons peninsulares estám mesmo em condiçons de se trans­
formarem em países do Centro, mediante revoluçons burguesas à usança 
europeia, como preconizava o pensamento liberal, no Século XX a ideia 
de Europa torna-se progressivamente reaccionária. Enquanto durárom as 
Ditaduras franquista e salazarista o europeísmo tinha porém a funcionali­
dade de ressaltar o carácter ultraconservador ou colonialista destes regimes 
da única maneira entom possível, mas agora cumpre chamar as cousas polo 
seu nome. 

Recusar a ideologia europeísta nom leva a defender como alternativa 
a plena integraçom da Ibéria com a América Latina ou a África ex-portu­
guesa. Por razons geopolíticas, de discontinuidade geográfica e distáncia, 
de níveis de desenvolvimento económico de todos os países em presença, 
carece de sentido a pretensom de formar umha área económica relativamente 
autosuficiente desse teor, mas nom tencionamos advogar por soluçons ex­
clussivas e si vincarmos a conveniência de diversificarmos as relaçons exter­
nas. Para esse fim, é desejável estabelecermos vínculos com outras áreas 
económicas, nomeadamente, com aqueles países com os que nos unem la­
ços históricos e lingüísticos: a diversidade de recursos naturais, humanos 
e de graus de desenvolvimento fornecem o alicerce para intensificar as tro­
cas comerciais e de serviços, a existência de problemas económicos comuns 
-entre eles, como defrontar as relaçons com o «Norte»- presta-se à con­
clusom de pactos para reforçar a posiçom de todos os parceiros, procuran­
do, como agora se di, umha sorte de «autonomia colectiva», enfim, os 
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logros que se podem alcançar no plano cultural de se efectivar umha polí­
tica comum nessa esfera som óbvios . 

Relativamente ao espaço político abarcado polos dous Estados ibéri­
cos, acham-se múltiplas visons em confronto consoante as diversas corren­
tes ideológicas presentes e as circunstáncias de tempo e lugar em que se ma­
nifestam. Cumprirá pois enunciar um mapa democrático e progresista da 
Espanha e da Ibéria que seja à vez realista, quer dizer, capaz de dar respos­
ta à dupla e contraditória dinámica que se observa para a unificaçom eco­
nómica peninsular e para a afirmaçom política das diversas naçons 
hispánicas. 

Pouco interessa hoje indagar o sentido de unidade que abrigava a His­
pania romana, nem sequer é especialmente significativo enfatizar o facto 
de a palavra «Espanha» designar, na Idade Média, algo mais que umha rea­
lidade geográfica, em concreto, umhas terras e umhas gentes (13), porque 
isso mal supom o reconhecimento de que existia umha vaga unidade antro­
pológica e cultural de ámbito peninsular, que nada tem a ver com a ideia 
moderna de Naçom. A partir da Restauraçom portuguesa e da formaçom 
do Estado centralizado espanhol, é evidente que o termo Espanha nom po­
de já abarcar Portugal e a Ibéria torna-se, de facto, umha realidade política 
dual, suporte de dous Estados soberanos. Ora, a Espanha formalmente uni­
nacional esconde umha realidade plurinacional, de maneira que as Naçons 
catalá, vasca e galega som ignoradas e ainda é hoje o dia em que as institui­
çons oficiais nem sequer aceitam debuxar o mapa das agora chamadas «na­
cionalidades históricas» na sua integridade, consoante o espaço histórico 
e cultural que lhes é próprio: aliás Euskadi e Catalunha estenderem-se polo 
Estado francês e as demarcaçons provinciais arbitrárias, a Espanha oficial 
pom em causa a catalanidade do País Valenciá e das Baleares e recusa-se 
a admitir que Nafarroa seja parte integrante de Euskadi; considera-se, igual­
mente, que o arquipélago canário é Espanha (e Europa), pouco importan­
do o facto de as ilhas gravitarem naturalmente para o continente afri­
cano. Estám por estudar as relaçons entre As Canárias e a África e a sua 
incidência na formaçom da identidade cultural canária, sabe-se mais a pro­
pósito da peculiar estrutura económica e social do arquipélago e, 'por con­
seguinte, dos sérios problemas que pom ao país a adesom espanhola à CEE, 
sabe-se também dos riscos que encerra a otanizaçom das Canárias, por es­
tarem mui próximas à conflitiva regiom saariana. A consolidaçom do na­
cionalismo canário parece só questom de tempo. 

Na segunda metade do Século XIX surge como movimento estritamente 
intelectual o iberismo, a ideia, baseada em consideraçons económicas e 
geo-estratégicas, de arquitectar algum tipo de unidade política entre os po-

(13) Cf. José António Maravall, EI Concepto de Espana en la Edad Media, Instituto de Estudios Políticos, 
Madrid, 1964, 2.' ediçom . 
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vos peninsulares. No entanto, acontece -por vezes até sem querê-lo seus 
protagonistas- que as diversas versons do iberismo clássico (atendendo à 
estrutura jurídico-política da uniom que se apregoa: unitarista, dualista, fe­
deralista) concluem sempre na Ibéria uninacional, porque Castela se identi­
fica com Espanha e, de se atender as propostas iberistas, Espanha acabaria 
por suplantar a Ibéria. Com efeito, na hipótese da proposta unitarista isso 
sucede quase por definiçom; no suposto dual a igualdade só seria formal, 
consagrando-se de facto a dependência de Portugal a respeito da Espana; 
na versom republicana federal, de corte pimargalliano, concluia-se nas mes­
mas Portugal tornaria-se umha regiom da Ibéria, cuja capital estaria em 
Madrid, dado que a descentralizaçom regional da Espanha nom ia debilitar 
o Poder político espanhol e que o estabelecimento das liberdades políticas 
individuais, preconizado polo republicanismo liberal, nom garantiria a so­
brevivência dos direitos nacionais, situados no plano das liberdades colecti­
vas. Na verdade, o federalismo decimonono, pequeno burguês e doutriná­
rio, é artificioso até porque nom assenta em realidades culturais vivas, nom 
admira que o federalismo galego da época seja mais iberista que lusi.sta ou, 
se se preferir, é lusista qua iberista. Afinal, a independência de Portugal 
seguia passando pola política tradicional de virar costas a Castela, 
debuxando-se mapas do país baseados na nota de atlanticidade, à maneira 
dos referidos ao princípio deste trabalho, como estratégia para preservar 
a identidade própria. 

A ideología iberista continua, do lado português, em pleno Século XX 
através do pensamento do Integralismo Lusitano. Reaccionários no plano 
social, os integralistas, em boca da sua mais importante figura, António 
Sardinha, defendem, no concernente ao problema ibérico, um vago «pe­
ninsularismo» (14). O termo peninsularismo nom é menos discutível que 
o termo iberismo, embora evite as conotaçons políticas e as inexactitudes 
que no plano antropológico encerra este último, porquanto os Estados es­
panhol e português estendem-se por vários arquipélagos e existem umha Eus­
kadi e umha Catalunha «continentais». O caso é que estamos perante um 
novo esquema dual que, por conseguinte, nom pom em causa o imperialis­
mo castelhano dentro da própria Espanha, pouco concretizado no atinente 
às relaçons intra-peninsulares e algo mais definido no tocante ao programa 
extra-peninsular da uniom ibérica, a saber, expansionismo hispano-português 
no Norte de África e projecçom cultural da Península nos países de fala 
espanhola ou portuguesa, ponto de vista análogo ao que palpita na Defesa 
da Hispanidade de Ramiro de Maeztu, por sinal prologuista da traduçom 

(14) A. Sardinha, A Aliança Peninsular, Ediçom da Exm. Senhora Dona Ana Júlia Nunes da Silva Sar­
dinha, Viúva do Autor, Lisboa, 1974,4. ' ediçom. A 1.' ediçom data de 1924 e o Prólogo de Maeztu 
para a ediçom espanhola, de 1930 (cf. La Alianza Peninsular, Acción Espanola, Segovia, 1939). Com 
anterioridade, 1916, apareceu a colectánea A Questão Ibérica, Integralismo Lusitano, Lisboa. 
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espanhola d'Aliança Peninsular de António Sardinha. Nom obstante, o real 
equivalente castelhanista desta filosofia da ibericidade é seguramente o Váz­
quez de Mella dos «três dogmas nacionais» da política externa espanhola: 
absorçom de Portugal, recuperaçom de Gibraltar e domínio sobre o norte 
da África, garantindo o pleno controlo do Estreito, e imperialismo cultural 
na América Latina (15). Como esclareceremos mais adiante, esta perspecti­
va ideológica, gestada nas fileiras do conservadurismo espanhol, pode-se 
reconduzir para umha opçom de política externa verdadeiramente demo­
crática, quer dizer, os três dogmas nacionais de Vázquez de Mella consti­
tuem linhas directrizes básicas em ordem a articular umha estratégia coe­
rente de política externa na Espanha, embora formuladas dum jeito abso­
lutamente diferente. Por enquanto, o pensamento burguês espanhol torna-se 
europeísta. Ortega, máximo exponente do novo rumo, interrogado em 1930 
acerca das relaçons intra-peninsulares após o advento do regime republica­
no, responde: «Esse problema não existe diante do grande problema de ho­
je, do grande problema de amanhã: a criação dos Estados-Unidos da Euro­
pa, única defesa possível contra a sombra dos grandes continentes ... » (16). 
Realmente, a sombra de Ortega planeia sobre a actual política externa es­
panhola: aderirmos à CEE é o fim e chegarmos a umha relaçom mais ínti­
ma com Portugal um subproducto dessa decisom, nom aparecendo por parte 
algumha a ideia de que um prévio entendimento com Portugal teria robus­
tecido a posiçom da Ibéria toda; assumirmos incondicionalmente a política 
externa europeu-ocidental conlevou a entrada da Espanha na OTAN, ad­
mitirmos como próprio o problema político centro europeu e considerarmos 
que estamos «ameaçados» pola URSS, reconhecermos o Estado de Israel, 
aceitarmos que a devoluçom de Gibraltar à soberania espanhola será, de 
se produzir, um acto meramente formal (sob o compromiso de que siga for­
mando parte do dispositivo de defesa ocidental); isso si, perpetuarmos en­
quanto nos deixem o colonialismo espanhol em Ceuta e Melilha, mau gra­
do as tensons que esse facto pode criar com Marrocos e o mundo árabe em 
geral; por último, a influência espanhola na vida política internacional e 
na América Latina em particular ressente-se evidentemente do enfeudamento 
a um dado bloco político-militar. 

A irrupçom dos nacionalismos catalám, vasco e galego no panorama 
político espanhol veu ampliar as visons do problema peninsular, porque junto 
com a afirmaçom das suas respectivas nacionalidades vam pôr o problema 
da inserçom futura destas no quadro peninsular, fornecendo materiais de 

(15) Juan Vázquez de Mella, Regionalismo y Monarquía, Selecçom e Estudo preliminar de Santiago Galin· 
do Herrero, Rialp , Madrid, 1957, págs. 163 e sgs. e 213 e sgs . 

(16) Em António Ferro , Prefácio da República Espanhola, Lisboa, 1933, pp. 23·24. Reparem em que Or­
tega assumiu a teoria do desafio norteamericano avant la lettre ou, para sermos mais exactos, que 
a doutrina que se puxo em circulaçom nos 60 nada tinha de original. 
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avondo como para podermos falar dum iberismo periférico. Os três movi­
mentos centrífugos partem do direito à autodeterminaçom nacional e dis­
cutem até que ponto efectivá-lo. Conseqüentemente, rejeitam a Espanha 
unitária e, por ende, umha Península dual. Na sua cosmovisom apenas se 
perspectivam dous mapas aceitáveis da Ibéria, quer a fragmentaçom políti­
ca da Península quer algum tipo de federaçom ou confederaçom ibérica de 
naçons. Ora, participando desse denominador comum encontramos ainda 
umha variedade de atitudes políticas de diverso valor e actualidade. 

Achamos, por exemplo, a visom dum certo iberismo catalám (17), com 
personalidades tam acusadas como Ribera i Rovira ou Joam Maragall, que 
exercerá um ascendente sobre alguns intelectuais portugueses como Teófilo 
Braga e, em certo modo, o próprio Pessoa, segundo o qual a Península é 
«una e trina», isto é, existe umha alma ibérica que alberga três nacionalida­
des verticais (ibero-ocidental, ibero-central e ibero-oriental), chamadas a 
entender-se e a propagar esse espírito ibérico. Repare-se que no mapa falta 
Euskadi -omissom em que hoje ninguém incorreria- e que Galiza apare­
ce constituíndo umha unidade com Portugal, algo que no plano lingüísti­
co-cultural é inegável, embora nunca coalhasse num movimento irredentis­
ta, e vem pôr de relevo que a questom das relaçons a desenvolver entre 
Aquém e Além Minho tem entidade própria e é assunto a debater, reconhe­
cendo, para já, que a história esta aí e o problema galego-português nom 
se pode solventar pola via de predicar a simples absorçom de Galiza por 
Portugal. Quanto à articulaçom política dos povos peninsulares, quiçá o 
posicionamento mais curioso seja o de Prat de la Riba quem, no seu conhe­
cido ensaio A Nacionalidade Catalá, defendeu a formaçom dumha confe­
deraçom que abrangeria «de Lisboa ao Ródano», um mapa com tintes im­
perialistas, pois sendo verdade que existe umha Catalunha francesa o mapa 
de Prat nom se detém ai, abarcando os países de Oco Por via de re­
gra, o nacionalismo burguês catalám, consciente da fortaleça económica de 
Catalunha e, igualmente, do perigo francês, nada objecta ao estabelecimento 
do livre-cámbio económico a escala peninsular, que considera umha forma 
de ganhar novos mercados, nem esquece a funcionalidade das colónias por­
tuguesas como fornecedoras de matérias primas e como mercados poten­
ciais. Contodo, houvo um sector do catai anis mo histórico, bem representa­
do por Jaume Brossa, que associou a reivindicaçom catalá a um europeís­
mo de cores antiiberistas, cujo mapa se poderia resumir na expressom «Áfri-
ca começa no Ebro». -

A visom do catalinismo ou do vasquismo que vira c ólstas à Ibéria suge­
re umha digressom. Umha estratégia desse tipo poderia conduzir a situa­
çons como a considerada por Castelao em Sempre en Galiza ao analisar a 

(17) Consultar Félix Cucurull, Dois Povos Ibéricos (Portugal e Catalunha), Cadernos Peninsulares, Lis­
boa, 1975. 
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possibilidade, manejada nalgum momento da nossa história contemporá­
nea, de se dilatar o Estado francês até o Ebro, Portugal anexar Galiza e 
fazer do resto «Espanha». Ora, o triunfo dum projecto desse género trans­
formaria toda a Península num espaço político sob influência francesa e, 
assi mesmo, teria suposto umha ruptura do equilíbrio de Poder entre as gran­
des potências europeias, introduzindo elementos de instabilidade nas rela­
çons internacionais; de resto, pom de relevo a dificuldade objectiva que existe 
para afirmarem Euskadi e Catalunha a sua personalidade nacional de cos­
tas à Ibéria, porquanto na situaçom descrita encontrariamo-nos, sintoma­
ticamente, nom com umha Euskadi e umha Catalunha independentes se­
nom francesas. É nesse quadro que se deve entender a reivindicaçom que 
fai Castelao da «Grande Hespanha», aliás, essa Hespanha (com h) a poten­
ciar designa, em Castelao, um conceito verdadeiramente plural e policên­
trico da Península. 

Decididos a partir do dado peninsular, o congruente é estruturar in­
ternamente a Ibéria respeitando a história, reconhecendo a existência das 
diferentes realidades culturais que como fruto do acontecer histórico se mo­
delárom no seu seio, realidades bem notórias que rio nengum baliza. Justa­
mente o contrário do que chegou a propor Valle Inclán, depois de procla­
mar, naturalmente, que a história é um preconceito da memória. Para Va­
lle, a estrutura política lógica da Península é ou umha República Federal 
-segundo a filosofia do velho federalismo- ou a sua fragmentaçom se­
guindo os lineamentos da Espanha romana: entre Finisterre e As Vascon­
gadas estenderia-se Cantábria, com capital em Bilbao; a área mediterránea, 
Tarraconense, que teria a sua capital em Barcelona; a Bética, autêntica re­
giom africana da Espanha, que situaria a capital em Sevilha; a Lusitánia, 
com capital em Lisboa, abraçaria o actual Portugal e parte de Galiza (18). 
Evidentemente, Madrid seria a capital de todos ... Desta arte, Valle partilha 
Galiza entre Cantábria e Lusitánia, descobre nacionalidades «horizontais» 
perfeitamente caprichosas nos seus contornos, nem sequer coincidentes com 
a estrutura territorial que delimitavam os conventos jurídicos romanos, de­
marcaçons administrativas e que, portanto, nom som geografia, tenhem um­
ha história. A afirmaçom de que a história é um preconceito da memória 
é umha boutade e a sua aplicaçom neste caso concreto umha incongruên­
cia, porque se maneja esse ponto de vista só a partir da romanizaçom da 
Península, como se essa etapa histórica fosse o estado natural da Ibéria. 

Pola mesma razom, a Gallaecia romana ou o espaço político da Mo­
narquia Sueva nom podem delimitar o mapa da nossa naçom, até reconhe­
cendo que Galiza forma com o Norte de Portugal umha unidade geográfi­
ca, que o tipo antropológico transmontano, próximo do home galego, con-

(18) Cf. António Ferro, op. cit., págs. 84 e sgs. 
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trasta com o tipo antropológico alentejano e que, em geral, as analogias 
entre Galiza e o Norte de Portugal som profundas. Todo isso haverá que 
tê-lo em conta à hora de reestruturar o espaço ibero-ocidental, mas nom 
se pode ignorar que Portugal se estendeu até o Algarve unificando-se numha 
só naçom, síntese dessa variedade Norte/ Sul, enquanto Galiza se desorbi­
tou do ocidente peninsular. As pegadas da história nom se podem desde­
nhar , máxime se tencionarmos olhar no futuro . 

É curioso comprovar como o sindrome europeísta, confrontando a 
Europa (modelo indiscutível de civilizaçom) à África (diríamos hoje, ter­
ceiromundista), influiu a alguns intelectuais ibéricos, na apariência preocu­
pados em evidenciarem diferenças de ordem geográfica ou cultural, na rea­
lidade imbuídos dumha concepçom eurocêntrica do mundo. Vicente Risco, 
na sua Teoria do Nacionalismo Galego, divide a Península em Euro-Ibéria 
e Afro-Ibéria, vindo balizada a franja divisória polos cursos do Douro e 
do Tejo. Angel Ganivet deplora o facto da Península estar partida em dous 
Estados -como bom espanhol gostaria dum mapa monocolor- e lamenta 
que, nessas circunstancias, a divisom política da Ibéria discorra em sentido 
vertical em lugar de fazê-lo em sentido horizontal. Textualmente: « ... Tam­
bién me entristecía ver el mapa de nuestra península tenido de colores dife­
rentes: diré más, mi tristeza aumentaba viendo que la sección de la penínsu­
la era de arriba abajo, cortando montanas y ríos y formando dos naciones 
incompletas. l.Cuánto más lógica no sería una división de derecha a izquier­
da, que dejase aI Norte el reino de Espana y aI Sur un reino de Andalucía, 
un Estado vandálico, semiafricano y semieuropeo» (19). Ainda bem que Ga­
nivet recusava a ideia de construir um mapa monocolor pola força. 

Nas achegas do nacionalismo basco ao problema ibérico, que logica­
mente rompem com o esquema dumha Península tripartida ao considera­
rem Euskadi como umha das naçons constitutivas da Ibéria, aparece nitida­
mente expressa umha questom importante, Euskadi, di Sabino Arana, é a 
Pátria dos vascos, por conseguinte, dirám seus seguidores, a Ibéria nom pode 
ser umha Pátria. Esse ponto de vista, enunciado claramente por Manuel 
de lrujo (20), vem indicar que o alicerce sobre o que levantar umha confe­
deraçom de naçons ibéricas nom é a ideia de comunidade senom a ideia de 
sociedade, que é preciso basear a unidade ibérica numha associaçom de in­
teresses concretos, económicos, políticos ou estratégicos, antes que numha 
hipotética identidade nacional comum a todos os parceiros, de facto inexis­
tente. Como já apontamos, a Ibéria é mais que umha geografia e menos 

(19) Angel Ganivet , Idearium -EspailoJ. EJ Porvenir de Espaila, Espasa-Calpe, Madrid 1977, 10.' ediçom 
(o escrito original é de 1896), pág_ 92. Em pura lógica, seriam tanto ou mais <<incompletas» essas duas 
naçons se construídas em sentido horizontal , por serem mais uniformes que as modeladas em sentido 
vertical as quais , por incorporarem maior variedade de terras, apresentariam umha maior comple­
mentariedade entre as partes integrantes . 
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que umha naçom, pode ser suporte dum projecto político comum, mas esse 
eventual projecto nom se baseará na aplicaçom ao espaço peninsular consi­
derado como um todo do Princípio das Nacionalidades. Quando acima alu­
dimos à conveniência de expandir a identidade ibérica em modo algum pen­
samos colocar essa questom como constituindo a razom de ser de projectos 
políticos de alcance peninsular, tema que se situa noutro plano da realidade 
social. 

O galeguismo histórico parte do princípio de que para os galegos Por­
tugal nom pode ser umha naçom mais, nem sequer umha naçom ibérica mais. 
É por isso que achamos no pensamento galeguista, encarnado na figura de 
Castelao (21), umha focagem simultaneamente iberista e pan-lusista do pro­
blema político peninsular. Sintetizaremos em cinco pontos o ideário do pri­
meiro nacionalismo galego no tocante a este tema: 1. o o direito à autode­
terminaçom national de Galiza é sagrado, mas nom se deve efectivar ao 
ponto de chegar à independência total porque resulta mais beneficioso par­
ticiparmos numha opçom de tipo federal ou confederal com os restantes 
povos peninsulares; 2. o por razons históricas, políticas e culturais, Galiza 
está chamada a desempenhar um papel de país-charneira entre a Espanha 
e Portugal; 3. o o objectivo de todo o processo é a formaçom dumha comu­
nidade política de ámbito peninsular que englobe, igualitariamente, Gali­
za, Portugal, Castela, Euskadi e Catalunha, quer dizer, um projecto assen­
te no real pluralismo cultural, internamente equilibrado -dado que ultra­
passaria as limitaçons do esquema dual- e que preserva a Grande Hespan­
ha, tornada agora um espaço pentanacional de iure, abarcando «dos Aço­
res às Baleares» (22); 4. o essa Ibéria unida é susceptível de múltiplas con­
cretizaçons no atinente a sua inserçom internacional, porém, o nacionalis­
mo histórico galego foi, em expressom de Carvalho Calero, «euro-galeguis­
ta», preconizando, acto contínuo, a incorporaçom da Ibéria a uns futuros 
Estados Unidos da Europa, sem esquecer-se de manifestar a vontade de che­
gar algum dia ao desiderato que simboliza a ideia da República Universal; 
5. o em palavras de Antom Vilar Ponte, Galiza forma com Portugal «Na­
çom completa», em chave geográfica, um mapa que comprende «do Can­
tábrico ao Algarve», alicerçado no facto de Galicia e Portugal possuirem 
um tronco cultural comum e serem países contígüos. Este mapa é interpre­
tável como a individualizaçom dum espaço ibero-ocidental mais coerente 
e sólido que o mapa ibérico total do que viria sendo umhas das partes inte­
grantes, embora tal possibilidade nom se puxo na altura como a vontade 
de Galiza se separar da Espanha para se unir a Portugal e, posteriormente, 

(20) Manuel de lrujo (ed.), La Comunidad Ibérica de Naciones, Editorial Vasca Ekin, Buenos Aires, 1945. 
(21) A. Rodríguez Castelao, Sempre en Galiza, Ediçom «As Burgas», Buenos Aires, 1961 , 2.' ediçom. 
(22) Nos mesmos termos exprime-se umha intitulada Liga Iberista Portuguesa em «Manifesto ao País» 

datado em 1976 e reproduzido em Raíz e Utopia, n. o 7-8, Outono-Inverno 1978, pp. 70-71. 
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o «benelux» galego/português participar no projecto ibérico. Essa atitude 
contradiria o nosso ponto primeiro, porquanto pressupom um período em 
que Galiza seria independente da Espanha; ao sumo, poderia-se pensar que, 
formalizada a uniom ibérica e pola própria mecánica dos acontecimentos, 
acabaria por tomar corpo um bloco interno galego-português, ao se cria­
rem entre os dous países vínculos mais consistentes que entre quaisquer 
outros parceiros da uniom. 

É preciso revisar parcialmente os posicionamentos do galeguismo his­
tórico consoante os novos dados em presença -entre eles que a ideologia 
do nacionalismo popular galego também mudou nalguns aspectos- e esta­
belecer algumhas conclusons a modo de síntese'. Sabemos já qual ha de ser 
a seqüência a seguir no processo de inserçom de Galiza no contexto inter­
nacional, isto é, percorrer o caminho inverso à ordem seguida no nosso dis­
curso: conquistar a soberania nacional e a partir de aí construir círculos en­
volventes mutuamente compatíveis (<<benelux» galego/português, eventual 
confederaçom de naçons ibéricas ... ) e concordantes com os objectivos polí­
ticos resenhados, nomeadamente, restaurarmos a nossa identidade cultu­
ral, promovermos o desenvolvimento económico e social de Galiza, contri­
buirmos à causa da paz e do desarme; por conseguinte, o primeiro passo 
é romper o Estado espanhol unitário, embora num momento posterior se 
reatem laços com a Espanha, porque sendo tais laços acordados por umha 
Galiza soberana o «rodeio» demonstrará-se produtivo. Na luita pola sobe­
rania nacional os nossos aliados naturais som os nacionalismos rupturistas 
catalám, vasco e canário e, em segundo lugar, aquelas organizaçons espa­
nholas -de classe, pacifistas, ecologistas, etc.- que anteponham seus ob­
jectivos proclamados à ideia da unidade intangível de Espanha. 

Ultrapassando a «indecisom amorosa» que segundo Castelao caracte­
rizaria a atitude dos galegos perante Espanha e Portugal, o nacionalismo 
galego deve prioritar sem hesitaçons as relaçons com Portugal, na perspec­
tiva de reorbitar o país na área ibero-ocidental, e isso por razons políticas, 
culturais e até demográficas. Além da retórica lusista, é preciso assumir o 
reintegracionismo lingüístico sem qualquer plano imaginável com Portugal. 

Desistir do princípio euro-galeguista, entendido como europeísmo in­
tegral, polas razons anteditas, nem a Europa esgota o mundo, nem a CEE 
é toda a Europa, nem acreditamos na efectividade das tácticas «entristas» 
(a hipótese da CEE se poder transformar desde dentro). Face à Europa ca­
pitalista, desenvolvida e atlantista, o nacionalismo galego opta polo socia­
lismo, sabe que Galiza deve proteger a sua economia para se desenvolver, 
está pola neutralidade externa, o desmantelamento das bases americanas, 
a saída da OTAN e a desnuclearizaçom da Península Ibérica, metas cujo 
logro, embora criasse alguns problemas, contribuiria igualmente a abrir-nos 
novas perspectivas na esfera das relaçons internacionais. Seja como for, to­
do antes que seguir polo caminho encetado: «Espanha» meteu-nos na CEE, 
somos espanhóis por coacçom, o futuro Zollverein ibérico vai ser um sub-
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produto da integraçom europeia e é apenas nesse quadro restrito que, se 
nom mudarmos a situaçom, Galiza pode tentar a aproximaçom a Portugal. 
O caminho justo é arquitectar umha Ibéria realmente plurinacional, demo­
crática e que se recusa a entrar na dinámica de blocos, promover umha di­
visom intra-peninsular do trabalho equitativa, estimular umha convivência 
fecunda entre todas as culturas peninsulares e, já desde essa circunstáncia 
e com maior autonomia, decidir o nosso destino europeu e mundial. 

Nessa ordem de cousas, um princípio global a implementar é o diálogo 
da Ibéria com o Sul. No referente ao Magreb, a política para o Norte de 
África deve enquadrar-se numha estratégia para a bacia mediterránica e para 
todo .o mundo árabe. Nesse terreno é bom recordar que a Ibéria tem umha 
baixa taxa de cobertura no seu comércio externo com os países do Oriente 
Médio, que em nada nos beneficia um alinhamento com os EUA e Israel 
contra a causa palestina, que cumpre revisar a posiçom espanhola relativa­
mente ao Saara Ocidental (onde hai umha responsabilidade histórica polo 
que está acontecendo, aliás, com incidência, directa nas Canárias) e, final­
mente, que nada se nos perdeu em Ceuta e Melilha e muito em Alcácer Qui­
bir ou Annual; a projectada comunicaçom terrestre com Marrocos e a ins­
talaçom do gasoducto norteafricano podem reforçar por meios válidos a 
nossa posiçom na zona, se seguirmos umha linha política correcta. A rei­
vindicaçom de Gibraltar é legítima, embora o valor estratégico do rochedo 
nom seja o que tivo noutrora; Espanha, da sua parte, deveria estar disposta 
a devolver Olivença a Portugal (o fenómeno de Andorra tem outro carácter 
involucrando, ademais de Espanha e Catalunha, ao Estado francês). 

Relativamente ao resto da África, seria preciso desenvolver umha polí­
tica específica para as ex-colónias portuguesas, sem pôr em causa seus regi­
mes políticos, quer dizer, justamente o contrário do que vinhérom prati­
cando sucessivos Governos portugueses. Outro tanto se poderia dizer em 
relaçom à América Latina: ultrapassando a retórica oca, reatar vínculos com 
aquelas naçons que possuem laços históricos, culturais ou lingüísticos com 
os povos ibéricos. Num plano mais geral, enveredar para o movimento de 
Países nom Alinhados. 

O Norte nom europeu -EUA e o Japom- vende à Ibéria alguns pro­
dutos sofisticados de alta tecnologia, é bom, pois, manter relaçons comer­
ciais normais com essas áreas económicas. O volume de comércio com a 
URSS e a Europa Socialista é reduzido, de maneira que um aumento das 
trocas seria possível e beneficioso para todos os parceiros. O quadro insti­
tucional que regula as relaçons da Espanha e de Portugal com os países so­
breviventes da primitiva EFTA é, de momento, aceitável. O problema 
pom-no a CEE, em si mesmo considerada e porque umha vez dentro da 
Comunidade corresponde a esta regular a política comercial externa dos Es­
tados Membros. Julgamos que o acesso ao mercado comunitário, mui im­
portante para nós, ficaria razoavelmente garantido mediante um novo acordo 
de tipo preferencial, sem necessidade de integrarmo-nos formalmente na CEE 
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nem de apurarmos a continentalizaçom da Ibéria até as últimas conseqüên­
cias. Ora, a correlaçom actual de forças políticas nos dous Estados ibéricos 
torna impensável a curto termo a saída da CEE e, portanto, é preciso arti­
cular umha estratégia capaz de paliar os previsíveis efeitos adversos da inte­
graçom no plano económico (tentando modificar as condiçons da adesom, 
introduzindo cláusulas de salvaguarda para dados produtos, burlando de 
facto a disciplina comunitária) e, igualmente, exigir a efectivaçom dumha 
política externa verdadeiramente independente, demonstrando os custos que 
entranha tomar partido em problemas que nom nos dim respeito e recor­
dando sempre à opiniom pública que, neste plano, a pertença à CEE nom 
impede formalmente adoptarmos posicionamentos autónomos em relaçom 
a determinados problemas internacionais. Em paralelo com o tipo de alian­
ças que preconizamos a escala espanhola e peninsular, ao nível da Europa 
Ocidental é preciso afiançarmos as relaçons com os movimentos de liberta­
çom nacional existentes nas Naçons sem Estado, estabelecermos contactos 
com aqueles grupos sociais e políticos que luitam pola paz (certos partidos 
operários, «verdes»), concertarmos acçons conjunturais e alianças mais es­
táveis com forças antissistema, até com Países Membros do Sul da Europa 
realmente interessados num desenvolvimento da CEE territorialmente mais 
equilibrado (Grécia é na actualidade o exemplo mais claro, embora nom 
o único possível. Por certo, Irlanda é «Sul»), aproveitarmos, enfim, todas 
as contradiçons que apresenta o Mercado Comum para avançar na linha 
política proposta ao longo da nossa dissertaçom. 

Acreditamos na possibilidade de salvar a individualidade galega no seio 
dumha confederaçom ibérica, mas o problema é se esta será possível. José 
Calvo Sotelo preferia umha Espanha «roja» antes que umha Espanha «ro­
ta», porém, o realmente significativo é que umha grande parte da esquerda 
espanhola parece preferir umha Espanha «azul» antes que umha Espanha 
«rota». Se a Espanha de raíz castelhana tenta usurpar a representaçom das 
naçons periféricas, só cabem duas hipóteses, ora a assimilaçom total -se 
triunfar o chovinismo espanhol- ora a independência total e a fragmenta­
çom da Espanha em Estados uninacionais -se se impuger a luita libertado­
ra-. A ruptura de Espanha é possível, embora nas actuais circunstáncias 
internacionais e dado que o movimento emancipador nom vai ser conduzi­
do pola burguesia o caminho que leva à independência nacional nom vai 
ser umha estrada real, a independência será difícil de conquistar e custosa 
de manter. No caso galego, entendemos que se tal possibilidade existe é a 
condiçom de enveredarmos Galiza para Portugal. A absorçom ao cabo!!! 
Nom forçosamente, seria mais realista conjecturar que a fusom dos dous ­
países se traduziria num re-equilibramento do espaço ibero-ocidental ao se 
soldarem Galiza e o Norte de Portugal. Ora, admitamos por um momento 
a hipótese contrária e com ela o mapa simplificado da Península que incor­
pora, eis por exemplo a ver som de Salvador de Madariaga: « ... Nem o País 
Vasco nem Catalunha ... terám jamais outro destino possível que serem es-
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panhóis ou franceses; nem Galiza outro que ser espanhola ou portuguesa» 
(23). Ainda bem, nesse transe optaríamos por umha Galiza portuguesa, po­
la simples razam de que esta seria ainda umha Galiza galega. É que a cultu­
ra galega, atrofiada por um colonialismo plurissecular, jaz mumificada nesta 
Espanha das Autonomias enquanto a cultura portuguesa é umha realidade 
viva e o menos que se pode dizer de Portugal é que, de facto, representa 
umha das concretizaçons possíveis do nosso génio nacional. 

Junho de 1986 

(23) Salvador de Madariaga, Memorias de un Federalista, Editorial Sudamericana, Buenos Aires, 1967, 
pág. 178 . 
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Mito e história na poesia de Carvalho Calero 

Por CLÁUDIO RODRÍGUEZ FER 
(Lugo) 

A Vitória Ogando 
e Anxo González Guerra 

1. Aproximaçom à poesia de Ricardo Carvalho Calero. 
2. Carvalho Calero e a tradiçom cultural europeia. 
3. Componentes culturais da poesia de Carvalho Calero. 

3.1. O classicismo greco-romano. 
A mitologia clássica.- A epopeia homérica.- Pentesileia e as 
amazonas. 

3.2. A tradiçom judaico-cristá e outras religions. 
As figuras do «Génese».- As mulheres de David.- Belkis, a rai­
nha de Saba.- Os «Evangelhos» e a dança de Salomé.- Os santos 
e o papa Joam XXIIl.- A reiigiom mussulmana.- Outras reli­
gions orientais. 

3.3. O entroncamento germánico e céltico. 
A epopeia dos Nibelungos.- A lenda de Venusberg.- A tradiçom 
céltica.- O Graal e a Távola Redonda.- Os amores de Tristam 
e Isolda. 

3.4. A literatura e as artes. 
A literatura grega.- A literatura romana.- As literaturas romá­
nicas.- As literaturas germánicas.- As literaturas eslavas e orien­
tais.- Artes plásticas, cénicas e musicais. 

3.5. A motivaçom histórica. 
A civilizaçom egípcia.- Mesopotámia e Pérsia.- As civilizaçons 
grega e romana.- O mundo medieval.- A Veneza renascentista.­
Frederico II da Prússia.- O esplendor cortes ao e a revoluçom fran­
cesa.- O cometa Halley e o paquebote Titanic.- A guerra civil 
espanhola.- Mussolini e Hitler.- Gandhi e a violência no Orien­
te.- A problemática racial.- A democracia ocidental e a sétima 
frota.- Kennedy e o escándalo de Chappaquiddick. 

3.6. A referência científica e filosófica. 
4. Carvalho Calero, poeta de Ocidente. 
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1. Aproximaçom à poesia de Ricardo Carvalho Calero. 

No vasto e variado conjunto da produçom literária de Ricardo Carvaj 
o Calero (Ferrol, 1910), o verso ocupa um lugar preferencial. Na realidade, 
a poesia é o género que cultivou mais constantemente antes e despois 
da guerra civil e tanto em castelhano como em galego. Deixando à parte 
os numerosos poemas soltos espargidos pola imprensa, Carvalho é autor 
dumha dezena de poemários editados e mesmo dalgum livro inédito. 

Assi, em castelhano publicou Trinitarias (1928) e La soledad confusa 
(1932) , livros que revisados e ampliados pensou reconverter posteriormente 
sob os títulos respectivos de Versos para olvidar e Versos para romper. Ade­
mais, tem inédito um conjunto de poemas diversos co título de A vena loca, 
umha série de retratos femininos intitulada Teoría de Eva e um feixe de ro­
mances agrupados como Romancero de apócrifos y canónicos. (Os dous 
últimos livros citados recolhem respectivamente os poemas eróticos e os ro­
mances bíblicos de La soledad confusa). 

A sua poesia galega, moito mais publicada, está formada inicialmente 
por Vieiros (1931), O silenzo axionllado (1934), Anxo de terra (1950), Poe­
mas pendurados dun cabelo. (1952) e Salterio de Fingoy (1961), obras todas 
que , expurgadas e revistas, fôrom recolhidas em Pretérito imperfeito 
(1927-1961) (1980). Com posterioridade publicou Futuro condicional 
(1961-1980) (1982) e Cantigas de amigo e outros poemas (1980-1985) (1986) . 
Deste jeito, os três últimos volumes componhem urnha espécie de trilogia 
que contém a versom provisionalmente definitiva da sua obra poética gale­
ga completa. Em conseqüência, citarei por eles sempre que seja possível fa­
zê-lo (1). 

A longa trajectória poética de Carvalho admite pois classificaçons idio- . 
máticas (em castelhano e em galego), cronológicas (de pré-guerra e após­
guerra) e bibliográficas (Pretérito imperfeito, Futuro condicional e Canti­
gas de amigo) sem dúvida significativas, pero acaso pouco relevantes do pon­
to de vista estritamente temático. 

Polo contrário, o livro Futuro condicional oferece umha divlsom in­
terna «en tres partes, cujos títulos son algo arbitrários, mais algo apontan 
ao contido preponderante» (2) em cada umha delas: «ExcalibuD>, «Yenus­
berg» e «Avalon». Pois bem, esta divisom tripartida pode extrapolar-se do 
livro em que se inscreve e generalizar-se a toda a produçom poética do autor. 

( I) Referências bi bli ográficas: Trinitarias, Edición de Aut or, Talleres Tipográficos HE I Correo Gallego», 
Ferrol , 1928; Vieiros, Nós , A Coruna, 1931 ; La soledad confusa, Nós, Santiago de Compostela , 1934; 
Anxo de terra, Benito Soto, Pontevedra , 1950; Poemas pendurados dun cabelo, Xistra1 , Lugo, 1952; 
Salterio de Fingoy, Galaxia , Vigo , 1961; Pretérito imperfeito (1927-1961), Ed. do Castro , Sada-A Co­
rUlia, 1982; Futuro condicional (1 961-1980), Ed . do Castro, Sada. A Corui\a, 1982; Canligas de amigo 
e OUlros poemas, AG AL, A Cor unh a, 1986. A part ir de aqu i, estas obras se rám cit adas pa la primeira 
palav ra do seu tit ulo. 

(2) Futuro, p. 9. 
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Com efeito, a preocupaçom filosófica, religiosa e transcendente dominante 
em «Excalibur», o protagonismo erótico em «Venusberg» e o predomínio 
narrativo de motivaçom mítica, histórica e cultural em «Avalon» rastejam­
se com evidência no conjunto da poesia de Carvalho. Por isto, ainda que 
se trate dumha classificaçom imprecisa efectuada em torno a títulos meta­
fóricos de grande ambigüidade, tem a vantage metodológica de emanar do 
próprio córpus analisado e de proceder ademais da mesma mente criadora 
de aquel. 

De feito, já na sua primeira obra publicada, Trinitarias, se antecipa­
vam condensadamente estas três facetas poéticas no soneto modernista «Con­
fesión », que devia iniciar o livro se nom fosse porque se alterou indevida­
mente a ordem pensada polo autor: 

Con Jesús Nazareno predicara en Judea, 
con Alonso Quijano sonara a Dulcinea, 
con Armando Duval amara a Margarita (3). 

Cristo empunha a espada Excalibur, Dom Quixote sonha na ilha de Avalon 
e Armando Duval ama no monte Venusberg, pero Carvalho identifica-se 
cos três já desde o princípio da sua carreira literária. Assi, o predicador que 
criou o cristianismo, o cavaleiro andante que ideou Cervantes imaginando 
à sua vez a Dulcineia deI Toboso e o amador de Margarida Gautier, a dama 
das camélias, no romance de Dumas, representam umha trindade que co­
meça co citado terceto de Trinitarias e que culmina na ordenaçom triparti­
da de Futuro condicional. 

Pese a que nom existe ainda nengum estudo de conjunto sobre a poe­
sia de Carvalho, tenhem-se publicado alguns trabalhos de certa extensom 
sobre aspectos parciais da sua obra poética. Ora bem, estes artigos afectam 
preferentemente aos componentes «Excalibur» e «Venusberg» da sua poe­
sia, nom existindo, em troca, nengumha aproximaçom pormenorizada ao 
mundo de «Avalon». Esta será, portanto, o objecto do presente estudo, que 
se limitará à produçom poética de Carvalho contida em livros publicados. 

2. Carvalho Calero e a tradiçom cultural de Ocidente. 

Como a dos outros poetas da promoçom do Seminário de Estudos Ga­
legos -Fermim Bouça Brei, Álvaro Cunqueiro, Aquilino Iglésia 
Alvarinho-, a poesia de Carvalho é culta e mesmo às vezes culturalista, 
na medida em que abunda em múltiplas referências mitológicas, históricas 
e artísticas em geral. . 

A utilizaçom do culturalismo pode ter diversas origens e implicar va­
riadas intençons. Assi, existe um culturalismo que pretende reconstruir um 

(3) Trinicarias, p. 5. 
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feito mítico, histórico ou artístico polo próprio valor intrínseco do mesmo, 
mas a verdade é que esta atitude nom é precisamente a mais freqüente na 
época contemporánea nem tampouco na poesia de Carvalho. 

Polo contrário, abunda mais no século XX um culturalismo encobri­
dor das vivências íntimas, no qual o poeta desloca pudorosamente o seu 
eu ao do protagonista do texto, com quem provavelmente compartilha al­
gumha sensaçom, emoçom, pensamento ou experiência. Esta atitude lírica 
que atingiu a sua mais paradigmática expressom contemporánea na poesia 
de Cavafis aparece assiduamente na obra de Carvalho. 

Finalmente, existe tamém umha utilizaçom classicista do culturalismo, 
tal como foi exposta por T. S. Eliot no seu célebre ensaio «Ulisses, ordem 
e mito» (<<Ulysses, order and myth», 1923). Segundo Eliot, a importáncia 
do Ulysses de James Joyce reside no seu contínuo paralelo entre a contem­
poraneidade e a antigüidade, que é umha forma de controlar, de ordenar, 
de dar umha forma e um significado ao caótico mundo contemporáneo. 
Eliot entende que este «método mítico», pressagiado já por W. B. Yeats, 
é o único que pode fazer o mundo actual possível para a arte. Estendendo 
o paralelo mítico de Eliot a outras referências históricas e artísticas, resulta 
claro que esta metodologia classicista que consiste em explicar a realidade 
e de expressar-se a si mesmo a partir do mito e do fito é a predominante 
na poesia culturalista de Carvalho. 

Desde que Ernst Robert Curtius publicou a sua monumental Literatu­
ra europeia e Idade Média latina (Europaische Literatur und lateinisches 
Mittelalter, 1948), resultado do seu incansável afam de contribuir à com­
prensom da tradiçom ocidental através da literatura, pode-se dizer que existe 
um fundamento sólido de toda umha ciência da literatura europeia» que 
investigue histórica e filo logicamente o córpus literário ocidental conside­
rando-o como um todo. O próprio Curtius mantivo esta atitude nos seus 
Ensaios críticos sobre a literatura europeia (Kritische Essays zur europiiis­
chen Literatur, 1949, ampliados em 1954), guiados pola dupla teima da cons­
ciência europeia e da tradiçom ocidental. 

Porém, as teorias e os métodos de Curtius fôrom às vezes antecipados 
e compartilhados por importantes criadores literários conscientes da tradi­
çom a que pertenciam. Tal é o caso de Eliot, que expujo a sua visam inte­
gradora de Ocidente em A unidade da cultura europeia (Die Einheit der Euro­
paischen Kultur, 1946, conferência agregada logo em inglês aNotes towards 
the definition of culture, 1948). Coincidindo coa focage geral de Curtius, o 
poeta anglonorteamericano considera o passado clássico e a religiom cristá 
como as bases em que assenta a comunidade cultural de Ocidente. Para Eliot, 
a unidade do mundo ocidental reside na herdança deixada polo cristianis­
mo e polas antigas civilizaçons grega, romana e hebreia. 

A focage analítica de Curtius, as teorias de Eliot e a própria prática poé­
tica de Cavafis parecem pois um sólido ponto de partida à hora de compro-
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var a inserçom da poesia de Carvalho na tradiçom cultural de Ocidente. 
Vejamos por miúdo quais som os elementos que conformam tal inserçom. 

3. Componentes culturais da poesia de Carvalho Calero. 

3.1. O Classicismo greco-romano. 
O maior número de alusons nominais e de recriaçons argumentais pre­

sentes na poesia de Carvalho procede da antigüidade clássica de Grécia e 
de Roma, que considerarei em conjunto tanto porque se trata no funda­
mental da mesma mitologia como porque o poeta parece utilizar denomi­
naçons helenas e latinas indistintamente em moitas ocasions. Nom obstan­
te, cumpre dizer que na sua obra em castelhano está equilibrada a proce­
dência lingüística da nomenclatura utilizada, mentres que na produçom ga­
lega predomina absolutamente a denominaçom grega, sobretodo nos três 
últimos livros do autor. Polo contrário, o mito clássico mais vezes evoca­
do, 'a deusa do amor, aparece quase sempre na versom latina de Vénus e 
nunca coa denominaçom grega de Afrodite, ainda que si coa de Citera. 

A mitologia grega . 
A presença dos deuses superiores está espargida ao longo de toda a tra­

jectória poética de Carvalho, pero estas divindidades nom aparecem quase 
nunca como protagonistas dos poemas. Igual que os modernistas, que tan­
to influírom na sua adolescência, Carvalho utiliza a alusom mítica como 
um ponto de referência conhecido, intemporal e cristalizado para apoiar 
o que está a dizer com um símbolo de vali dez universal. Assi, alude a Cro­
nos ou Saturno, Zeus ou Júpiter, Ateneia ou Minerva, Hermes ou Mercú­
rio, etc. Apolo e Dioniso só aparecem cos seus nomes helenos. O único poe­
ma de Carvalho protagonizado por divindades superiores é «A bacante e 
Dionisos», que remata Saltério de Fingoi. Noutros poemas alude-se a Pam, 
Eros ou às nove musas. Entre outras personages mitológicas aparecem Psi­
quis, Leda, Orfeu, Ganimedes, Ariadna, Narciso, Quimera, Pandora, Íca­
ro, Faetom, Fénix, Medeia, a sereia e o centauro. Mesmo hai dous poemas 
em Futuro condicional intitulados «Tántalo» e «Anquises». A «Vénus de 
contido variábel» (4) que inspira o título de toda a série «Venusberg» é sem 
dúvida o mito clássico mais intensa e extensamente presente. 

A epopeia homérica. 
Especial importáncia tem a presença do mundo homérico, já que nom 

só alude com freqüencia a personages da Ilíada e da Odisseia, senom que 
às vezes aparecem poetizados acontecimentos procedentes das mesmas. Por 
exemplo, fala-se de Tróia e de Iliom e cita-se Príamo, Aquiles, Heitor, Me-

(4) Futuro, p. 147. 
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nelau, Páris, Hécuba, Helena, o CícIope, Circe ou Nausícaa. Em Saltério 
de Fingoi encontra-se o poema «Helena regresa a Esparta», onde se evoca 
o retorno da mulher de Menelau à sua casa trás dez anos de rapto em Tróia, 
aludindo-se com este motivo a passages chaves da Ilíada: 

As bágoas de Hécubra, a lanza de Héitor, 
o trono de Príamo, o leito de Páris 
afundirán-se na noite da morte. Segura 
calco con pe de marbre o pazo natal (5). 

O motivo do rapto de Helena reaparece actualizado na composiçom que 
começa «Dezoito anos tinha Helena», de Cantigas de amigo, onde o prota­
gonista incita ao amor umha mulher pondo como modelo o caso da rainha 
e recriando o tópico do «Carpe Diem»: 

Dezoito anos tinha Helena, 
segundo me foi revelado, 
cando Páris, embaixador de Príamo, 
chegou a Esparta, 
e, entrelaçando os dedos da sua mao 
cos da mao da rainha, 
conduziu-na à ribeira, 
e ali embarcarom numha negra nave 
que os transportou a Tróia (6). 

O poema de Futuro condicional intitulado «Nausícaa», posto em boca de 
Ulisses, alude assi mesmo a episódios célebres da Odisseia: 

Eu tiven que tender o arco, 
destruir os príncipes, 
lavar os meus pórticos 
e manter o meu reino, 
sen lecer para lembrar 
as beiras do Simois, 
a canfurna do CícIope, 
os ollos verdes de Circe ... (7). 

Pentesileia e as amazonas. 
Mençom à parte merece a presença das amazonas e da sua rainha Pen­

tesileia, a quem Carvalho dedicou respectivamente dous poemas. A com­
posiçom «Amazonas», de Salterio de Fingoi, é um retrato colectivo das «ca­
valeiras» em sucessivas cenas panorámicas: 

(5) Pretérito, p. 222. 
(6) Cantigas, p. 137. 
(7) Futuro, pp. 156-7. 
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Sobre pedreses, brancos, negros poldros, 
loiras, nocturnas, teixas mozas 
apretaban coas coxas as illargas, 
pandiadas sobre as alape antes crinas, 
con certa luva regendo as servas rédeas (8). 

O poema «Pentesileia», de Cantigas de amigo, está dedicado à rainha das 
amazonas morta por Aquiles quando aquela auxiliou Tróia. O posterior laio 
de Aquiles ante a juvenil beleza que segara inspira o poema de Cavalho: 

Pentesileia, morte e amor de Aquiles, 
Melhor morrer o gume da tua mam tam bicada 
que no talom a frecha de Páris vergonhosa (9). 

3.2. A tradiçom judaico-cristá e outras religions. 

Da mesma maneira que deve considerar-se conjuntamente a presença 
grega e romana na poesia de Carvalho, parece lógico fazer o mesmo coas 
tradiçons judia e cristá, tanto porque pertencem a um tronco comum como 
porque o poeta mistura com freqüência elementos de ambas as procedên­
cias. Por suposto, as distintas versons da Bíblia som a fonte principal de 
que emana a extraordinária presença judaico-cristá na sua obra, equipará­
vel à grega e moi superior à romana se consideramos estas culturas por se­
parado. 

As figuras do «Génese». 

O «Génese» é o livro bíblico que mais motivou ao poeta. De feito, o 
nome bíblico de Iavé somado aos outros nomes de Deus representam o ser 
mais vezes citado polo autor em toda a sua obra poética, seguido de Adam 
e, sobretodo, de Eva, a mulher mais aludida na poesia de Carvalho: «Eva 
de encarnacións sucesivas» (lO). 

Mas ainda que seja tam importante a presença de Eva, o poeta nom 
esquece Lilith, que na tradiçom judia do Talmude é a primeira mulher de 
Adam, a quem abandonou por nom querer submeter-se ao seu domínio. 
A tradiçom cristá suprimiu da Blblia a rebelde Lilith, criada ao mesmo tempo 
que Adam, e considerou Eva, fabricada dumha costela do varom, como a 
primeira mulher existente. O poema «A Álvaro Cunqueiro», 1980, de Fu­
tuto condicional, evoca Lilith como mulher «de riso tolo e lume», habitan­
te do Edém prévio ao pecado original: 

Ai, Álvaro Cunqueiro: ti, filio de Lilith, 
primeiro amor de Adán, 

(8) Pretérito, p. 205. 
(9) Cantigas, p . 104. 
(10) Futuro, p. 147. 

299 



non sujeita ao pecado, 
vas escrebendo a crónica dos dias 
anteriores à serpente e à árbore, 
cando eran inocentes o bico e o belisco 
e aninaban nas nubes as sereias e os anjos (11). 

En La soledad confusa aparecem três romances bíblicos, influenciados 
polo Romancero gitano de Lorca, nos quais se recriam episódios do «Gé­
nese»: «Romance de Adán y Eva», «Romance de Caín y Abel» e «Roman­
ce de Salija y José». (Note-se que Salija, a mulher de Putifar que tenta se­
duzir ao casto José, nom aparece mencionada na Bíblia, mas no Corám). 
Polo demais, Caim, Abel e Jacob resultam aludidos em mais dumha oca­
siom em poemas posteriores. 

As mulheres de David. 
, O rei bíblico mais citado por Carvalho é David, que aparece tanto em 

relaçom coa formosa Betsabé como coa tenra Abisag. Ambas convivem já 
no poema «Abisag» de Vieiros, em parte livre par,áfrase do episódio bíblico 
assi intitulado: 

Vello era o rei. Morria de friage 
por moito que de tenra lá o cobrian. 
Dixeron os seus servos, coidadosos: 
-Busquemos unha virgencina nova 
que o agarime e o abrigue, e no seu leito 
durma, e o aqueza a sua carne quente. 
Todas as terras de Israel correron. 
En Sunam de Isacar rapaza acharon 
docemente formosa. Era o seu nome 
Abisag. E levaron-lla a David. 
Para o rei ja pasara o roxo tempo 
de Betsabé; ja a carne se durmira 
para en jamais; só acougo era-lle o leito. 
Non desflorou a flor da nena aquela (12). 

O tema do velho e a moça, moi recorrente na prosa crítica e narrativa de 
Carvalho, está tamém presente em poemas como «Os vellos amigos» de Poe­
mas pendurados dun cabelo. 

Belkis, a rainha de Saba. 
Mençom especial merece Belkis, a rainha de Saba, que é o primeiro 

nome próprio registado na trajectória bibliográfica de Carvalho. Com efei­
to, no poema «Nocturno», primeiro de Trinitarias, di-se: 

(II) Ib., p. 219. 
(12) Pretérito, p. 29. 
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Me parece a veces que los propios labios 
de la noche estrellada me besan: 
amada sombría, Belkis salomónica, 
melancólica, dulce y morena (13). 

Pero a rainha de Saba resultará ser a protagonista de todo o poema «Bel­
kis» em Futuro condicional: 

Amei a raiõa de Saba. 
Calquei a sua cámara secreta. 
A sua pel é de canela 
e a sua boca sabe a noz moscada (14) . 

Ainda no último livro de Carvalho, Cantigas de amigo, reaparecerá como 
ponto de referência sensual: 

E os meus olhos, escuros, duas mulatas, 
duas rainhas de Saba, 
Popeias orientais 
que se banham em leite 
e se dormem sob carnosos doséis, 
sob pesados flabelos 
de sanefas pintadas polo ensonho (15) . 

Para Carvalho, Belkis encarna a sensualidade em todo o seu luxo exótico 
e voluptuosidade erótica desde o primeiro ao último dos seus livros. Po­
rém, a sua procedência é questionável na poesia de Carvalho, dado que nom 
aparece na Bíblia revestida de qualidades sensuais ou eróticas e nem sequer 
se regista o seu nome no episódio salomónico correspondente, onde se subs­
titui por umha perífrase alusiva. 

Os «E vangelhos» e a dança de Salomé. 

A figura mais aludida por Carvalho das procedentes dos «Evangelhos» 
é Cristo, ainda que mencione moitas outras, como Maria, José, Herodes 
ou os Inocentes. Mesmo em O silenzo axionllado recria o «Nacimento» do 
Meninho Jesus com um ousado vanguardismo humorístico. 

O principal poema de inspiraçom evangélica escrito por Carvalho aca­
so seja «Salomé», de Saltério de Fingoi, dedicado à dança da princesa ju­
dia que obtivo como recompensa a cabeça do Baptista, pero cumpre sub­
linhar que o nome da filha de Herodias tampouco aparece expressamente 
na Bíblia, ainda que fosse freqüente nas artes finisseculares e modernistas 
(lembra-se a Salomé de Óscar Wilde): 

(13 ) Trinitarias, p. 3. 
(14) Futuro, p . 15l. 
(15) Cantigas, pp. 77-8. 
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Formosamente longa e fina, 
envolveita, faixada estreitamente 
de branca prata toda, 
até os pés, até as mans (16). 

A dança de Salomé reaparece no poema «ln Memoriam» do mesmo livro, 
convertendo-se assi num motivo significativo na obra de Carvalho, como 
o das mulheres de David ou o da sensualidade de Belkis. 

Os santos e o papa Joám XXIII. 
Os santos canonizados pola Igreja Católica aparecem por motivos te­

máticos moi diversos. Por exemplo, em O silenzo axionllado cita-se Santa 
Cecília e Sam Pacómio por motivos mais bem histórico-religiosos, Sam Mar­
tinho como metonímia dumha igreja compostelana e Sam Tomás de Aqui­
no por razons filosóficas. Em Futuro condicional alude-se a Santo António 
de Pádua. 
Por outra banda, Carvalho poetiza especialmente a um papa contemporá­
neo de grande transcendência histórica: Joám XXIII, espírito promotor do 
tam renovador Concílio Vaticano II. Efectivamente, o poema «Joám XXIII» 
de Futuro condicional imagina o papa de Bérgamo dialogando coa trans­
cendência -no momento da morte- entre dous pólos opostos: a fé repre­
sentada polo horto de Getsémani onde orara Cristo frente à dúvida encar­
nada polo Hamlet shakespeariano na corte dinamarquesa de Elsinor: 

Morria un home falando en bergamasco. 
i,Con quen? Esa é a cuestión. 
i,Tradución do arameu ou do danés? 
i,Getsémani ou Elsinor? (17) . 

A religiom mussulmana. 
A vinculaçom maometana ao tronco judaico-cristao permite que se po­

dam considerar as alusons ao Islám da poesia de Carvalho em relaçom com 
aquel. Assi, em Saltério de Fingoi cita-se Alá e em Futuro condicional Iblis, 
respectivamente deus e diabo na religiom de Mafoma. Na última obra men­
cionada aparece tamém o Corám, livro das sagradas escrituras mussulma­
nas , do qual o poeta já extraíra o nome de Salija en La soledad confusa. 

Outras religions orientais. 
Da parte mais ocidental do chamado Oriente Médio, Carvalho utiliza 

mitos procedentes da velha religiom egípcia, citando em Cantigas de amigo 
os irmaos Ísis e Osíris, um dos pares divinos do antigo Egipto. 

(16) Pretérito, p. 212. 
(17) Futuro, p. 187. 
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o masdeísmo, religiom dualista do antigo Irám profetizada por Zo­
roastro ou Zaratrusta e contida no livro A vesta, aparece em Futuro condi­
cional através de reiteradas referências aos seus princípios do Bem e do Mal, 
ou seja, Ormuz e Ahrimám. 

Com respeito às religions do Extremo Oriente, Carvalho alude à de Bra­
ma e à de Buda tanto em Saltério de Fingoi como em Futuro condicional. 

3.3 . O entroncamento germânico e céltico. 

As tradiçons germánicas e célticas aparecem serodiamente na poesia 
de Carvalho, nom registando-se plenamente até Saltério de Fingoi, ainda 
que exista já um precedente germánico em Poemas pendurados dun cabelo. 

A epopeia dos Nibelungos. 
A primeira amostra de vinculaçom coa épica germana oferece-a o poe­

ma «Etzelnburg», de Poemas pendurados dun cabelo, em que se retrata u­
mha O'rgia do exército huno no castelo de Átila despois dum combate: 

Balbordo de elmos, escudos e espadas 
enche as estáncias do pazo valeiro 
en que os pequenos monos marelos 
beberon nos cráneos dos vencidos, 
celebrando a ritual orgia, 
mentres o terríbel rei da sombriza fronte, 
desde a sua alta cadeira 
contemplaba cefioso a bacanal (18). 

No poema «Rosalía» de Salterio de Fingoy, logo nom incluído em Pre­
térito imperfeito, aparecem o heróico Sigfrido e a valquíria Brunilda, per­
sonages centrais da epopeia germánica dos Nibelungos: 

Como a Brunilda, arrodeóute un valo 
de herdados fogos, língoas de outro esprito . 
Ningún Sigfrido liberóute. Virxe, 
a ti mesma alumeácheste Sigfrido. 
E saíches da Irlanda do teu sono, 
pra unha Worms sen coroa e sen marido (19). 

Brunilda reaparecerá em Cantigas de amigo, onde tamém se evoca a 
seiva germana de «Brocelândia» (20). 

Dentro da épica germánica, ainda que mais bem na sua versom nórdi­
ca, Carvalho poetiza em Cantigas de amigo o rapto de Hilde e a conseguin­
te guerra que acarreta em paralelo co rapto de Helena e a guerra de Tróia: 

(18) Pretérito, p. 118 . 
(19) Saltério, p . 76. 
(20) Cantigas. p. 108. 
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Em Wulpensand ou em Iliom, 
Hilde ou Helena a morte tramo 
Muitos guerreiros morrerám 
em Wulpensand ou em Iliom (21). 

A lenda de Venusberg. 
Em Futuro condicional, a lenda germánica de Venusberg, montanha 

onde haitava Vénus coas suas ninfas para perigo dos varons, dá nome, co­
mo se dixo, a umha das partes do livro, reaparecendo logo em Cantigas de 
amigo: 

germánicas e célticas 
nas selvas de Brocelândia e Venusberg (22). 

A tradiçom céltica. 
A tradiçom céltica assoma por vez primeira em Saltério de Fingoi, pe­

ra mais adiante se verá progressivamente acrescentada nos livros sucessi­
vos. Dous feitos extraordinários som os que reincidentemente cantará Car­
valho: a procura do Graal palas cavaleiros da Távola Redonda e os amores 
de Tristám e Isolda. 

o Graal e a Távola Redonda. 

O poema «Graal» de Saltério de Fingoi é umha composiçom sacromí-
tica protagonizada palo heróico «Galaad»: 

A enxebre espada, saudosa e nobre virge, 
despida está, do claro sol vestida, 
ao seu carón deitada, casta noiva 
de Galaad, que de joellos ora 

cara o Gral (23). 

Galaaz e o Graal reaparecerám em Futuro condicional, onde ademais «Ex­
calibur», a espada do rei Artur, e «Avalon», a ilha onde moram encanta­
dos os cavaleiros da Távola Redonda, darám nome a duas das suas partes. 
Ademais, Avalon, aludida como «a illa das fadas» (24) em Futuro condi­
cional, é cantada como «a Ilha das Maçás» em Cantigas de amigo: 

(21) lb., p . 105. 
(22) lb., p. 108. 
(23) Pretérito, p. 223. 
(24) Futuro, p. 164. 
(25) Cantigas, p. 93. 
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Neste último livro, Carvalho liga a tradiçom artúrica da Távola Redonda 
à esperança sebastianista e à simbologia frederiquina, mencionando diver­
sas personages da matéria de Bretanha: 

Pois Galaad redime a Lançarote 
e Elaine fai emenda de Genebra, 
nom é precisa a lança de um Quixote 
a defender Tábula que nom quebra (26). 

Num significativo verso de Futuro condicional, Carvalho reúne três gran­
des cultivadores do ciclo artúrico da matéria de Bretanha: «Sir Thomas Ma­
lory, Gotfried von Strasburg e Ramón Cabanillas» (27). Mais adiante, 
referindo-se a Álvaro Cunqueiro, aludirá de novo a esta tradiçom literária 
a partir do mago Merlim recriado polo escritor mindoniense nas galegas te­
rras de Miranda: 

Se Merlin neste tempo 
ven viver a Miranda, 
outra será a sua mágia (28). 

Em Cantigas de amigo enumera escritores que tratárom dos amores de Tris­
tám em boca dumha das suas personages: 

Eu som Brangel. Nem Thomas nem Bérou 
souberom bem a causa do meu erro (29) . 

Os amores de Tristám e Isolda. 
Directamente entroncados co ciclo bretom estám os amores de Tris­

tám e Isolda, um dos temas mais vezes aludidos em toda a poesia de Car­
valho, até ao ponto de que Tristám é a personage mais citada de todas as 
que procedem das tradiçons célticas e germánicas. Porém, o seródio trata­
mento deste assunto somente se encontra nos dous últimos livros do autor, 
Futuro condicional e Cantigas de amigo, nos quais o poeta dedica íntegros 
ao tema dous e quatro poemas, respectivamente. Tanto é assi que estas seis 
composiçons parecem constituir unidades no pequeno cancioneiro amoroso . 

Os dous primeiros poemas som «O canto de Tristán» e «Petit-Cru». 
«O canto de Tristán» está posto em boca do próprio protagonista da com­
posiçom, mas o amor de Isolda e o matrimónio desta com Marco figuram 
trasladados ao mundo actual: 

(26) Ib., p. 117. 
(27) Futuro, p . 163. 
(28) Ib., p. 219. 
(29) Cantigas, p. 76. 

Tristán con gravata de cristal, 
unha noiva ao seu noivo eu conducia. 
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Iseu de faldra máis ben curta, 
nada medieval, nada romántica (30). 

Introduzindo-se mais na matéria, «Petit-Cru», nome do cam que provoca 
a felicidade, reflecte a melancolia de Isolda sem Tristám: 

En Tintagel soa un ajóujer. Petit. Cru. 
Veu de Avalón, a illa das fadas. Tristán 
pra Iseu a Loira conqueriu-no. Alegra o corazón (31) 

Os outros quatro poemas resultam estar ainda mais incardinados no 
ciclo, já que aparecem escritos do ponto de vista dos próprios protagonis­
tas em primeira pessoa. Assi, «Desque vim Tristám fum a sua namorada» 
está em boca da criada Brangel, «Som Isolda a das brancas mans» na de 
Isolda e «Eu conduzim até o rei Marco» e «Vem-te comigo ao bosque de 
Morois» na de Tristám. 

Em «Desque vim Tristám fum a sua namorada», Brangel conta como 
trabucou o filtro mágico que fijo amarem-se eternamente Tristám e Isolda 
e como tivo que substituir a esta no seu leito nupcial ante o rei Marco. Car­
valho ressalta sobretodo o seu amor «sem filtro» por Tristám: 

Mais alto foi, nom forçado feitiço, 
mais alto que o de Isolda o meu amor (32). 

«Som Isolda a das brancas mans» é um longo poema sobre a suposta 
dupla personalidade de Isolda, no qual esta se mostra meiga, misteriosa e 
inacessível: 

Estás seguro 
de que bebeu o filtro contigo? 
Estás seguro 
de que o filtro tinha virtude para ela? 
É a rainha de Tintagil, 
é a celebrada polos lais de Tristám. 
Nom ama ela Tristám, nem Marco (33). 

Os dous poemas postos em boca de Tristám som complementários. O 
primeiro ressalta como levou a amada perante o seu futuro marido: 

Eu conduzim até o rei Marco 
a minha benamada Isolda (34). 

No segundo, polo contrário, incita Isolda a fugirem juntos para comparti­
lharem «amor, verdade, areia, vida»: 

(30) Futuro, p. 162. 
(31) lb., p. 164. 
(32) Cantigas, p. 76. 
(33) lb., p. 79. 
(34) lb., p. 89. 
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Vem-te comigo ao bosque de Morois, 
longe de Tintagel, de Marc e dos anaos, 
do ordálio e da mentira de Brangánia (35). 

Em suma, trata-se dum pequeno cancioneiro amoroso digno da tradi­
çom petrarquista em que se reúnem sucessivamente duas elegias, duas can­
tigas de amigo e duas cantigas de amor, tomando estes termos em sentido 
amplo. Cumpre engadir, finalmente, que Carvalho emprega distintas va­
riantes dos nomes próprios utilizados, polo que abunda o alotropismo an­
troponímico (Iseu e Isolda, Branguel e Brangel) e toponímico (Tintagil e 
Tintagel, Morois e Marois), algumha vez quiçá por gralha. 

3.4. A literatura e as artes. 
O componente artístico é tam importante qualitativa como quantitati­

vamente na obra de Carvalho, sempre que somemos a literatura às demais 
artes. De feito, as referências literárias triplicam as alusons ao resto das ma­
nifestaçons artísticas. Nom obstante, consideradas em conjunto ultrapas­
sam às referências históricas, situando-se no segundo lugar da inspiraçom 
cultural de Carvalho, trás a milologia. 

A literatura grega. 
Como já se dixo, a presença da épica de Homero é extraordinariamen­

te importante na poesia de Carvalho, polo que nom é de estranhar que a 
Ilíada e a Odisseia sejam os livros mais implicitamente aludidos no conjun­
to da sua obra despois da Bíblia. Pero prescindindo deste assunto já trata­
do, cabe ressaltar a referência à tragédia grega, patente desde Vieiros, que 
culmina em Saltério de Fingoi quando Ésquilo representa a Deus como fi­
geram Pirandello em Sei personnagi in cerca d'autore e Unamuno em Niebla: 

E, se cadra, un Esquilo, trono de nubes, no alto, 
trilogias, tetralogias escreba que representamos; 
e cando todo semella rematado, outro todo comeza (36). 

Posteriormente, em Futuro condicional, aparecerá a Antígona de Sófocles. 
Entre os poetas, cita Anacreonte em Vieiros e Safo em Futuro condicional. 
A literatura grega moderna está representada através do alexandrino Cava­
fis, presente em Cantigas de amigo. 

A literatura romana. 
«Nocturno», o primeiro poema do primeiro livro de Carvalho, Trini­

tarias, contém já umha citaçom intertextualizada do poeta latino Ovídio: 

(35) Ib., p. 91. 
(36) Pretérito, p. 140. 
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Como dice Ovidio, rige los caballos 
de la Noche, la clara Selena (37). 

Logo, em Futuro condicional, o erótico Catulo aparecerá como leitura da 
corte egípcia que se descreve no poema «Auletés». A lésbia tam cantada 
por Catulo parece inspirar o soneto «Onde eu escrevo Lésbia lê ti Clódia» 
de Cantigas de amigo, que remata: 

Mas se o alento do mudo embaça o espelho, 
e che é mester o cotidiám vencelho, 
onde eu escrevo Lésbia lê ti Clódia (38). 

no mesmo livro cita Virgílio, pero mais como personage de Dante que co­
mo poeta. 

As literaturas românicas. 
As literaturas escritas em língua romance tenhem umha natural pre­

sença na produçom do poeta. De feito, a própria literatura galega manifesta­
se em várias ocasions. Por exemplo. Rosalia de Castro aparece poetizada 
no «Madrigal a Rosalía» de O silenzo axionllado e no poema «Rosalía» de 
Saltério de Fingoy, ambos sacrificados na escolma de Pretérito imperfeito. 
Polo contrário, em Futuro condicional aparece Ramom Cabanilhas e todo 
um poema «A Álvaro Cunqueiro, 1980», no qual se cita ademais Manuel 
Murguia e Ramom Otero Pedraio . (Por certo, em La soledad confusa Cun­
queiro aparecia já numha dedicatória). Em Cantigas de amigo hai umha 
recensom epistolar do livro De amor e desamor, escrito por dez poetas liga­
dos à cidade da Corunha. 

A literatura em castelhano mostra-se especialmente na poesia escrita 
nesta língua, mas retorna com certa força em Futuro condicional. Em Tri­
nitarias dominam as referências ao Quijote de Cervantes, que reaparece­
rám em Cantigas de amigo, abraçando as si toda a produçom poética de Car­
valho. Tamém o mito de «Don Juan» aludido em Trinitarias, reaparece em 
Futura condicional. Ainda no seu primeiro livro galego, Vieiras, hai umha 
cita de Lope de Vega. Outros autores citados em Futura condicional som 
Echegaray e Carolina Coronado. Mais relevância tem a presença modernis­
ta, resultado dumha das principais influências literárias que recebeu a poe­
sia do primeiro Carvalho, polo que é natural que encontremos Rubén Da­
río citado e aludido nos primeiros livros do autor, Trinitarias e Vieiras. 

A literatura em francês aparece já em Trinitarias quando menciona Ar­
mando Duval e Margarida Gautier, personages do romance de Dumas fi­
lho ou quando na cita que toma de Rubén se alude a Hugo. Em O siléncio 

(37) Trinitarias, p. 3. 
(38) Cantigas, p . 131. 
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ajoellado aparecerá Sade; em Futura condicional, Voltaire e em Cantigas 
de amigo, Stendhal. Tamém se alude ao capitám Nemo, personage de Ver­
ne, em O siléncio ajoellado e aos escritores anglonormandos Béroul e Tho­
mas em Cantigas de amigo. 

A literatura em italiano reduz-se praticamente na poesia de Carvalho 
a alusons a Salgar i em O siléncio ajoellado, a Dante em Futuro condicional 
e a D' Annunzio em Cantigas de amigo. Em Futura condicional hai um poe­
ma intitulado «Arcádia» que utiliza a imagem tópica do país da felicidade 
que consagrou a novelística pastorial a partir da Arcadia de Sannazaro. 

As literaturas germánicas. 
A literatura em inglês está presente através de Milton em O siléncio 

ajoellado e de Malory em Futura condicional, pero sobretodo de Shakes­
peare, já que no último livro citado aparece Otelo, o mouro de Veneza, e 
Elsinor, a corte de Hamlet. Posteriormente, em Cantigas de amigo, poeti­
zam-se os amores de Romeu e Julieta na composiçom «Romeu». Quanto 
aos autores anglo-americanos, cumpre destacar que o longo poema «Pou­
co sabemos dela, fora do que nos dim», de Cantigas de amigo, está inspira­
do na retirada vida da poetisa Emily Dickinson, ainda que nunca se men­
cione o seu nome no texto: 

Dim que agora escreve poemas que nom lê ninguém, 
e que vai copiando coa sua letra clara e firme 
em folhas que encaderna com tampas de veludo (39). 

A literatura em alemám está aludida através do Fausto de Goethe em 
Poemas pendurados dun cabelo, de von Strassburg em Futura condicional 
e de Heine em Cantigas de amigo. As literaturas nórdicas estám represen­
tadas no poema «História de Amendoina, segundo Andersen», de O silén­
cio ajoellado, onde Carvalho poetiza o célebre conto do narrador dina­
marquês. 

As literaturas eslavas e orientais. 
Das literaturas eslavas, aparece a russa através de Tolstoy em Futura 

condicional e de Pushkin em Cantigas de amigo. Entre as orientais sobres­
sai a árabe, já que em O silenzo axionllado se alude às Mil e umha noites. 

Artes plásticas, cénicas e musicais. 
Desde que em Trinitarias mencionara a Gioconda pintada por Leonar­

do e a cidade de Carrara, famosa polos seus mármores, Carvalho espargiu 
pola sua poesia diversas referências plásticas. Assi, em Vieiras, aparece o 
mestre Mateu, engadindo em livros posteriores pintores italianos (Fra An-

(39) Ib., p . 114. 
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gelico, Bellini, Tiziano) e espanhóis (Goya, Sorolla, Picasso). Mesmo alu­
dirá a estilos artísticos, como o rococó no poema «Auletés» de Futuro con­
dicional. (Ademais, o próprio poeta assegura que a imagem da «Muller dor­
mida» de Saltério de Pingoi está inspirada numha Vénus de Giorgione). 

Menor importáncia tem a presença de certas artes cénicas, que quase 
se reduzem a Cantigas de amigo, onde aparecem personages da Commedia 
dell' Arte como Colombina e Pierrot e a actriz teatral Eleanora Duse, que 
fora esposa do poeta D' Annunzio. 

Quanto à música, sobressaem as referências a Wagner presentes nos 
dous últimos livros do poeta. Em Cantigas de amigo hai todo um texto pos­
to em boca da mulher de Mozart e umha alusom a Schubert. 

Finalmente, cumpre acrescentar que no soneto «Pintura abstracta, mú­
sica concreta» de Cantigas de amigo, Carvalho reflexiona sobre a puerili­
dade de certas atitudes forçadamente vanguardistas nas artes : 

Pintura abstracta, música concreta. 
O mundo é velho e quer nacer cadora. 
Pueril desejo de um caduco esteta 
que nom sabe que o hoje é sempre agora (40) . 

3.5. A motivaçom histórica. 
A história é outra das grandes fontes temáticas da poesia de Carvalho 

e um dos terrenos onde o autor conseguiu umha maior originalidade no con­
texto da literatura galega. Polo demais, todas as Idades e todos os conti­
nentes estám presentes na sua poesia. 

A civilizaçom egípcia. 

A antiga civilizaçom faraónica do Egipto encontra-se aludida em todo 
o seu esplendor em Saltério de Fingoi, mas onde realmente exerce um papel 
protagonista é nos poemas «Auletés» de Futuro condicional e «Hatseput» 
de Cantigas de amigo. 

«Auletés» está referido aos tempos da dinastia ptolomeica em Alexan­
dria, quando o hedonismo real de Ptolomeu o Aulete preferia o descanso 
em Lokhias, a música da frauta ou a leitura de Catulo que contender coas 
legions do césar romano. Polo demais, o poema mostra um paralelo contí­
nuo entre este mundo e o de Frederico II da Prússia. 

«Hatseput» canta a dominante e decidida rainha egípcia que se procla­
mou faraona e contém alusons às antigas divindades Ísis e Osíris: 

(40) Ib., p. 149. 
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império do Alto e Baixo Egipto, 
a protocolária cauda de boi 
colada ao redondo queijo, 
rei feminino da Terra Negra (41). 

Mesopotámia e Pérsia. 
A civilizaçom mesopotámica aparece representada no mesmo poema 

«Hatseput» através de Semíramis, esplendorosa rainha da Assíria e Babiló­
nia. Ora bem, em Futuro condicional hai um poema intitulado «Babilónia» 
no qual o esplendor e a posterior destruiçom da mesma servem de modelo 
para retratar umha situaçom contemporánea. A civilizaçom persa conta com 
umha alusom ao imperador Ciro no último livro citado. 

As civilizaçons grega e romana. 
Deixando à parte os feitos e personages históricas que já se mencioná­

rom a propósito da mitologia ou da literatura gregas, nom hai outra pre­
sença significativa da civilizaçom helena na poesia de Carvalho. Quanto à 
romana, deve citar-se o tema da sublevaçom de Galba contra o imperador 
Nero, que o poeta toma dumha composiçom de Cavafis em Cantigas de 
amigo. 

O mundo medieval. 
O mundo medieval aparece no primeiro livro galego de Carvalho, Viei­

ros, onde se fala do arcebispo Gelmírez e da rainha Urraca num «Noitur­
nio compostelán» nom incluído em Pretérito imperfeito. Maior presença 
tenhem os hunos do rei Átila no poema «Etzelnburg», ainda que acaso mais 
em sintonia coa épica germánica que coa história medieval, como já se di­
xo. Em Cantigas de amigo sobressai a referência a duas personages míticas 
e místicas da história medieval: a donzela francesa Joana de Arco e D. Inês 
de Portugal. 

A Veneza renascentista. 
Carvalho recria o mundo renascentista na sua «Elegia veneziana» de 

Futuro condicional, onde alude às grandes famílias dos dux de Veneza -os 
Dandolo, os Loredano, Francesco Foscari- e aos grandes pintores da es­
cola veneziana -a família Bellini e Tiziano-. O comércio naval, a inimiga 
dos turcos, as intrigas palacianas, as familias dos dux, a alusom ao Otelo 
Shakespeariano, a escola de pintura e a tradiçom do entro ido da velha Sere­
níssima República de Veneza componhem todo um fresco do mundo 
renascentista: 

Ti, Fóscari; ti, Dándolo; ti, Loredano, ollades-me 
sen dúbida co horror con que a un irmán perdido . 

(41) Ib .• p . 101. 
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Quizá tefio algun sangue dun Otelo ignorado , 
e o meu torgo non é enxebre de Aquilea. 
Non me retratarán 8ellini nen Tiziano; 
escuro morrerei, pobre gallo esquecido. 
Mais 0110 o mar rillar as pedras de Venécia, 
e atopo triste o antroido da vella Serenísima (42). 

O mundo veneziano reaparecerá actualizado em «Umha mesagem da Do­
garesa» de Cantigas de amigo, em parelelo aqui co esplendor de Bizáncio: 

Umha voz carregada em negra nave 
. -onde ondeia o pendom da Sereníssima­

num peirao de Bizâncio, 
como especiosa espécie de purpúreo arrecendo (43). 

Frederico II da Prússia. 
Frederico II da Prússia, chamado o Grande, é umha figura histórica 

especialmente tratada por Carvalho. O poema «Auletés» de Futuro condi­
cional mostra-o distendendo a sua morrinha coa música e coa leitura de Vol­
taire no paço de Sanssouci. O rei soldado aparece tamém dispondo «com­
pafiias de chumbo/ sobre unha mesa rococó» e contendendo pola hegemo­
nia europeia desde Postdam, a capital prussiana (o poeta denomina-o co 
nome alemám de Friedrich em «Auletés», pero em Cantigas de amigo pre­
fere o de «Federico», aplicado neste caso ao Imperador Barba-Roxa) . 

o esplendor cortesao e a revoluçom francesa . 
A poesia de Carvalho abunda em referências aos esplendores da aris­

tocracia europeia, especialmente do século XVIII. Reflecte assi todo um mun­
do de refinamento, luxo e intriga que receberá o seu primeiro golpe mortal 
coa revoluçom francesa. 

O poema «Despedida de Maria Mancini», de Cantigas de amigo, mos­
tra as misérias daquel poder através da forçada marcha da sobrinha do car­
deal Mazarino, que deve abandonar o rei Luís XIV por decisom de seu tio. 
Com efeito, Mazarino, que estivera ao serviço da família Colonna na Itá­
lia, colaborou logo co cardeal Richelieu, chegando a exercer, trás a morte 
deste, o máximo poder na França. O laio de Maria Mancini perante a obri­
gada separaçom ressalta o sacrifício e a submissom que provoca a razam 
de estado entre os poderosos: 

(42) Futuro, p . 166. 
(43) Cantigas, p. 125 . 
(44) Futuro, p . 167. 
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Senhor, vós sodes rei, vós chorades e eu parto. 
Que é ser rei? Que é chorar? Que é partir? E que é ser? 
Sumptyosa maneira de sofrer, impotência 
doida. Esgaçamento (45) . 

França, a pátria do Rei Sol, é precisamente o estado mais representado 
por Carvalho neste terreno, já que cita a cidade residencial de Versalhes 
e o paço real de Trianon em Futuro condicional, assi como a família Bour­
bon e a rainha Antoinette em Cantigas de amigo. 

A revoluçom francesa aparece aludida através da tomada do cárcere 
da Bastilha em Anjo de terra, pero em Futuro condicional reaparece no poe­
ma «Quatre-vingt-treize», no qual um aristocrata mantém a mais cavalhei­
rosa galantaria perante umha dama no momento em que ambos vam ser 
guilhotinados: 

o vizconde ofereceu a sua man 
à sei'íora Marquesa 
para ajudá-la a baixar da carreta 
que a conducia à guillotina (47). 

Outras aristocracias aludidas por Carvalho em Futuro condicional som 
a russa, através da residência das zarinas em Tsérkoie Seló, e a austríaca, 
através do paço de Schõnbrunn da dinastia Habsburgo. (Quanto às perso­
nages revolucionárias destas épocas, cita a liberal decimonónica espanhola 
Mariana Pineda em Cantigas de amigo). 

O cometa Halley e o paquebote Titanic. 
Moi poucos acontecimentos históricos do primeiro terço do século XX 

transcendêrom à poesia de Carvalho. Ainda assi merecem mençom dous de­
les: a ameaça que supujo o cometa Halley em 1910 e o afundimento do tras­
atlántico Titanic em 1912. Este último sucesso inspira todo o poema «Som 
Mistress Strauss. Viajava no Titanic», de Cantigas de amigo, onde a mu­
lher dum passageiro prefere morrer co seu marido antes que salvar-se sem el. 

A guerra civil espanhola. 
A guerra civil espanhola, na qual combateu o poeta, inspira o longo 

poema sentimental «Fugíamos da nossa vila» de Cantigas de amigo. Nel, 
Carvalho narra em boca dumha mulher como esta foi presa e violada por 
um grupo de soldados quando contava dezasseis anos, sendo logo recolhi­
da por um oficial na sua casa. Ao remate da guerra, o oficial foi executado 
polos franquistas por ter participado no assalto ao Cuartel de la Montai'ía 

(45) Cantigas, p. 81. 
(46) Futuro, p . 169. 
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no Madrid dos primeiros momentos da sublevaçom militar, pero a moça 
permanecerá fiel à sua memória, preferindo quedar a viver pobremente na 
casa que compartilhárom a volver coa sua família burguesa. 

A guerra inspira tamém o poema «Non sei» de Futuro condicional, onde 
um soldado lembra como disparou e foi ferido na trincheira. Porém, neste 
caso nom se concretiza em nengum momento de que guerra se trata: 

Mussolini e Hitler. 

Non sei 
se matei. 
Estiven 
na trincheira. 
Non vin 
o meu 
nemigo. 
Disparei. 
Non sei 
se matei. 
Fun ferido. 
Mais 
non 
sei 
se 
matei (47). 

Mussolini aparece citado no primeiro livro galego de Carvalho, Viei­
ros, anterior à guerra civil e à segunda guerra mundial. Com efeito, o poe­
ma «A estéril», que parece influenciado palo futurismo italiano e que nom 
foi incorporado a Pretérito imperfeito, contém umha alusom ao Duce a pro­
pósito dumha mulher erma que nom procria como pregava a doutrina fas­
cista: «Mussolini te aliara con xenreira» (48). 

Hitler é protagonista do poema «No búnker» de Futuro condicional, 
posto em boca dum sacerdote católico de origem judia que fora torturado 
palas nazis no campo de extermínio de Buchenwald, quedando eivado para 
sempre. Mas o sacerdote reza por Hitler e pala sua esposa Eva Braun, im­
pressionado palo amor que se professárom casando momentos antes de se 
suicidarem no próprio búnker sitiado palas soviéticos. A grandeza deste amor 
perante a morte parece impresionar tamém a Carvalho, que humaniza os 
verdugos ante os olhos fraternais dumha das suas vítimas: 

(47) lb., p. 23. 
(48) Vieiros, p. 74. 
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Chegou ao búnker Eva Braun. Proibira-Ue 
Adolfo Hitler que se Ue reunise. 
Ao ve-Ia ali, contra as suas próprias ordes, 
fingiu asanar-se Adolfo. Mais os oUos 
brillaban-lle de dita. Amaba-a, logo. (49). 

Gandhi e a violência no Oriente. 

Ainda que Carvalho trate com abrumador predomínio de acontecimen­
tos históricos ocidentais, existem tamém significativas incursons polo con­
vulsivo Oriente do século XX nos seus últimos livros. 

Assi, em primeiro lugar, sobressai o poema «Gandhi», de Saltério de 
Fingoi, que inicia esta temática na sua obra com umha originalidade insóli­
ta na poesia galega do momento. «Gandhi» é umha longa composiçom em 
versículos que contém toda umha reflexom sobre o mundo e os homes à 
raiz do assassinato do líder pacifista indiano a maos dum fanático religioso 
em 1948: 

Chumbo sen alma e sen vida nas mans dun hindu, pai de hindus, 
fontes abriu no teu sangue: por elas fugiche-nos. 

O ódio desfixo a argila do vaso de amor ateigado; 
voa o recendo máis alto que as aves do ceu. 

i Ganges, o santo dos rios, que levas as cinzas de Gandhi; 
bágoa esbarando no peito do quente Hindustán! (50) . 

Em Futuro condicional aparecem dous poemas inspirados pola violên­
cia: «A guerra dos seis dias» e «Revolución en Oriente». O primeiro refere 
a derrota árabe ante Israel na fugaz guerra de 1967 em boca dum comba­
tente mussulmano, quem contrapom o Oriente maometano ao Israel oci­
dentalizado e apoiado polo imperialismo norteamericano. O segundo narra 
a vitória dumha revoluçom fundamentalista contra umha tirania corrupta, 
vista por um chefe militar vencido que vai ser executado. Ainda que impli­
citamente, todo parece sugerir que o poema se inspira na revoluçom chiita 
de Khomeini contra o Xá do Irám, que tivo lugar em 1978. 

Ademais, Carvalho cita nos seus poemas alguns políticos protagonis­
tas da recente história do Oriente. Por exemplo, em Futuro condicional apa­
rece o pai da revoluçom chinesa, Mao, e o vencedor da guerra dos seis dias, 
Dayan, militar e político de Israel. Em Cantigas de amigo cita duas mulhe­
res que ocupárom, respectivamente, a presidência do governo em Israel e 
na Unióm Indiana: Golda Meir e Indira Gandhi. 

(49) Futuro, p . 174. 
(50) Pretérito, p. 227 . 
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A problemática racial. 
Os conflitos raciais estám presentes na poesia de Carvalho através de 

diversas alusons ao continente africano e mesmo à presença negra na Amé­
rica. Assi, já em Saltério de Fingoi aparece o político sul-africano Smuts, 
caracterizado pola sua atitude racista em defesa do apartheid. Posterior­
mente, o poema «Manequin negra», de Futuro condicional, mostra o con­
traste entre distintas situaçons a que se vê submetida a mulher negra polo 
home branco, partindo da objectualizaçom dumha modelo: 

A tua nai ouvea na selva -nifios de mortos nas árbores­
mentres caen as granadas ao redor da sua choza. 
A tua irmá berra no asfalto -as pancartas caídas, os cans­
mentres os gases lacrimógenos abaloufan as suas pálpebras. 
A tua curmá da manígua abala os peitos tolos 
mentres canta a rumba de rouca voz. 
A tua cufiada da sabana arreguiza a garupa 
nozcada polo tabao do tam-tam. 
Todas son estronício e lóstrego, foguetes de amor e de dor. 
Mais ti só esbaras en siléncio, viras-te e moves-te con líquido avantar, 
luxosísimo tulipán alugado para a festa do dourado jardín (51). 

Outro poema do mesmo livro, «Unha negra pequena», mostra a utilizaçom 
mercantil daquela na Argentina: 

O estancieiro no leito de quen te estalicas, 
marcou-te co seu ferro, juvenca elegantísima (52) . 

A democracia ocidental e a séptima frota. 
A poesia de Carvalho contém diversas alusons à democracia ocidental 

e aos seus políticos contemporáneos. Por exemplo, em Saltério de Pingoi 
menciona-se o británico Churchill, em Futuro condicional aparece o nor­
teamericano Johnson e em Cantigas de amigo regista-se a presença da bri­
tánica Margaret Thatcher. 

O poema «Sétima frota» de Futuro condicional recria umha cena pro­
tagonizada por marinheiros norteamericanos nos mares do Sul numha gue­
rra inominada, ainda que a ubicaçom oceánica se corresponde preferente­
mente coa segunda guerra mundial. 

Kennedy e o escándalo de Chappaquiddick. 
O caso mais reiteradamente aludido por Carvalho dentro da história 

contemporánea nom pertence á grande política, mas à intra-história social. 
Refiro-me ao escándalo que motivou o acidente automobilístico que o se-

(51) Futuro, p . 195. 
(52) lb. , p . 196. 
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nador Edward Kennedy, candidato à presidência dos Estados Unidos, so­
frera em Chappaquiddick em 1969, a conseqüência do qual morrera a mu­
lher que o acompanhava e figera-se pública a sua suposta relaçom amorosa. 
O dito escándalo motivou a renúncia do senador a seguir os passos de seus 
irmaos John e Robert, que foram assassinados sendo presidente e candida­
to à presidência, respectivamente. 

Em Futura condicional, Carvalho reproduz livre e anonimamente o es­
cándalo de Chappaquiddick no poema «O grande executivo», onde um al­
to profissional tem um acidente nocturno em que morre a sua secretária, 
tendo que renunciar por esta causa «á suprema dirección» (53). Mas o as­
sunto volve em Cantigas de amigo co poema «Mentres eu conduzia o meu 
carro pola cidade em sombras», onde o escándalo kennedyano serve de ad­
vertência exemplar aos protagonistas do texto: 

Mas nom afastei as mans do volante: 
nom fôssemos publicar umha segunda ediçom 
da tragédia que leva por título Chappaquiddick (54). 

No mesmo livro, reaparece o tema personificado por Mary Jo, nome da 
acompanhante morta de Edward Kennedy, a quem se cita duas vezes: 

em Chappaquiddick, Jo foi perecer. 
Calquer lugar é bom para morrer (55). 

O tema da personalidade que mantém relaçons eróticas perigosas para a sua 
reputaçom social ocupa tamém, ainda que sem referências ao escándalo de 
Chappaquiddick, todo o poema «Diremo-nos adeus filosoficamente», de 
Cantigas de amigo. 

3.6. A referência científica e filosófica. 

Pouco é o material científico e filosófico utilizado expressamente polo 
poeta. Do primeiro, regista-se umha alusom ao naturalista sueco Lineu em 
Cantigas de amigo, e, a respeito do segundo, encontra-se umha breve expo­
siçom de Hegel em Vieiras e umha citaçom latina de Sam Tomás de Aquino 
em O silenzo axionllado. Veja-se como exemplo o final do poema «Aper­
ta» de Vieiros: 

O ser e o deber ser, 
o real e o ideal: 
Hegel na nosa aperta (56). 

A funçom vital do pensamento filosófico e ideológico em geral percebe­
se com freqüência nos poemas de carácter mais reflexivo e transcendente 

(53) lb., p. 190. 
(54) Cantigas, p. 21. 
(55) lb., p. 97. 
(56) Pretérito, p. 20. 
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do autor , ainda que quase sempre sem alusons explícitas. Umha amostra 
de interesse a este respeito é o poema «E estás ali -como un cadelo triste», 
de Saltério de Fingoi, onde, segundo Carvalho, se poetiza a impressom cau­
sada pola morte de José Ortega y Gasset num devoto orteguiano: 

E vas morrer a tua vida, longe 
do morto que foi vida ao teu viver. 
As tuas pegadas van daquela cova 
à tua cova própria, e as estrelas, 
outrora amigas tuas, ven o cercho 
que as tuas pegadas trazan, rematando 
no ponto en que comezan, pois é a mesma 
a cova deI e a cova tua, a morte 
sua e a morte tua, e morto estás (57) . 

4. Carvalho Calem, poeta de Ocidente. 

Como se pudo comprovar, a poesia de Carvalho entronca solidamente 
coa linha europeia estudada por Curtius e reflecte nitidamente a unidade 
da cultura ocidental exposta por Eliot. Com efeito, a produçom poética de 
Carvalho presta-se especialmente para investigar a cadeia literária europeia 
que descreveu Curtius e, ao mesmo tempo, mostra como esta parece 
fundamentar-se no classicismo greco-romano e na tradiçom judaico-cristá, 
tal como assegurava Eliot. Trata-se pois dum escritor europeu que assumiu 
a integraçom, a interacçom e a compenetraçom dos diferentes substratos 
e contributos em que se se baseia a civilizaçom ocidental, ainda que seja 
tamém um poeta do seu tempo que consolida a tradiçom com contribui­
çons próprias da história e da cultura contemporáneas . 

Tal como quereria Eliot, a mitologia é com moito a fonte predominan­
te das referências argumentais, arquetípicas e nominais da poesia de Car­
valho, seguida da história, da literatura e das demais artes. E ilustrando 
tamém a tese de Eliot sobre as bases da unidade cultural europeia, dentro 
desta preponderância mitológica, domina abrumadoramente a procedência 
greco-romana e judaico-cristá. 

Tomás Barros ligou à poesia de Carvalho a atmosfera reinante na Euro­
pa arrasada moral e materialmente pola segunda guerra mundial: «Cierta­
mente, ni Spengler, ni Toynbee, ni Chestov anticipan con tanta claridad el 
dislocamiento de esta nueva fisura ideológica como esta resurrección visio­
naria». Partindo só de Saltério de Pingoi, Barros lê a Carvalho como um 
poeta que leva «Europa aI hombro» e que canta «la nostalgia entre las ruí­
nas» . Assi, «Europa en los arpegios» de Carvalho «delata la grieta o la fa-

(57) Ib ., p. 143 . 
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!la definitiva de sus exorbitantes ideales». Portanto, Barros entende que o 
livro que comenta reflecte nada menos que «Europa hundiéndose en Fin­
goy» (58) . 

A poesia de Carvalho anterior e posterior a Saltério de Fingoi impede 
incardinar de maneira tam definitiva a temática deste livro coa circunstán­
cia histórica em que foi escrito, mas ainda assi, Barros soubo apreciar luci­
damente o carácter «archicivilizado» deste «viajero de la historia» que «re­
sulta ser un hombre hecho a la ta!la de occidente» (59). 

Em suma, o exame dos componentes de tipo cultural da poesia de Car­
valho revela o decidido entroncamento da mesma coas bases fundamentais 
da civilizaçom europeia -incorporando por via mítico-literária as tradiçons 
germánica e céltica às propostas por Eliot-, assi como a permanente aten­
çom do poeta às viciss itudes históricas, literárias e artísticas do mundo con­
temporáneo ocidental. Por suposto, em consonância co ecumenismo euro­
peu, Carvalho parece interessar-se tamém pola problemática doutros mun­
dos e doutras tradiçons, ainda que quase sempre em relaçom ou contraste 
com Ocidente ou desde ópticas culturais ocidentais. 

Cumpre engadir, finalmente, que a análise estilística e o comentário 
histórico-literário da poesia de Carvalho, evitados aqui por nom formar parte 
do objecto deste trabalho, teriam contribuído decerto a fortalecer ainda mais 
a sua dimensom europeia e ocidental, estudada nesta ocasiom do ponto de 
vista puramente temático. Em qualquer caso, resulta evidente que polos seus 
recursos estílisticos, pola sua pertença à literatura románica (castelhana e, 
sobretodo, galega) e pola sua motivaçom temática, a obra em verso de Ri­
cardo Carvalho Calero é a dum genuíno poeta ocidental. Nom obstante, 
a sua riqueza temática, literária, artística e histórica e a sua consciência cul­
tural e ideológica revelam ademais que nom só estamos ante um poeta oci­
dental, mas ante todo um poeta de Ocidente. 

Lugo, 1987 

(58) Tomás Barros: «Europa en el Salterio de Fingoy de Ricardo Carballo Calero», La Noche, Santiago 
de Compostela, 4-1-1962. 

(59) Ih. 
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NOTAS 

Urnha nota sobre os «enclaves» 
na indústria galega 

Por Joaquim FDEZ. LEICEAGA 
(Universidade de Santiago) 

Com esta nota, tratamos de discutir a pertinência de utilizar o conceito 
de «enclave» para nos referir a certos ramos produtivos da indústria gale­
ga, distinguindo várias possíveis versons de tal termo. A continuaçom, 
baseando-nos em fontes estatísticas de recente publicaçom, fazer quantifi­
cável o conceito, para rematar por analisar os possíveis efeitos sobre a eco­
nomía galega. 

A. O CONCEITO DE ENCLA VE. 

Na literatura económica preocupada polo desenvolvimento desigual, 
a sua utilizaçom vem de velho, e pode rastrear-se no primeiro terço do pre­
sente século (Van Gelderen). Indústrias de enclave seriam as situadas na geo­
grafia mas nom na economia de um país, as «catedrais no deserto» do Mez­
zogiorno italiano, os estabelecimentos que necessitam escassos vencelhos com 
centros de produçom próximos e apenas provocam entrecruzamentos dos 
processos produtivos, os investimentos estrangeiros que nom se articulam 
co processo nacional de reproduçom ampliada, ... Porém, um certo carác­
ter empirista permite a emergência da confusom sobre os limites do que que­
remos denotar com esse vocábulo, da que resulta boa mostra a ~inonímia 
entre enclave e simples vocaçom exportadora que aparece em vários traba­
lhos espanhois actuais (M. Buesa; Informe Cero). 

Distinguiremos dous usos comuns do conceito: 
a) Enclave como calificativo da actividade primário-exportadora no ca­

so extremo. O complexo exportador constituiria umha mera exten- . 
som do sistema «central» ainda que «el punto clave no es que se 
tratara de áreas diferenciadas, sino que era nula o mínima la 'irra­
diación' deI foco exportador hacia el 'hinterland'». (A. Pinto, pág. 
86). Notamos que esta problemática articula-se coas do dualismo 
(complexo exportador /hinterland) e dependência. 
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B) Enclave como calificativo da actividade localizada nas zonas fran­
cas para a exportaçom (I. Mutuo) que dérom pé a pensar em umha 
nova fase da industrializaçom da periféria mediante o aproveitamen­
to de vantages comparativas (avaliadas de forma estática). Tal é o 
caso dos países da «banda dos quatro», cara os que deslocalizárom 
segmentos do processo produtivo ou ramos inteiros, e acadárom nos 
setenta fortes taxas de crescimento (1). 

Cada umha destas formulaçons corresponde-se com umha divisom in­
ternacional do trabalho particular, e predominante segundo a etapa histó­
rica. A primeira, coa dit denominada tradicional, na que a periféria cum­
pria a funçom de suministrar ao centro alimentos (para abaratar o capital 
variável) ou matérias primas necessárias ao processo produtivo central. O 
investimento exterior centrava-se assi nas actividades primário-exportadoras 
ou nas subsidiárias (transporte, etc.). Umha análise clássica dos efeitos de 
umha ,«industrializaçom» de este cariz está em Baran. A heterogeneidade 
estrutural das economias periféricas adopta a sua forma mais acentuada, 
e os beneficios possíveis para as economias de acolhida veiculizam-se só atra­
vés dos salários, os alugueres, os pagos de matérias primas e os impostos . 

Este esquema flexibilizaria-se de se adoptar umha política de substitui­
çom de importaçons. 

A segunda coa nova dit, que supom o trasplante às economias periféri­
cas de actividades industriais intensivas em mao de obra desqualificada (ou, 
no seu caso, com custes sociais importantes, como o da contaminaçom). 
O investimento exterior orienta-se preponderantemente a este tipo de acti­
vidades , produzindo-se umha deslocalizaçom das mesmas desde os países 
centrais. O mundo converteria-se em umha «aldea global» para as transna­
cionais, que aproveitariam mediante estruturas organizativas integradas as 
condiçons do mercado de trabalho (baixos salários, escassa sindicalizaçom, 
alongamento da jornada e forte intensidade dos ritmos, ... ) gerada pola des­
composiçom de um sector nom capitalista dominado, e reguladas por regi­
mes autoritários. Seria a «industrializaçom orientada às exportaçons» (ver, 
por exemplo, M. Ikonicoff) com baixo coeficiente de elaboraçom nacional. 

Sublinhemos, porém, que nos parágrafos anteriores delinhamos tipos 
ideais que só escassamente dam conta da complexidade da situaçom actual 
(A. Lipietz). No que respeita à nova dit, digamos que a sua implantaçom 
é limitada, convivendo com formas anteriores ainda predominantes, e que 
numerosos obstáculos se oponhem à sua expansom (de índole técnico pro­
dutiva, de política comercial, sociais, etc.) (Tratjtenberg e Vigorito). 

(I) Porém, esses experimentos suscitárom expectativas desorbitadas, tanto nos laudadores como nos críti­
cos dos seus aspectos sociais. 
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Os dous tipos de enclaves anotados coincidem em constituir activida­
des abocadas à exportaçom e com fortes necessidades de importaçons. O 
enclave supom extraversom, vinculaçom a jusante co mercado externo, nor­
malmente central (ainda que certos enclaves produzem mercadorias para um 
abano de países periféricos próximos); e também desartelhamento, ligaçom 
mediante os insumos nom coa economia em que se atopa geograficamente 
inserida, senom com um mercado exterior do que se aprovisiona de elementos 
básicos do processo produtivo. 

Porém, se no segundo tipo isto é verdade sem matizaçons, e as indús­
trias de enclave suponhem a importaçom de insumos intermédios ademais 
dos bens de capital -ou seja, tanto os objectos como os meios de trabalho 
forneceriam-se desde o exterior case na sua totalidade no primeiro caso (ac­
tividade primário-exportadora) algumhas aclaraçons som pertinentes. Ao 
tratar-se de actividades extractivas ou das primeiras fases de transforma­
çom de produtos primários, que, polas suas características físicas, obrigam 
a umha modificaçom in situ, o processo de trabalho adoita caracterizar-se 
por umha elevada relaçom capital-produto -sobre todo no caso dos 
minerais- e o consumo intermédio fundamental é o próprio produto que 
se vém de extrair. Em outros casos (indústria agro-alimentária) o processo 
produtivo é mais «labor-using» e os insumos básicos procedem do espaço 
geográfico da indústria transformadora. 

As importaçons centram-se, pois, nos bens de capital fixo. Denotare­
mos estas actividades como primário-exportadoras. Reservaremos o con­
ceito enclave para as actividades de intermediaçom, nas que a desconexom 
da estrutura produtiva mediante os insumos resulta mais notória. 

Acrescentemos que mentres no caso primário-exportador as exporta­
çons constituem bens de consumo intermédio (por exemplo, madeira para 
a fabricaçom de pasta de papel) ou, quando menos, bens que necessitam 
umha transformaçom ulterior, no enclave em sentido estrito nom tenhem 
por qué ser bens de consumo final, como os automóveis. No caso galego, 
adiantemos, a transformaçom de metais nom férreos é um caSo claro de 
actividade desconectada da economia do país pola banda dos consumos pro­
dutivos -agás pola sua dependência da electricidade- sem induzir activi­
dades transformadoras do seu produto (o qual será consumido produtiva­
mente por indústrias foráneas). 

Definiremos entom umha actividade industrial como de enclave se une 
à sua forte vocaçom exportadora umha dependência acrescida das impor­
taçons de consumos intermédios que reduz -dada a desespecializaçom ab­
soluta das economias periféricas na produçom de bens de capital- as suas 
relaçons coa formaçom social na que se insere ao pago de salários -fun­
damentalmente de trabalhadores nom qualificados-, de alugueres e de im­
postos junto, em todo caso, à compra de umha percentage reduzida de con­
sumos intermédios. 
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Em esta definiçom, a diferença dos teóricos da nova dit nom restringi­
mos aos salários os factores de localizaçom, ainda que seguem a desempen­
har um papel crucial as condiçons de sumissom da força de trabalho ao ca­
pital. Isto nom deve opacá-Io a forma «funcional» da definiçom, que per­
segue o objectivo de permitir utilizar índices quantitativos para detectar o 
fenómeno. Sublinhemos para evitar equívocos que a complexidade da in­
serçom de Galiza na divisom internacional (e interregional) do trabalho nom 
pode comprender-se exclusivamente através dos enclaves; que as activida­
des primário-exportadoras participam de moitas das características dos en­
claves; e que tanto o tamanho da economia galega como a sua condiçom 
regional obrigam a adentrar-se com coidado por estes eidos. 

B) IDENTIFICAÇOM DOS RAMOS DE ENCLA VE 
NA INDÚSTRIA GALEGA. 

A partir dos dados estatísticos -em bruto ou já resultado de certa 
elaboraçom- proporcionados polas TIOGA-80, J. M. Quintás, ou o In­
forme Cero, intentaremos detectar os ramos de enclave na indústria galega 
a partir de indicadores das características antes enunciados. 
* En primeiro lugar, cumpre a mediçom da forte tendência exportadora, 

da extraversom de umha actividade. Partiremos dos 20 ramos com umha 

t d . , 'do d . d' o I (Xi ° 43) axa e exportaçom supenor a me la a ln ustna ga ega -. ' . 
Pt! 

9 de estes ramos (automóveis, petróleo, metais nom férreos, naval, con­
servas de peixe, téxteis e confeiçom, energia eléctrica, chapas e taboei­
ros, siderúrgia) som responsáveis de mais de 3/4 das exportaçons 
industriais. 

* Em segundo lugar, o desartelhamento, para identificar os ramos em es­
cassas conexons co resto da estrutura produtiva galega. 

Denominaremos ramos desconectados aqueles com umha percentage 

dos insumos intermédios de orige galega sobre o total menor de 1/3 i:it~/ 
0,33. A taxa média da economia galega nom resulta moi superior a 1/2 

(0,5467); a industrial é ainda mais baixa. 
Existe umha arbitrariedade grande à hora de postular tal cifra e nom 

outra, que só as comparaçons com economias desenvolvidas de tamanho 
económico similar, efectuadas ao mesmo nível de desagregaçom, poderiam 
obviar. Porém, havida conta do gasto necessário em energia, ou outras par­
tidas de provisom local em case calquer caso, o umbral nom discrimina 
a favor da consideraçom como ramos enclavados a aqueles que nom o som. 
Só existem -entre os 20 ramos- 4 em altas taxas de bens de consumo in­
termédio produzidos na Galiza: electricidade, água, gas e vapor; minerais; 
alimentaçom; indústrias da madeira (coa classificaçom de J. Quintás). Som 
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ramos moi dependentes de recursos naturais para os que se fai necessária 
umha primeira transformaçom in situ. Conformam o núcleo das activida­
des primário-exportadoras. 

A articulaçom coa economia galega pode produzir-se também median­
te os que nas táboas de transacçons interindustriais se denominam insumos 
primários. Agora bem, nom todos eles suponhem ingressos para a nossa 
economia. Tanto o consumo de capital fixo como o excedente neto de ex­
ploraçom constituíram na maioria dos casos ou bem umha compra ou bem 
umha filtraçom de renda ao exterior: no primeiro caso, porque a maquiná­
ria será importada; no segundo pola cátiveza do empresariado autóctono. 
Pola contra, tanto os salários e retribuiçons brutas como as cotizaçons so­
ciais, impostos e subvençons vam ser consideradas rendas que ficam na Ga­
Liza. Utilizaremos outro índice: a percentage que representam os pagos a 
factores «galegos» sobre o valor bruto da produçom. Em suma, um índice 
imperfeito da intensidade em força de trabalho de um ramo. A ideia é cla­
ra: se umha indústria, pese à sua desconexom resulta ser moi intensiva em 

RAMOS DE ENCLAVE 

TAXA DE 
PAGOS DE PAGOS A 

EXPOR- ii (G) RENDAS A ii(G) + FACTORES "lo SOBRE PRO-

RA MOS FACTORES GALEGOS DUÇOM INDUS-
TAÇOM ii (T) GALEGOS TRIAL GALEGA 

SOBRE VBP VBP 

7. Extracçom e refino de 
petróleo ............... 0,47 0,012 0,050 0,0592 15,29 

II. Produtos siderúrgicos ... 0,71 0,32 0,1136 0,3865 1,97 
12. Produtos e 1.' transf. de 

metais nom férreos . ..... 0,94 0,45 0,1125 0,1446 5,85 
17. Produtos farmacéuticos 

e de química final ....... 0,70 0,27 0,1956 0,3759 0,97 
21. Const. de material eléctri-

co e electricidade ........ 0,60 0,31 0,2498 0,397 1,35 
22. Const. de veículos automó 

veis ............ ........ 0,86 0,23 0,1958 0,3716 9,36 
23. Const. de reparaçom nava 0,69 0,29 0,45070 0,6369 5,84 
24. Const. de outro material 

de transporte ............ 0,71 0,32 0,4120 0,5501 0,31 
33. Têxteis e Confeiçom ..... 0,66 0,11 0,2044 0,2665 5,40 
34. Coiro e Calçado ......... 0,72 0,18 0,2364 0,355 0,47 

40. Caucho . ................ 0,44 0,25 0,3413 0,4777 0,67 

DESARTl- DESA-
E 0,5 CULAÇOM RRAIGO. 

FONTE: TIOGA 80. Elaboraçom própria. 
(NOTA): Quando umha cifra está en negrita, isto indica que o ramo nom cumpre a condiçom para ser 

definido como figura ao pé da coluna. 
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trabalho, estaria arraigada no país, desde o momento em que ampliaria o 
mercado interno de bens de consumo. O consumo fundamental no proces­
so de trabalho seria o de força de trabalho empregada. Tal é, em certo sen­
tido, o caso da indústria naval. Porém, o contrário poderia ocorrer em in­
dústrias intensivas em capital. 

Consideraremos que um ramo está integrado na economia galega me­
diante os insumos primários se os pagos a factores «galegos» sobre o valor 
da produçom superam o 25070. Dos 10 ramos desconectados só 3 estariam 
arraigados: o da «construçom naval», o do «caucho» e do «material de trans­
porte». O peso dos salários, sobre todo no primeiro caso, é determinante. 
Quiçá seja discutível o caso dos «téxteis e confeiçom» (junto co de «coiro 
e calçado») pola existência de capital galego. 

Temos assi o desartelhamento em sentido estrito, definido pola cative­
za das relaçons inter-industriais a montante dos ramos, o nom aprovisiona­
mento de insumos intermédios no mercado galego; e o desarraigo, caracte­
rizado pola baixa intensidade em trabalho (pois impostos e subvençons cons­
tituem umha partida marginal). Num só índice, de fácil factura, recolhería­
mos a adiçom dos dous efeitos : 

ii(G) + pagos a factores «galegos» 
Valor bruto da produçom 

Supomos que um ramo é de enclave se de cada peseta a metade se filtra 
fora da economia galega, bem seja mediante o pago de ganáncias empresa­
riais, a provisom de fondos para a compra de capital fixo ou a compra de 
insumos intermédios (e ademais exporta umha parte significativa da sua pro­
duçom) (2). 

O correlato no comércio externo do desartelhamento vai ser a impor­
taçom de insumos intermédios. A partir da orige das importaçons e o desti­
no dos productos diferenciaremos os ramos, segundo os níveis de desenvol­
vimento e os espaços geográficos postos em relaçom. Por exemplo, entre 
a importaçom de matérias primas sem transformar da periferia para a sua 
exportaçom ao mercado europeu logo de ser modificada em Galiza, e a en­
samblage de semi-produtos enviados desde as zonas desenvolvidas do Esta­
do Espanhol que a continuaçom serán vendidos aos consumidores das mes­
mas zonas. 

Em primeira aproximaçom, digamos que existem ramos polarizados 
co mercado espanhol (naval, produtos farmacéuticos e da química final, 
têxteis e confeiçom, caucho); outros polarizados co mercado mundial (pro­
dutos siderúrgicos); e de intermediaçom entre espaços diversos (Resto do 
Mundo/ Estado Espanhol): refinado de petróleo e produçom e primeira trans­
formaçom de metais nom férreos. A ubicaçom na Galiza de estas unidades 
produtivas deve-se à sua localizaçom atlántica, as condiçons naturais ou a 
necessidade de algum insumo -como energia eléctrica a baixo preço-o No 
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caso do aluminio, a sua exportaçom à CEE verá-se acrescentada a partir 
de 1980 coa criaçom de umha nova planta de transformaçom de bauxita. 

Destaquemos a importáncia dos ramos de enclave, tanto se aplicamos 
o critério da desarticulaçom como se combinamos co do desarraigo. Só exis­
tem dous casos duvidosos de trascendência: o do ramo 12 e do 23. Em con­
junto, os 11 ramos seleccionados representam o 50070 da produçom indus­
trial galega no ano 1980; ainda prescindindo dos ramos que, ou bem nom 
estám desconectados ou bem tenhem arraigo (de acordo coas classificaçons 
expostas), tal porcentage ronda os 2/5 da produçom industrial total. 

A respeito do conceito de enclave de intermediaçom da secçom ante­
rior devem ser feitas algumhas pontualizaçons: 

a. No nosso caso a existéncia de certas produçons nom depende exclu­
sivamente das condiçons do mercado de trabalho. Inclusive no caso dos «veÍ­
culos automóveis» -no que se tem produzido um movimento de desaglo-

(2) Os autores do Informe Cero utilizam um conceito de enclave diferente e, a nosso modo de ver, suma­
mente criticável. Seriam ramos enclavados os que possuem umha forte vocaçom exportadora (a respei­
to da produçom para a procura final) e, simultaneamente, umha cativa introversom produtiva: mine­
rais nom metálicos, metais nom férreos, taboeiros, papel e cartom, produtos siderúrgicos, química básica. 

A vocaçom exportadora mede-se pola proporçom que representam as exportaçons a respeito da 
produçom para a procura final. Este índice nom é distorsionador do peso exportaçons só quando a 
maioria da produçom é exportada. Noutro caso eleva a vocaçom exportadora dos ramos produtores 
de bens de consumo intermédio. 

Que significa ademais umha cativa introversom produtiva? Que « ... a dimensión do respectivo ra­
mo industrial en Galicia somente se xustifica pola actividade exportadora •• (lO, pág. 148). Porém, 
dada a forma de definiçom do índice 

(IP = Procura interior final 
Produçom para a procura final (incluídas as exportarçons) 

um valor baixo de IP produze-se porque a produçom galega para a procura final e moi superior à pro­
cura final galega do ramo. Como a procura final está constituída pola produçom para a procura final 
vendida em Galiza (PFl) e as importaçons finais (MF), e a produçom para a procura final é igual a 

PFI+MF 
PFI+X,IP 

PFI+ H 

O que estabelece as diferenças entre numerador e denominador som as exportaçons totais e as importa­
çons finais, dous termos de natureza heterogénea. 

Como produçom para a procura final = produçom total-produçom para consumo intermédio inte­
rior, vai ser este último termo o que condicione a magnitude do denominador. No caso dos ramos que pro­
duzem bens de consumo intermédio, a produçom para a procura final vai ser praticamente idêntica às ex­
portaçons. Nestes ramos, sesga-se à alça o seu carácter de enclavados: 

Polo tanto, comparam-se magnitudes heterogéneas e sesga-se à alça o carácter de enclave dos ramos 
de produçom para a procura intermédia. Suponhamos que por um ramo de este tipo exista umha produçom 
para a procura intermédia forte, que cubra o conjunto da procura galega nom final do ramo, junto com 
exportaçons significativas; e que a procura final galega de produtos do ramo seja coberta com importaçons 
-sendo moi reduzida em comparaçom coa produçom galega total-o En tal caso, IP teria um valor baixo 
e o ramo apareceria como de enclave. 

Ademais, a definiçom do conceito de enclave nom toma em conta a integraçom produtiva a montante 
dos ramos . De tal sorte, eliminam-se os intercámbios interindustriais, vaziando a economia de todo acto 
produtivo -ainda tendo de este umha visom meramente técnica. 
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meraçom das grandes concentraçons obreiras procurando zonas menos co­
flitivas, com carácter geral- a pertença ao mercado espanhol possui umha 
importáncia decisiva para a instalaçom de CITRÓEN em Vigo, ainda que 
desde o início da década dos 70 umha lógica nova (de integraçom global 
das actividades da empresa) começa a superpor-se à antiga, e as exporta­
çons a França elevam-se. 

b. Ademais de este peso de factores como a condiçom regional de Ga­
liza ou a forte produçom de energía, cumpre situar o capital privado espa­
nhol (ou galego) e o capital público acompanhando o capital internacionali­
zado na promoçom dos enclaves. De novo a pertença a um espaço político 
unificado (e a possibilidade de umha cativa acumulaçom endógena, com 
moitas limitaçons e nos interstícios do domínio do capital monopolista) dis­
tingue o nosso caso. 

c) Pode semelhar contraditório que postulemos as altas taxas de ex­
ploraçom como condiçom da deslocalizaçom das actividades que constitui­
rám o enclave, e logo utilizemos a percentage que representa a massa sala­
rial do ramo sobre o valor bruto da produçom para decidir o que temos 
denominado «arraigo» do ramo. Porém: 

i. O critério determinante segue a ser a desarticulaçom (veremos 
umha justificaçom mais adiante). 

ii. O suposto tradicional de heterogeneidade estrutural das sociedades 
nas que o enclave se inseria dava lugar à reconstituiçom da força 
de trabalho em modos de produçom pré-capitalistas; o valor de For­
ça de trabalho era baixíssimo para o capital, e a massa salarial glo­
bal moi cativa. Isto nom ocorre já com tanta acuidade nas indús­
trias deslocalizadas às zonas francas para a exportaçom; menos, na 
Galiza, o que nos obrigará a prestar-lhe atençom à provisom de mer­
cadorias que entram no consumo da força de trabalho. De todas 
formas, sejamos conscientes da importáncia para este problema de 
articulaçom modo de produçom capitalista/pequena produçom cam­
ponesa, da escassa geraçom de emprego industrial ao longo dos anos 
70 e 80, da taxa de salários inferior à média espanhola, etc. 

Em definitiva, temos utilizado por analogia o termo enclave, à vez que 
ampliávamos o eido que abrangia e matizávamos a forma de inserçom na 
economia galega. 

C. ENCLA VES E INDUSTRIALIZAÇOM. 

A questom dos enclaves nom é um problema «moral», de preferências; 
a sua relaçom coa reproduçom do subdesenvolvimento evidencia-se ao es­
tudarmos as limitaçons que para umha estratégia de progresso sócio­
económico impom umha «industrializaçom» assi. 
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Empregando a distinçom de X. Facal, o enclave supom o desartelha­
mento a montante. Ou seja, a importaçom de bens de consumo intermédio 
para exportar de novo bens de consumo intermédio ou bem bens de consu­
mo final (tanto de equipamento como salariais). No primeiro caso, ao de­
sartelhamento a montante soma-se-Ihe o desartelhamento a jusante: a in­
dústria do alumínio constitui um bom ejemplo. No segundo, as fases finais 
de transformaçom dos produtos-localizam-se no espaço económico galego 
mentres que os suministros de insumos interindustriais provenhem de outros 
espaços: a indústria naval ou a do automóvel cumpririam tal papel. 

Dizemos produtos e nom mercadorias. Existe a possibilidade de que 
a circulaçom dos bens seja interna às empresas -ou conglomerados-, po­
lo que o enclave constituiria umha fase dum processo produtivo segmenta­
do: o típico nos novos países industrializados da periféria. Em CITROEN 
(e no alumínio) ocorre assi em grande medida. 

Que explicaçons som oferecidas por este facto? Facal situa a questom 
na estreitez do mercado interindustrial galego, que desanima a localizaçom 
de actividades moi dependentes de economias externas de localizaçom. Tal 
estreitez, por sua vez, resulta do enquistamento dos enclaves na estrutura 
industrial. Notemos o carácter circular ou tautológico do razoamento. A 
circularidade exige umha soluçom genética (explicar o surgimento primei ri­
ço da indústria espanhola em Euskádi e Catalunha; logo em Madrid) e a 
introduçom do factor da unidade do mercado espanhol (que coloca o mer­
cado galego dentro do ámbito coberto por tais indústrias). Em soma, dado 
que a inexistência de fronteiras Galiza-resto do Estado permitia-o, as uni­
dades empresariais que aprovisionavam as indústrias existentes de insumos 
(e que, por efeito das economias de aglomeraçom,situavam-se perto das mes­
mas) cobrírom o mercado galego. Factores ligados ao anterior reforcariam 
o processo: a ausência de qualificaçom profissional dos trabalhadores gale­
gos, a maior fiabilidade que para as empresas teriam fornecedores já co­
nhecidos, etc. 

Para o suposto da circulaçom de produtos e nom de mercadorias, tra­
taria-se de explicar o por que do passo das empresas a umha estrutura glo­
bal (pois supomos que a circulaçom interna é predominante). Recolhendo 
a opiniom da literatura especializada (ver Dep1apierre/Michalet), os ga­
nhos para a empresa situam-se no aproveitamento das economias de escala 
para a produçom, ao poder constituir unidades produtivas especializadas; 
ademais, a divisom vertical do trabalho permitirá localizar as diversas fases 
em diferentes espaços por minimizar os custos totais. Evidentemente, há 
umha hierarquia em tal divisom vertical, que se corresponde a grandes tra­
ços cos níveis de desenvolvimento. Coas empresas multi-regionais (públicas 
ou privadas) o fenómeno repete-se: onde se situam os centros nevrálgicos 
de controlo e planificaçom, ou os laboratórios de investigaçom? 

Acrescentemos dous efeitos de este tipo de desaticulaçom: 
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a. Os derivados das flutuaçons de actividade económica: em ausência 
de progresso técnico e supondo a inexistência de capacidade produ­
tiva ociosa, o incremento na procura exterior obrigará a proceder 
à extensom da acumulaçom, contratando novos trabalhadores e 
dotando-se de novo capital fixo, assi como mercando insumos in­
termédios em maior proporçom. Só o incremento nos pagos à força 
de trabalho é transmitida à sociedade galega. 

Se existe progresso técnico, e dado que este no capitalismo se 
processa mediante o aumento da composiçom técnica e órganica do 
capital (ver Moral Santín), a maior procura traduziu-se inclusive num 
descenso de percentage dos salários no valor global da produçom. 
Unicamente mediante o crescimento dos salários reais pode a eco­
nomia galega apropriar-se os beneficios da superior produtividade 
as si acadada. Um descenso dos preços ou aumento do excendente 
empresarial beneficiaria outros espaços económicos. Porém, os bai­
xos salários estám inscritos na heterogeneidade estrutural de tais 
economias. 

b. A distinçom entre importançons e exportaçons aparentes e reais (Ichi­
yo Mutuo). Qual é o efeito sobre o comércio externo galego das in­
dústrias enclavadas? Se CITROEN para exportar coches por valor 
de 100 necessita importar diversas peças por valor de 70, a exporta­
çom real baixa até 30 (havendo que descontar os pagos por serviços 
prestados pola casa matriz, os soldos dos técnicos franceses, etc.). 
Tal seria a disponibilidade de divisas para a economia galega que 
suponhem as exportaçons de CITROEN. No ramo galego do auto­
móvel, se descontamos da taxa de exportaçom a taxa de importa­
çom de insumos intermédios e os pagos de rendas a factores nom 
galegos (todo medido em termos do valor bruto da produçom), bai­
xa até o 23070 do total -frente ao 86% do principio. Tenhamos em 
conta, ademais, que medimos importaçons e exportaçons polo seu 
valor declarado quando em certos casos a circulaçom de produtos 
é interna às firmas, e, polo tanto, os preços de transferência depen­
derám do lugar no que a empresa pretende fazer aparecer os seus 
benefícios. Em alguns casos o saldo vai ser negativo: assi, para o 
ramo de refino de petróleo, que vende parte da sua produçom no 
mercado interior galego para consumo individual, a importaçom neta 
supom o 46,85% da produçom total. . 

Em realidade, a medida dos efeitos sobre o saldo da balança de paga­
mentos das indústrias de enclave exigiria analisar também as importaçons 
contidas nos insumos intermédios de orige galega utilizados (e, de forma 
similar, as exportaçons realizadas através da venda no mercado interindus­
trial galego). Isto pode ter certa releváncia para ramos que nom aparecem 
como enclavados. Assi, nas TIOGA a gadaria figura como escassamente 
importadora, mas procura fortemente produtos do ramo 30 (Pensos), que, 
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à sua vez, utiliza mercadorias importadas; polo tanto, o saldo sectorial do 
comércio da produçom gadeira co resto do mundo -que tem em conta as 
importaçons inderectas- resulta moi deficitário (ver táboa A.8.6. Tomo 
II, TIOGA). 

Nas indústrias enclave, polas suas características, isto, sem ser negli­
genciável, possui menor trascendência. As importaçons indirectas necessi­
tam a mediaçom dos insumos intermédios de orige galega; as exportaçons 
indirectas, a venda no mercado interior. Precisamente os enclaves 
caracterizam-se polo escasso peso de ambas rúbricas . 

Com todo, e seguindo co exemplo do automóvel, as importaçons indi­
rectas alcançam um 8,75070 do valor da produçom, em tanto que as expor­
taçons indirectas som desprezíveis (pois a oferta intermédia do ramo galego 
do automóvel é, substancialmente, interna a tal ramo), co que a disponibi­
lidade real de divisas baixaria até um 14,25070 do valor da produçom. 

A produçom galega de automóveis gera por meio dos insumos inter­
médios produzidos localmente umha procura de produtos siderúrgicos, pro­
dutos metálicos e, sobretodo, produtos do ramo do automóvel proceden­
tes do exterior, de umha relativa magnitude (podem-se observar as diferen­
ças entre os coeficientes directos de importaçom e os coeficientes de neces­
sidades totais de importaçom por produto no Tomo II das TIOGA). Isto 
traduz a forte dependência das importaçons de insumos intermédios de to­
dos os ramos da indústria galega -nom só dos enclavados-, junto à exis­
tência de compras à matriz CITROEN por empresas fornecedoras do esta­
belecimento de Vigo. 

Relativizamos de esta forma o carácter exportador das indústrias de 
enclave, que nos permite diferenciá-las da estratégia de industrializaçom por 
extraversom, que passaria pola exportaçom de bens com coeficiente de ela­
boraçom nacional elevado e, polo tanto, com efeitos indutores importan­
tes . Seria a extensom internacional da substituiçom de importaçons de in­
sumos intermédios. Isto foi perseguido no caso espanhol pola normativa 
que tentava acrescentar a componente nacional no valor do automóvel (ao 
igual que na maioria dos países periféricos para a indústria automotriz), 
com escasso êxito: máxime ao nível regional como Galiza. 

No caso da industrializaçom de enclave, os beneficios do comércio ex­
terior « ... no hacen sino reflejar. .. la realidad de unos trabajadores en al­
quiler, unos servicios en alquiler y una polución en alquiler por bien de un 
negocio de mierda» (Mutuo, pág. 339). 

O enclave também supom às vezes desartelhamento a jusante. É o caso 
das exportaçons de bens de consumo intermédio . Em isto o enclave coinci­
de coas actividades que denominamos primário-exportadoras . Porém, este 
desartelhamento nom é necessário para que exista o «enclave». Avonda coa 
venda dos produtos -sejam intermédios ou finais- em mercados externos. 
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Anotemos simplesmente que no nosso país se situam os segmentos do 
processo produtivo que geram menos valor acrescentado e com maiores cus­
tos sociais -como no caso do alumínio-o A necessidade, dentro da lógica 
privada, de situar as últimas fases perto dos mercados explicaria este tipo 
de desartelhamento. 

Até agora temo-nos referido ao capital circulante -dentro do cons­
tante-. Tampouco os investimentos em capital constante fixo ampliam 
o mercado na economia galega. 

A ausência da secçom produtora de bens de capital na economia gale­
ga obriga a importar umha boa parte dos equipamentos nos que se con­
creta o investimento original, ou as máquinas que reemprazam a aqueles 
depreciados (e que normalmente suponhem umha ampliaçom da capacida­
de existente). Galiza importa quase a totalidade dos bens de capital que uti­
liza a sua indústria. Por isso, só no caso da construçom das edificaçons e 
outros gastos menores (que dem lugar ao emprego de materiais e força de 
trabalho locais) se amplia o mercado galego. Nos demais elementos do ca­
pital fixo, goza da expansom o mercado interno dos países centrais (no nosso 
caso, de cada 5 pesetas de bens de capital fixo, 3 som importadas do resto 
do Estado Espanhol e 1 do resto do mundo). 

Que ocorre co capital variável? Certas indústrias das que nós conside­
rávamos de enclave apenas expandem a massa salarial global (refino de 
petróleo e alumínio) pola alta intensidade em capital das mesmas; porém, 
em outras, pese ao baixo nível salarial, a massa de salários é importante. 
Expande isto o mercado interno galego? Este tipo de industrializaçom, por 
umha banda, nom conseguiu acrescentar o número de trabalhadores assa­
lariados na indústria a respeito dos primeiros 60. A elevaçom do nível de 
vida que levou consigo impujo -de forma incompleta e com retraso a res­
peito das formaçons centrais- urnha norma de consumo na que contam 
com um papel estelar os bens de consumo duradouro. Agás da vivenda, bens 
de consumo duradouro som importados quase na sua totalidade (mesmo 
os automóveis, pese a que CITROEN produce o equivalente ao consumo 
galego). 

A produçom galega cobre só a parte alimentícia da reproduçom de força 
de trabalho -junto coas necessidades de vivenda-o Se bem nom se trans­
formavam as condiçons de produçom no agro, expandiu-se a procura para 
a pequena produçom agrícola e criou-se umha indústria agro-alimentaria 
(centrada nas primeiras fases); o auge de construçom também amplia a massa 
salarial (é umha actividade intensiva em trabalho) e o mercado para insu­
mos intermédios de orige galega. 

Pola contra, os bens de consumo duradouros procurados de forma cres­
cente nom gerárom umha indústria galega, tendo que recorrer à importa­
çom -fundamentalmente do resto do Estado Espanhol-. A pertença a um 
mercado unificado torna a ser decisiva. 
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Digamos finalmente (3) que só no caso do capital privado galego há 
umha razoável esperança de reinvestimento. Para o capital multinacional 
ou o capital público espanhol, os benefícios nom tenhem «pátria». As com­
panhias transnacionais actuam centralizando os ganhos e investindo-os ali 
onde resulta mais interessante para a estratégia empresarial. As empresas 
públicas poucas vezes obtenhem benefícios; mas, os exemplos em sentido 
contrário amostram como a gestom dos mesmos também se fai a escala es­
tatal -mesmo quando há um uso de recursos galegos nom renováveis 
(ENDESA). 

Poderia aduzir-se que se bem os efeitos directos das indústrias de en­
clave som escassos, os indirectos constituem um activo importante polas eco­
nomias externas que geram. Pensemos simplesmente nos beneficiários da 
central térmica de As Pontes, ou dos investimentos realizados no porto de 
love; e nas deseconomias externas causadas pola contaminaçom. 

Assi como as próprias companhias responsáveis da industrializaçom 
de enclave -e unicamente elas- aproveitam as vantages da melhora das 
instalaçons portuárias ou do aumento da capacidade de produçom de ener­
gia termo-eléctrica, a contaminaçom prescinde dos traços que corresponde 
a esté tipo de industrializaçom, com efeitos em amplas áreas geográficas 
e umha acçom insidiosamente penetrante na economia do país. umha for­
ma de «inserçom» privilegiada para algumhas indústrias de enclave (4). 

A história dos últimos 25 anos amostra que tais economias externas nom 
dérom lugar ao feito acumulativo do investimento (para a distinçom ver Ba­
ran, pág. 252 e ss.) e consolidárom o subdesenvolvimento. 

Que opinar entom de afirmaçons como esta: o desenvolvimento extra­
vertido nom «bloquea» nada, já que «si no hubiera existido, nada habría 
existido en lugar. Los países subdesarrollados habrían perdido igualmente, 
en ese caso, el ingreso, por muy pequeno que sea, que obtienen bajo forma 
de salarios, impuestos y venta de productos locales en el enclave» (Emma­
nuel, pág. 417)? 

Primeiro, que, quando menos, os enclaves centralizam parte do aforro 
interno de tais países. O investimento inicial em parte é financiado com él. 
Conhecemos, no contexto espanhol, a forma de financiamento da FORD 
de Almusafes, e tal conhecimento resulta generalizável (para o caso FORD 
ver Vellas). 

(3) Outras partidas necessitavam ser analisadas: os impostos e a actuaçom estatal, por ejemplo. 
(4) Agradeço ao prof. R. Lôpez-Suevos tanto esta como outras observaçons que contribuírom a melho­

rar estas páginas. 
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Em segundo lugar, o razoamento de Emmanuel peca de reducionista, 
por adoptar inconscientemente o yrocedimento caeterisparibus -de tam fon­
do raigame, por outro lado-o E impossível suster a afirmaçom de que na­
da teria existido em vez do subdesenvolvimento. Em cámbio, si é possível 
analisar o que ocorreu: a reproduçom ampliada da nossa condiçom colonial. 

Compostela, Janeiro de 1987 
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Temas recorrentes na obra narrativa de Castelao (*) 

Por Maria dei Carmen PORRÚA 

Alfonso Castelao pertence ao movimento de autonomia cultural da Ga­
liza começado no século XIX e baseado em motivaçons tanto artísticas co­
mo políticas. Num primeiro momento, o movimento regionalista deu os seus 
frutos mais originais na poesia lírica, umha poesia que acusava e exigia, 
cujos maiores expoentes seriam Rosalia de Castro, Curros Enríquez e Eduar­
do Ponda!. 

Nas postrimerias deste movimento de restauraçom cultural, nace na vila 
de Rianjo Alfonso Rodríguez Castelao, filho de emigrantes, galego para­
digmático, defensor da língua, preocupado polos temas da terra (a saúde, 
o progresso, a cultura). Médico e político de nota, à par de debuxante exí­
mio e humorista reconhecido, era -já antes do 36- valorado em toda Es­
panha e considerado na Galiza como o melhor artista da Galiza. 

A sua obra, diversa e rica, toca o ensaio, o livro de arte, o teatro e o 
humorismo. Nas suas ficçons mais conhecidas pode-se observar a recorrên­
cia de certos temas e procedimentos. Em Um olho de vidro, Memórias de 
um esqueleto, derivaçom de umha conferência pronunciada na Corunha em 
1920, em Retrincas, um livro de relatos autobiográficos e na obra de teatro 
Os velhos nom devem de namorar-se, farsa traduzida ao castelhano pola 
primeira volta em Buenos Aires, aparece como tema sobressalente o da mor­
te. Umha vi som peculiar da mesma percorre estas obras desde diferentes 
ópticas. Poderia falar-se de um entrecruçamento de discursos. Um discurso 
humorístico superposto em forma quase contínua a um discurso realista ou 
a um fantástico. 

(*) O presente trabalho foi esboçado nas Jornadas Castelao organizadas polo Centro Galego 
de Buenos Aires e o seu similar de Montevideu e realizadas em Buenos Aires, em Julho 
de 1986. A autora é catedrática de Literatura Espanhola Moderna e Contemporánea, na 
Faculdade de Filosofia e Letras da Universidade de Buenos Aires, República Argentina. 
É necessário aclarar que o trabalho foi traduzido do espanhol, para situar-mos na verda­
deira perspectiva da autora, leitora argentina que se achega a Castelao numha versom es­
panhola da sua obra, segundo ela mesma indica em notas 2 e 3. 
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Um olho de vidro estrutura-se à maneira clássica dos relatos realistas, 
em outras palavras, utilizando recursos para dar verossimilitude, o que Bar­
thes denomina «efeito do real» e que consiste neste caso no achádego dos 
papeis que contenhem as memórias. 

Ora bem, Castelao complica o achádego e introduze um personage in­
termédio, o enterrador, em quem acumula umha série de toques «negros»: 
despe os mortos para abastecer os roupavelheiros e vende as moas de ouro 
dos cadáveres. Este enterrador, ao comunicar ao narrador o achádego dos 
papeis, informa que a calavera possuia um olho de vidro que o olhava «con 
xenreira» . 

O caso é que esta introduçom segue todos os preceitos canônicos e 
se dirige a um leitor a quem apostrofa: «As memorias do esquelete é o que 
ides a ler. Escoitade, pois, a un home do outro mundo pregándovos por 
adiantado que nom me fagades solidarios das súas ideas». 

Os recursos do realismo tornam a aparecer através do personage que 
é portador do saber e o exerce. O narrador é o que sabe ler e assi se conver­
te no transmissor da narraçom e no expositor do que os papeis contenhem, 
já que o autor do achádego -o enterrador- é analfabeto: Nom sabe. 

A utilizaçom de certas estrategias literárias próprias da literatura rea­
lista é desbordada bem aginha pola fantasia. Aqui achamo-nos diante de 
outro código de leitura possível. Se no caso do realismo podíamos esperar 
a narraçom emarcada, recursos que dem sensaçom de verossimilitude, per­
sonages que sabem (1), agora podemos esperar factos sobrenaturais, pri­
macia do acontecimento sobre o personage e um ar sinistro e dessacougan­
te. Mas no caso de Castelao, este ar dessacougante, ao que Freud denomi­
nou das Umheimliche (o estranho, o nom familiar) resulta avondo «heim­
lich», perde a sua condiçom de sinistro graças ao humorismo. Podemos di­
zer que Castelao fai coincidir o humorismo com o estremecimento e talvez 
seja isto a clave da sua literatura narrativa. 

O anormal irrompe no mundo normal: um esqueleto escreveu as suas 
memórias e som estas memórias o corpo do relato, a matéria narrativa. As 
memórias do esqueleto som na realidade um pretexto para que Castelao to­
que vários tópicos do seu interesse, o qual trai como conseqüência que, es­
truturalmente, dentro do tema da morte apareça umha série de subtemas 
que se irám enlaçando uns com outros, ainda que quase sempre gozem de 
independência. Assi aparecem no texto as conseqüências da morrinha, a in­
quietude que produzem os factos políticos, o problema do idioma galego, 
os conflitos de classe, reflexons sobre o humorismo, o valor das tradiçons 

(I) Confr. entre outros, Ph. Hamon, «Un discurso contraint» em Poetique /6. 
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populares, o enfrontamento campo-cidade. Nesta mesma linha surgem re­
ferências ao mundo dos vivos como, por exemplo, a probabilidade de umha 
folga de médicos . 

Estas preocupaçons influem na estrutura do relato e a fantasia intro­
duze-se dentro da fantasia para percorrer despois umha espécie de caminho 
inverso cara à realidade contemporánea ao autor. Isto é, a apariçom e re­
conhecimento de um vampiro transforma-se numha evidente manobra de 
despraçamento que joga com a possível equivalência semántica 
vampiro-cacique. 

O relato fecha como começou, vaI dizer, com umha apelaçom directa 
do narrador para o leitor. O narrador utilizou o olho de vidro que compra­
ra ao enterrador «por catro cartos» e graças ao qual o esqueleto podia «ver» 
depois de morto, para colocá-lo na caveira de um amigo. Junto do esqueleto 
deixa papel e lápis com a evidente intençom de provocar a apariçom de outras 
memórias. Deste jeito o relato poderia recomeçar com outro sujeito de enun­
ciaçom e o mecanismo poderia repetir-se até o infinito. 

Em resumo, estamos diante de um texto no que os recursos realistas 
se superponhem aos da literatura fantástica. Desta maneira logra-se um en­
trecruçamento permanente entre o mundo dos vivos e o mundo dos mor­
tos. As duas apelaçons ao leitor funcionam como pinças que contêm o rela­
tado polo esqueleto. Este material está constituído por histórias indepen­
dentes que culminam com a introduçom da dupla funçom fantástica com 
a história do vampiro . O tema unitivo é o da morte com as suas diferentes 
e possíveis causas. 

A segunda obra a que quero fazer referência é Os velhos nom devem de 
namorar-se, farsa em três actos na que Castelao aúna as suas vocaçons e 
quefazeres de plástico e de literato. A importáncia e a originalidade deste 
texto exigiriam um estudo que o tivesse como único objecto mas, neste ca­
so, vai constituir somente um elo na cadea que quero estabelecer para de­
mostrar a apariçom e manejo de um tema recorrente. 

A vondaria a leitura do prólogo para documentar a presença do tema 
da morte. Com efeito, o amor e a morte unem-se no mesmo jogo, na mes­
ma ironia mas, engadamos, a uniom produze-se por umha lei de causalida­
de: primeiro o amor e, como conseqüência, a morte. 

Quigera chamar a atençom acerca das similitudes e diferenças que ca­
racterizam os três actos que som, na realidade, unidades cerradas em si, pres­
cindentes a umha da outra. As três unidades -ou os três actos- estám cen­
tradas no tema dos amores tardios. Som três velhos -um boticário, um 
fidalgo e um vinculeiro- que se namoram de moças jovens e os três mo- ' 
rrem por essa causa. Noutras palavras, o tema unitário é que o amor tardio 
conleva a morte. As personages femininas som diferentes: no primeiro ca­
so, o do boticário, trata-se de umha moça despreocupada que coqueteia com 
um velho; no segundo, de umha astuta aldeá que vai esquilmando o fidal-
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go, e no terceiro, de umha jovem tímida que é empurrada a um matrimónio 
desparejo polos seus próprios e ambiçosos pais. 

Segundo se vê, o segundo e terceiro actos tenhem por trás umha tradi­
çom literária. O terceiro repete o motivo da jovem obrigada a casar para 
sair da pobreza e dos pais cobiçosos que a obrigam a tomar essa decisom; 
o segundo entronca nom só com o motivo literário da mulher que explora 
o amante, mas pom de manifesto um problema sócio-económico que preocu­
pou tamém à literatura de Pardo-Bazán e de Valle-Inclán. Refiro-me ao que 
se cria quando os fidalgos galegos vam perdendo as suas possessons, que 
passam a outras maos. Os mordomos, os caseiros, os arrendatários, os usu­
reiros som os novos depositários dos bens senhoriais e, às vezes, as mulhe­
res som as intermediárias destes traspassas. Dom Juan Manuel de Monte­
negro paga com terras, juntas de bois ou aforos vantajosos os favores das 
suas amantes. A tradiçom chega até a novelística actual, lembremos o per­
sonage de Rosario em Los gozos y las sombras de Torrente Ballester. Na 
farsa de Castelao, Dom Ramoncifío paga com leiras os escassos beijos de 
Micaela e morre por mor de um deles. 

Em toda a obra se entrecruçam realidade e fantasia: as recomendaçons 
cotidianas das irmás do boticário, as borracheiras de Dom Ramoncifío, as 
conversas entre Pimpinela e seus pais vem-se transfiguradas pala apariçom 
da morte como personage, polos retratos parlantes, palas figuras que co­
bram vida, polo desdobramento e despregue do boticário, polas máscaras 
-a porca, o demo, o sapo-, polos bonecos e os fantasma~. 

No primeiro acto a morte emascara-se e desmascara-se fronte ao pú­
blico, no segundo é um sapo que «ajuda» a Dom Ramoncifío a morrer por­
que quer ver a luzinha da sua alma, no terceiro surge como um fantasma. 

A morte sempre dá indícios antecipatórios aos velhos, em alguns casos 
mediante umha simbologia muito transparente (umha pomba = a alma é 
seguida por um corvo = o namoramento). O caso é que a morte-personage 
pre-anuncia o que vai acontecer: eles morrerám por amor. Estes jogos an­
tecipatórios e por vezes ampliatórios aparecem tamém em copias, cançons 
ou letras de muinheira. 

No epílogo esta farsa engarça com Um olho de vidro. Os três velhos 
som já esqueletos e a chegada ao cemitério da sogra de Dom Fuco trai as 
novas da terra. Esqueletos e leitores som informados ao tempo das andan­
ças das respectivas moças. A conclusom dos três personages é a mesma: mo­
rrer polo solimám da botica ou por vinho de taberna ou de sede como um 
cam doente, é o mesmo; morrêrom por namorar-se de velhos. 

Esta obra é posterior às Memórias de um esquleto. Estreou-se em Bue­
nos Aires em 1941, mas, segundo se infere das palavras de Luís Seoane, 
citadas por Alonso Montero na sua ediçom, parece que foi escrita com an-
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terioridade (2). De qualquer jeito, em ambos os textos Castelao utiliza a 
paródia e a ironia como procedimentos sobressalentes. A morte é tomada 
em solfa, os esqueletos têm preocupaçons de vivos (que nom os roubem, 
que nom lhes rompam um osso, etc.). Tanto no relato quanto na obra tea­
tral surge de quando em vez a profissom médica do escritor -por exemplo, 
em alguns detalhes macabros acerca do processo de descomposiçom. Em 
outras palavras, é um retoçar com o trágico, umha permanente visom ri­
sonha da morte, um incorporar a vida aos esqueletos -a morte passeia en­
tre os vivos, os vivos som menos sisudos do que os mortos-, é tamém umha 
permanente visom da funçom igualitária da morte. 

Castelao emprega, além disso, recursos do teatro clássico grego como 
som o uso de máscaras e a presença de um coro. Nos três actos hai um coro 
de dez mulheres emascaradas expressando respectivamente alegria, regoci­
jo e estupor. As indicaçons cénicas som muito precisas. O mesmo Castelao 
dixo que é umha obra escrita por um pintor e tanto a cor quanto as másca­
ras, as caretas quanto os fundos tenhem umha especial significaçom na to­
talidade do texto . 

Vejamos, por fim, os relatos que constituem Retrincos. A justificaçom 
do livro dá-a o próprio Castelao no prólogo. Di: «Cada vez que dou un 
mergullo na mina vida de dibuxante apano retrincos deleixados, que non 
tiveron realización plástica, e que agora vou aproveitando, cando cadra, 
nos meus soaces literarios». 

Dous dos contos referem-se a factos sucedidos na Argentina, os outros 
desemvolvem-se na Galiza. Os dous polos do emigrante galego do século 
XIX. As referências dos que se desenvolvem na Argentina som reais. A ca­
sa cenário estava em Bernasconi, província de La Pampa. 

O tema da emigraçom, o desterro e o desarraigo, nom foi soslaiado 
por Castelao. Aparece nom só nos seus ensaios, mas tamém nos seus con­
tos, neste caso acompanhando o tema da morte. Creio que resultam por 
demais ilustrativos dous párrafos da primeira página de «O segredo»: 

«Tina eu once anos cando meu pai, que estaba na Arxentina, nos chamou ca­
bo de sÍ; e alá fomos embarcados, a mina nai e máis eu, nun paquete alemán . E 
axina de arribar a Bós Aires pillamos un tren que corria moita e logo outro tren 
que corria pouco e dispais un coche de cabalas que nos levou a tombos palo deser­
to da Pampa. Naquela soedade plantara meu pai unha casa para facerse rico, cavi­
lando sempre nos eidos nativos; i-era forza pechal-os ol1os Ô circio traba110 en es­
pera do retomo feliz. 

»Mina nai, a probe, choraba de verse entre xentes sen relixión. E os dous, feri­
dos de saudade, botábamos de menos a pobreza limpa dos meus abós, que xa se 
tomara de azul diante da moura fartura do presente; e no filo en que os nosos ol1os 
se avistaban desbaJSabanse en bágoas» (3). 

(2) Para todas as citas de Castelao uti lisei a ediçom de Jesús Alonso Montero, Alfonso Rodríguez Caste­
lao, Cualro Obras (Madrid, 1974). 

(3) Ed. cit. p. 149 e 150. 
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A morte é contemplada polos olhos desse neno com todo o assombro 
e o temor que isso involucra. O relato é realista e a fantasia está posta polo 
medo, um medo tam forte que o neno deseja a sua própria morte e tam 
transparente que se contágia à sua mai. Um medo ocasionado por algo do 
que nom deve falar: a morte repentina de um gaúcho que enfria sobre a 
mesa de bilhar da «pulperia». 

No outro relato, que se situa no pampa argentino, a morte é absoluta­
mente irreal, está na fantasia do narrador-neno que perpetra um assassínio 
por patriotismo, contra o inglês que se burla da actuaçom da armada es­
panhola durante a guerra de Cuba. Com o qual, dito seja de passo, se for­
maliza a relaçom do texto com o contexto histórico. 

Dos relatos que se desenvolvem na Galiza, só um «O retrato», toca 
o tema da morte. Os outros inclinam-se por um estádio intermédio, quase 
supletório: o da decadência. Sabela e Peito de Lobo perdem as suas quali­
dades juvenis: força, beleza e graça, para se converter um num eivado a 
outra numha gorda desdentada e ordinária. 

«O retrato», por contra, está centrado -com humor macabro- na 
morte de um neno. Funcionam os equívocos, a ironia, os efeitos do conto 
popular e os elementos da oralidade. O resultado e um cruçamento entre 
o trágico e o festivo, o elaborado e o espontáneo, a criaçom e a recriaçom, 
girando em torno ao que vimos chamando tema recorrente. 

De onde provém esta inclinaçom de Castelao polos relatos que tenhem 
a ver com a morte? Estará relacionado com os seus conhecimentos de 
médico? 

No prólogo de Retrincas, conta que, sendo practicante no «Gran Hos­
pital» de Compostela, lhe tocou umha noite de guarda cuidar de um suici­
da que, finalmente, morreu. Ficou só com o morto e cheio de temor e de 
respeito improvisou um fragmento humorístico no que acusa os mortos de 
preguiça: derrubam-se, caem de qualquer jeito, nom se erguem, paralisam 
o coraçom para repousar melhor, ficam com os olhos abertos, permane­
cem com a roupa interior e «consinten en perdel-a carne con tal de non vol­
ver â vida». O mesmo Castelao engade: «i,Quén ollaría nesta bulra os me­
dos que papei na compana dun morto?». 

Dado que Castelao se licenciou de médico em 1909, é perfeitamente 
plausível atribuir a este episódio temporám a orige de umha experiência que 
se traslozirá mais tarde nos temas recorrentes das suas obras posteriores. 
Refiro-me a essa -na realidade- dupla experiência que dous filósofos já 
clássicos deste século, M. Horkheimer e Th. W. Adorno, situárom na orige 
mesma de toda Ilustraçom: o temor diante das forças naturais, incluída a 
morte, e a liberaçom desse temor mediante o mito ou a explicaçom científi­
ca (4). Em Castelao assistimos a umha singular mistura de ambos os ele-

(4) M. Horkheimer e Th. W. Adorno, Dialectik der Aufkliirung (Francoforte, 1969), p . 9 estes. 
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mentos : o conhecimento médico (ilustrado, moderno, cultural) combina-se 
com a fantasia e a ficçom (os «medos» que alimentam a variada e rica tra­
diçom popular galega em torno da morte) para dar como resultado a libe­
raçom do temor mediante a burla farsesca. 

Em Sempre em Galiza, esse livro exuberante em temas e subtemas, es­
crito entre 1935 e 1947, às vezes em terra, às vezes no mar, Castelao afirma 
que nom pensa na morte por achar-se ao princípio da primavera da velhice 
e que se deseja retornar à Galiza, nom é para morrer, como parecera ser 
o conceito clássico, mas para viver. Nom pudo realizar o seu sonho e mo­
rreu, prematuramente, em 1950 na cidade desde a que escrevo estas linhas 
de homenage à sua obra. 
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Estar no paraíso a beber luz 
Análise dos aspectos plásticos e visuais 
na obra Sede e Luz de M. G. Garcés 

Por XA VIER SEOANE 

Umha das constantes vitais e criativas de Miguel González Garcés é a 
paixom polo mundo das artes plásticas e visuais. Som numerosos os traba­
lhos que tem adicado à crítica de arte, à reflexom teórica, ao estudo ou re­
senha de pintores, escultores, gravadores, cineastas. Conhece umha boa parte 
dos melhores museus da Europa, e tem umha das melhores bibliotecas de 
arte do nosso país. Esta actitude paixonal, este conhecimento plástico, esta 
sensibilidade, nom podiam deixar de marcar a sua obra poética. 

Centrando-nos, pois, nos aspectos plástico-visuais do seu livro Sede e 
luz podemos começar por sinalar a importáncia do termo luz, que já apare­
ce no título e que vai ser umha das claves mais fundas e polisémicas da obra. 
Dito termo, sem contar possíveis derivaçons do mesmo, repete-se na obra, 
com diferente funcionalidade, em cuarenta ocasions. 

Umhas vezes, actua como metáfora de altura, de enobrecimento, de 
transparência e sublimaçom: 

«copa de luz» (pág. 17) / «vieiros da sua luz» (pág. 19) / «As raíces da luz» (pág. 
29) / «Aférrome á tua luz» (pág. 37) / «e fixose sorrisa a clara luz» (pág. 39) / 
/ «cunca e vi no de luz o meu desexo» (pág. 45) / «e bébedo de luz canta o paxaro» 
(pág. 63) / <<unhas arpas de sombra que tanxian a luz» (pág. 67) / «e a quentura 
ferinte e perfumada da tua língua e unha fermosa flor de luz do paraíso» (pág . 
71) / «un susurro de luz» (pág. 81) / «estar no paraíso a beber luz» (pág. 87) / 
«ti es pan, vino, sorrisa, luz na tallada copa» (pág. 89) / «e soa unha campá de 
luz» (pág. 101) 

Acompanhando este denso processo de metaforizaçom através do símbolo 
da luz, observamos umha notável abondáncia de prosopoeias que contri­
buem a dotar essa simbólica luz de características persoais, humanas, de 
evidente trascendência no plano expressivo e conceituai: 

(1) Sede e luz, MIGUEL GONZALEZ GARCES, Edc. do Castro, Sada, 1986. 
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«luz alegre» (pág. 25) / «nos espacios sedosos onde se deita a luz» (pág. 31) / «des­
pidas ti e a luz alumeandome» (pág . 33) / «plena de luz cantante» (pág. 35) / «nin 
murmuran as luces» (pág. 43) / «luz despida que se apousa no espello e finxe que 
es ti mesma» (pág . 47) / «amable luz latexa (pág. 63) / «E xoga a luz no intre» 
(pág. 77) / «fala a luz?» (pág. 103) 

Prosopopeias nas que observamos a vinculaçom da luz coa alegria, o acou­
go, a nudez, o júbilo, o gozo (<<amable luz»), o jogo, e mesmo a identifica­
çom da luz co ser amado: «luz despida que se apousa no espello / e iinxe 
que es ti mesma»). 
Noutras ocasións, a luz cumpre um simples papel accidental, de carácter 
ambiental. Nesses casos o autor opera no nível da pura descriçom: 

«e pasa a luz» (pág. 27) / «que lifia a desta luz que te perco·rre ... ? (pág. 33) / «o 
teu seo inventaba unha sedosa luz» (pág. 51) / «entre sombras e luces imprecisas» 
(pág . 57) / «Por ti eu amo os ocos luminosos das ventás» (pág. 69) 

Por vezes, a luz entra em relaçom sinestésica com sensaçons procedentes 
doutros sentidos, como nom podia ser menos num livro tingido de sensua­
lidade e percepcionalidade: 

(co tacto) - «pensou alguén que a luz non se tocaba?» (pág. 23) 
(co som) - «pos un rumor de luz» (pág. 75) / «e xoga a luz no intre 

de música dos dedos» (pág. 77) 

Mas talvez onde o símbolo da luz chegue a um dos seus mais altos níveis 
seja em dous momentos nos que o autor identifica a apariçom lenta e de­
morada da luz como símbolo de reveJaçom esplendente da nudez (<<Na lenta 
luz do demorado espirse» pág. 85), momento em que a nudez nos retrotrai ao iní­
cio, à inocência nua e pura da orige; ou tamém naquel outro momento em 
que a identificaçom do amor coa luz é absoluta, e no que surge e cristaliza 
o paraíso da vivência amorosa nimbado de arelante luz: 

«estar no paraíso e beber luz» (pág . 87) 

Com esse momento que constitui um dos pontos mais altos do poemário, 
poderíamos relacionar outro no que o corpo da amada destrui o passo do 
tempo, iluminando-o, vivificando-o coa sua própria luz: 

«pasas despida , iluminando o tempo» (pág. 83) 

É normal que a quase obsessiva presença, ou pulsiom cara a luz por parte 
do autor esteja acompanhada da dimensom contrastiva da sombra. Umha 
sombra que por vezes é a simples sombra que projectam os objectos na rea­
lidade ou que se esvai no entorno: 

«violeta sombra» (pág. 19) / «a sombra dunha dalia» (pág. 23) / «entre sombras 
e luces imprecisas» (pág. 57) / «as sombras esvaindose» (pág . 69) 

Noutras ocasions a sombra está em relaçom de mesmidade co autor ou a 
sua amada: 

«Tés sombra?» (pág. 21) / «e senteime na sombra de min mesmo» (pág . 35) / «o 
meu nome é ... o calco dunha sombra» (pág. 105) 

Nom falta, como é lógico, o fascínio pola sombra como um jeito de criar 
umha atmósfera de envolvente e poético mistério: 
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«nas sombras fuxidías que persegue o espello» (pág. 31) / «a sombra dunha flor 
abala na sorrisa» (pág. 63) / «unhas arpas de sombra» (pág . 67) 

Nesta onda de ambientaçom, de criaçom de certos cJarescuros, por vezes 
íntimos, e outras misteriosos aparece estreitamente vinculada à sombra, a 
palavra penumbra: 

«Estás ... na penumbra da estancia» (pág. 29) / «Xurdiches na penumbra» (pág. 
35) / «o sono que xurde da penumbra» (pág. 47) / <<na penumbra as paredes» (pág. 
67) / «ainda estás deitada nesta penumbra clara" (pág. 93) / «o perfume a penum­
bra» (pág . 69) 

Com efeito multiplicador de planos dentro do ambiente e a atmósfera que 
servem de transfundo para a relaçom amorosa, está o espelho que reprodu­
ze e amplia as perspectivas do presente e que amostra umha marcada sim­
bologia no problema da identidade, que potência o mistério, e que talvez 
a nível simbólico seja umha representaçom do desejo de «facer de dous un 
corpo» que expressara Méndez Ferrín: 

l.-Efeito multiplicador carregado de mistério: 
«a sombra dunha dalia nun espello vagabunda sorrisa» (pág. 23) / <<nas sombras 
fuxidías que persegue o espello» (pág. 31) / «o rumor que latexa no fondal dun 
espello» (pág. 97) 

2.-Elemento de decoraçom, natureza morta; na enumeraçom: 
<dibro, xarra, reloxe, vaso, espello ... » (pág. 97) 

3.-Desdobramento ou identidade / alteridade: 
<<inda quizais estivese máis lonxe, / aló, / no fondal dun espello 
«o teu seo inventaba unha sedosa luz, / non era o seu espello» (pág. 51) / «despida 
no nu espello» (pág. 57) 

4.-Simples duplicador intensificativo da realidade: 
«Rio lento de beiras verdecentes, / paso espello de ondas, lento / lento espello de 
aves» (pág. 43) 

Mas, umha das notas constantes no presente livro é o variado e rico croma­
tismo. Som abondosas as referências concretas às mais diversas cores, o que 
contribui à dimensom plástica dos poemas. A cor talvez mais empregada 
seja o verde, o verde da paisage marinhá vivido polo autor, através de va­
riados elementos da natureza: 

«ponlas verdes» (pág. 25) / «o verde dos loureiros» (pág . 37) / «o verde amarelo 
dos olmeiros» (pág. 37) / «rio lento de beiras verdescentes» (pág. 43) / «gozo ver­
de cantaba nos acantos» (pág. 49) / «pios abertos verdes» (pág. 59) / «o encanto 
de verde na paisaxe» (pág. 63) / «verde herba» (pág. 89) / «herba verde da sorrisa» 
(pág. 95) 

O verde é, pois, a cor mais reiterada na descriçom dos exteriores, dos 
elementos da flora, a erva, e simboliza viçosidade, frescura, lentor, gozo 
de contemplar a beleza e plenitude das flores (<<gozo verde cantana nos acantos») 
assi como frescura do sorriso. 
O gris, outra cor, junto com a verde, mui presente na nossa paisage, apare­
ce tam só numha ocasiom, como transfundo para o vóo das gaivotas: 
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«as gaivotas no gris atravesan raiolas» (pág. 37) 

Mui presente está o suave e delicado matiz do rosa, seja como talou atra­
vés de adjectivaçons ou verbos, dotando o texto dumha idealizaçom, dum 
sereno e gozoso sentimento das cousas: 

«rosada grinalda» (pág. 37) / «o voo rosa da man» (pág . 47) / «rosea a transpa­
rencia» (pág. 61) / «un seixo rosa» (pág . 67) / «a pele rosa e tersa» (pág. 79) / «ro­
searei no teu corpo» (pág . 107) 

O branco, já como tal, já através de rasgos equivalentes, pincela ao de leve 
com a sua plenitude, com o seu súbito e deslumbrante impacto, muitos mo­
mentos de singular plasticidade, quer por meio de formosas metáforas: 

«escuma dos cereixos» / «con rossia de albor» (pág. 89) 

quer através de símeis, presenças conceituais abstractas ou adjectivaçom: 
«desperta o sono como xerra branca» (pág. 47) / «a brancura dos áxiles cereixos» 
(pág. 59) / «vela branca» (pág. 75) / «o meu amor é branca argila ardente» (pág. 80) 

O amarelo, e o dourado, de gama próxima e matizes nom longínqüos, or­
nam muitos momentos de alegre, feliz plasticidade, na captaçom da flora 
e a paisage tam presentes na obra deste autor: 

«as folias amarelas» (pág. 37) / «o amarelo dos ulmeiros» (pág. 37) / «o verde 
amarelo dos ulmeiros» (pág . 37) / «douraba o musgo o paso» (pág. 19) / «o dou­
rado do trigo» (pág . 23) / «matices dourados» (pág. 25) / «crepúsculo dourado» 
(pág. 103) 

A cor roiba surge em duas ocasions, quer para expressar a presença do pu­
dor (<<enrubeces un pouco» pág. 25), quer para matizar a cor dum objecto (<<as cur­
vas sillas rubias» pág. 57) . 

Abondosas som as referencias à transparência e à claridade: 
«a xarra transparente de Faenza» (pág. 57) / «a maná é un vaso pleno de transpa­
rencia» (pág. 63) / «rosea a transparencia» (pág. 61) / «algun seixo / tremelucente 
e claro» (pág. 26) / «clara luz» (pág. 39) / «plenitude clarísima» (pág. 43) 

Referências nas que vemos que transparência e claridade som conceitos vi­
zinhos aos de cristal, luz, plenitude, alva ... num intento de perfilar um mun­
do de pulcritude e luminosidade, de vitalismo, sentido apolíneo e elegáncia. 
A obscuridade ou opacidade joga um papel de contraponto co anterior . 
Aplica-se a objectos, polo geral, ainda que com matizadas expresons: 

«as flores escuras» (pág. 80) / «cristal opaco» (pág. 51) / «escurecia o beixo» (pág. 
51) / «vino escuro» (pág. 95) / «resón opaco» (pág . 95) 

O azul aplica-se à paisage (<<flor azul» págs . 26 e 51) «na ría azul» pág . 75) . O violeta 
aparece vinculado à sombra (<< violeta sombra» , pág. 19). A tonalidade morena 
às colinas (pág. 77). 

Abondam as mençons cromáticas extraídas da própria tonalidade dos 
objectos ou materiais que os componhem. Assi temos 

«o xaspeado búcaro» (pág. 47) / «perlado agarimo» (pág. 27) / «ámbar, coral, 
ébano ... » (pág . 57) / «ámbar das coxas incitantes» (pág. 47) / «acendido bronce» 
(pág. 95) / «os damascos purpúreos» (pág. 47) 
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Som freqüentes as referências à tonalidade, tactilidade ou luminosidade se­
dosa para atingir umha comunicaçom de gozosa sensualidade: 

«sedosa luz» (pág. 51) I «sedosa calma» (pág. 85) I «con apalpar de seda» (pág. 
937 I «na ternura levísima esbarante na seda» (pág. 77) 

A palidez tamém se apresenta em duas ocasions: 
«estou un pouco pálido» (pág. 25) I «e pasa a luz con tinguileio pálido» (pág. 27) 

Como referências concretas ao termo «cor», topamos duas ocasions, com 
carácter sinestésico e personificador referindo-se à linguage da amada: 

«a cor das tuas palabras» (pág. 73) I «cor sorrinte e orgullosa das suas sílabas» 
(pág. 101) 

É normal que esta preocupaçom pola dimensom plástica, cromática, visual 
dos contidos poéticos conlevasse referências concretas ao ámbito das artes 
plástico-visuais, ou recebesse influências das suas técnicas. É assi como en­
contramos momentos nos que podemos falar de autêntica pintura, de qua­
dros que reflexam realidades tam plásticas quanto poéticas; autênticos «in­
teriores» ou mesmo naturezas mortas recriadas com vivacidade, sensuali­
dade e mistério (2). Um exemplo de «interior» é o poema da pág. 69: 

«Por ti eu amo os ocos luminosos das ventás I as curvas dos sillóns, as sombras 
esvaíndose I o perfume a penumbra, I o perfil do misterio que recorta a cortina, 
I o rumor que latexa no fondal dun espello .. . » 

Ou vexamos esta autêntica «escena» pitórica: 
«A esc ena ten o encanto de verdes na paisaxe I a través dunha bágoa» (pág. 63) 

Ou esta descriçom, impregnada do espírito dumha «natureza morta»: 
«Nos obxectos latexan as metáforas I dun aquel trascendente. I Libro, xarra, relo­
xe, vaso, espello I danlle palabra humana a un outro espírito I que fale a tentas 
na presencia muda ... I Eu atopome sempre neste anceio I de buscarte nas ánforas 
e as flores, I nas mazás e nas cuncas, I na raiola que esbara nunha mesa ... » (pág. 96) 

Ou este formossíssimo contraste cromático, na lonjania marinha: 
«devala na ria azul, alonxandose, aquela vela branca ... » (pág. 75) 

Ou este emprego do esfumado: 
«o teu primeiro plano com fermoso esfumado» (pág. 59) 

Mas as referências à pintura poderiam ampliar-se. Por exemplo, a esvaída 
«silhueta» que cria no início do poema da pág. 83: 

«Alí, xunto á ventá. Envisa na paisaxe» 

Ou referências constantes no poema da pág. 89: 
«Ti es pan, vino, sorrisa, luz na tallada copa ... » 
«Ti xustificas, plasmas, o recendo das lilas, I os cadros ben pintados ... » 

(2) Seria interessante analisar as semelhanças plástico-visuais existentes entre a poesia de M. González Garcés 
e a pintura dalguns membros do grupo corunhés do posguerra «atlántida»: António Tenreiro, António 
Lago Rivera, A. González Pascual... 
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Se as mençons ao ámbito da pintura som notáveis, podemos dizer que ta­
mém som numerosas as feitas à escultura, para dar volume, presença, mo­
delado ás formas no espaço, perfilhando-as de jeito mais nítido e evoca­
dor, convoncando-as: 

«e recende o teu corpo a música esculpida» / «a escultura da rosa» (pág. 43) / «ser 
mármore da estátua que non somos» (pág. 55) / «esculpo amor con pedras de si­
lencio» (pág. 63) / «o intre que se esculpe» (pág. 73) / «modelando, ao de leve, 
a ternura» (pág. 59) 

o debuxo, O jogo de linhas, os perfis, coadjuvam nesta dimensom visuali­
zante: 

«debuxaban a chuvia ... » (pág. 51) / «curva música» (pág. 277 / «Que lina a desta 
luz que te percorre ... » (pág . 33) / «Quero estallar a arista do meu SOnO» (pág. 
33) / «a firme lina e ámbar das coxas palpitantes» (pág . 47) / «as curvas sillas ru­
bias» (pág. 57) / «beixando as superficies / iluminando as curvas» (pág. 61) / «o 
perfil do misterio que recorta a cortina» (pág. 69) / «as curvas dos sillóns» (pág. 
69) / «as tuas curvas de dalia» (pág . 79) 

Este jogo de linhas que recorta, perfilha, fai nítidos e marcados os contor­
nos, e nos que a curva predomina sobre a recta para a potenciaçom dumha 
hipotética sensualidade, contrasta com os muitos momentos nos que pre­
domina o esvaído, o imprecisso, ou nos que se repara no matiz: 

«cantavam os matizes» (pág. 19) / «ponlas verdes / de matices dourados» (pág. 
25) / «a amante sinfonia de matices finísimos » (pág . 75) 

Para a potenciaçom dos volumes, das presenças, da apariçom apalpável, 
real e táctil das cousas, a carícia e a tactilidade contribuem percepcional­
mente dentro dumha obra que, poderíamos resumir, no plano sensorial, com 
uns versos do próprio autor: 

«quero un amor que mire, cheire, respire, guste, / que oia a suavidade da pele aca­
riciada, / a espiritualidade estética do sexo» (pág. 89) 

Som, pois, muitos os momentos nos que a carícia e a tactilid.ade luem a pre­
sença 'das cousas, num intento de se adentrar nelas mais fondamente, de 
apreixá-las e convocá-las na sua absoluta imediatez real: 

«Pensou alguén que a luz non se tocaba?» (pág. 23) / «o sol acariciando o dourado 
do trigo» (pág. 23) / «Ienes montes de aroma de mazá / que gustan os meus dedos 
mainamente» (pág. 27) / «con esperanza de non tocar estrelas» (pág. 39) / «luis 
o maino corpo» (pág. 45) / «a madeira fibrosa» (pág. 67) / «a música dos dedos» 
(pág. 77) / «a pele rosa e tersa» (pág. 79) / «a tentas tacto a indecisión do tempo» 
(pág. 79) / «con apalpar de seda» (pág. 93) 

A presença do impalpável, do envolvente e ensonhado, do presente ausen­
te, do transparecido e nu, dá carácter de mistério, engado de recollimento, 
palpitaçom de irrealidade ao mundo poético reflectido: 

«arelante presencia da ausencia» (pág . 25) / «latexar do aire» (pág . 27) / «o meu 
sono está a andar no xardin dos teus ollos» (pág . 31) / «aquel perfume de siléncio» 
(pág . 33) / «deitado no alcacén do vivo SOnO» (pág. 45) / «lus despida que se apou­
sa no espello» (pág. 47) / «o teu nú é sorrisa» (pág. 577 / «leve airexina maina» 
(pág. 71) 
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Mençom aparte mereceriam as alusons e utilizaçons de elementos procedentes 
do ámbito musical, abondosas ao longo do poemário, e que contribuem à 
criaçom do formoso e íntimo mundo garcesiano: 

«música esculpida» (pág . 17) / «ía vindo a presentida música» (pág. 39) / «a músi­
ca da auga está calada» (pág. 43) / «é escoitar quente música» (pág. 45) / «cristal 
opaco negabame a sua música» (pág . 61) / «tecen músicas sensuais» (pág. 71) / 
«a amante sinfonía de matices finísimos» (pág. 75) / «a música dos dedos» (pág . 
77) / «se a sede por beixarte é música que foxe» (pág. 79) / «co teu paso de músi­
ca» (pág. 85) / «ritmo lanzal» (pág. 85) / «o viõo musical» (pág . 89) / «ainda es­
coito o ritmo das !lamas da tua música» (pág. 93) / «como copa de música» (pág. 109) 

A música contribui portanto, através de processos sinestésicos , metafóri­
cos, descritivos ou conceituais, ao embelecimento e harmonizaçom ideali­
zante que o livro no seu conjunto tenta cristalizar. 

Estamos, em definitiva, perante umha obra que tem na plasticidade e 
sensualidade duas das suas características essenciais. Ambas as duas, uni­
das à importáncia da «musicalizaçom» das images, da sonoridade, dutili­
dade e perfeiçom da língua empregada, e à harmonia que integra esguia­
mente todos os elementos em jogo no poemário, perfilham umha obra que 
vem ser um intento de criaçom de um paraíso que habitar, umha sorte de 
nova «Isla de dos» (3) na que o amor é o tema cental, e na que hai umha 
procura da plenitude através da relaçom erótica da parelha, assi como um 
intento de esconjurar o tempo e a morte pola fondura da vivência amorosa. 

O símbolo Luz tem umha importáncia axial, já que o poeta persegue 
a sede de luz, quer dizer, a areIa do amor, a inocência, o édem, a plenitude, 
a revelaçom, a eternidade, a beleza ... em definitiva, a sede da luz e a luz 
da sede. 

Mas, par expressar com a eficácia instrumental da palavra a realidade 
dificilmente saciável desse desejo, o autor quer que a sua linguage se apal­
pe, se sinta, arrecenda, se veja, cristalize, esplenda; e por isso precisa, tanto 
para captar o mundo apalpável dos corpos, os objectos e a natureza, quan­
to para o inapalpável dos sonhos, os anséios, o prazer, o desejo, fazer mais 
plástica, mais visual a sua linguage. Eis o por que do emprego de todos os 
elementos que vinhemos analisando até este momento, e que demostram 
a sabedoria plástica e sensorial do autor. 

Afinal, se tivéssemos que achegar a umha determinada representaçom 
plástica a presente obra poética, talvez nos atopássemos perto do impres­
sionismo, pola abondáncia das sensaçons, polas impressons fugazes, os efé­
meros momentos e destelhos, o jogo de luzes e sombras, o emprego do cla­
rescuro, a sensualidade, o matiz, a delicadeza ... Aliás , tamém poderiamos 
topar, se o desejarmos, com a presença de um clássico, no jeito de como 
embrida as palavras e a sintaxe, como articula estruturalmente o poema, 
como traba fortemente os materiais actuantes, como tende à tensom, mas 
dentro sempre do equilíbrio e a serenidade. 

(3) Isla de Dos, MIGUEL GONZALEZ GARCES . Debuxos de Urbano Lugris. 
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ANTOLOGIA 

Apocalipse 

Por LEÃO LOPES 

E foi assim que aconteceu: 
Júnior parou de chorar repentinamente . Fixou seriamente seus peque­

nos olhos em mim, seu rosto tomou ar de gravidade. Meu corpo estreme­
ceu de medo e arrepiei cabelo. O olhar de Júnior era circunspecto e decisivo. 

A princípio, eu de folgo tomado, julguei que ele iria soltar palavra mas, 
nada disso. Agarrou na borda do berço e de um salto pôs-se no chão. Fi­
quei ali, petrificado. Júnior dirigiu-se para a mesa dos biberons. Foi aí que 
Tanha, de grito abafado e olhos projectados fora da órbita, deu conta do 
que se passava. Largou o biberom que tinha entre mãos, deixando-o estate­
lar-se no chão em fanicos de vidro e leite. Tanha olhou para mim, tinha 
perdido a fala . Olhava só, trespassada de medo e curiosidade. Júnior não 
se deixou perturbar. Arrastou a cadeira mais próxima da mesa, guindou 
nela agilmente e atingiu o tampo da mesa. Pegou termo de água quente abriu 
lata de pelargon, não mediu nem nada. Fez seu leite e mamou. 

Tanha desmaiou sobre os cacos e eu lá olhando, pensando já, ninguém 
vai acreditar. Júnior olhou para mim como que a perguntar, tens alguma 
coisa a dizer? 

Quando arrotou e se preparou para descer da cadeira, fiquei expectan­
te, o que vai ele fazer agora. Saltou da cadeira abaixo, decidido, em direc­
ção à porta de saída do quarto. Sua orelha esquerda ainda me roçou pela 
meia canela. Fui atrás dele e percebi de imediato que o rapaz sabia per­
feitamente o que ia fazer. Dirigiu-se para a minha sala de trabalho. Belisquei­
me e era mesmo verdade. Eu estava acordado, acordadíssimo, tanto que 
Tanha continuava aí, desmaiada sobre o leito. Parecia morta. Aproximei­
me dela e abanei-a. Ela acordou espantada, o que é, o que é, e quando vê 
o berço vazio de Júnior e os restos de biberom no chão, solta um grito me­
donho. Calma, calma Tanha, não digas nada, o menino é bótiado e nós 
não sabíamos. Ele fez seu leite e bebeu-o sozinho. Agora vai mudar de rou­
pa e descansar. Ele está na minha sala de trabalho e vou tomar conta dele. 

Tanha olhou para mim pouco crédula e ainda cheia de medo. Deixei-a. 
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Fui procurar o Júnior. Nos poucos metros de trajecto do quarto dele 
à minha sala, recompus-me. O meu medo era agora mais expectativa, o que 
está o rapaz preparando! 

Não me espantei quando ao entrar, vi-o regando com petróleo, o pe­
tróleo que eu tenho sempre à mão para o que der e vier, tudo o que habita­
va a sala. Mal me viu interrompeu para me dizer, eufórico: -vamos pôr 
fogo nisto tudo e começar de novo? 

Olhei à vota; uma vida em parada. Livros, livros, papéis, objectos, 
lembranças, o retrato de nhô Djunga, a cadeira de Aurélio Gonçalves onde 
Teixeira de Sousa se sentava para lhe ler capítulos seguidos de Ilhéu de Con­
tenda (estava a vê-los), a colectânea da revista Claridade facsimilada e aca­
bada de chegar, ali em cima da mesa, a máquina de escrever, os pincéis aban­
donados, uma tela vazia de sentido, a primeira página do jornal Voz di Po­
vo anunciando o conselho de ministros vai reunir ... -vamos pôr fogo nisto 
tudo e começar de novo!, repeti. 

O anjo sorriu. 
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DOCUMENTAÇOM 
E INFORMAÇOM 

Os vilancicos 
A tradição do vilancico galego nos séculos XVII e XVIII 

Por Manuel RODRIGUES LAPA 

Apresentaçom, por José-Martinho Montero Santalha 

No ano 1930 publicou Rodrigues Lapa um livrinho intitulado Os Vilancicos, O Vilancico Galego 
nos Séculos XVII e XVIII (1) . Comprendia esta obra duas partes: em primeiro lugar, um estudo sobre 
os vilancicos religiosos em geral, como fenómeno literário (pp. 7-30), e, em segundo lugar, a ediçom 
de 20 vilancicos «galegos» cantados em diversas igrejas de Portugal (Lisboa e Coimbra) entre 1640 
e 1705 (pp. 31-80) (2). 

Hai já muitos anos que esta obra ficou esgotada, e até som escassos os exemplares que se po­
dem achar em bibliotecas públicas. Os textos que formam a segunda parte foram reimpressos mais 
tarde na Galiza, como logo veremos, e por isso resultam hoje mais acesiveis; mas o valiOSO estudo 
inicial permaceu inédito até agora (3). Reproduzimo-lo aqui, em homenagem ao grande mestre e que­
rido amigo, e em gozosa satisfacçom ao seu desejo de ver reeditadas estas páginas. 

Para facilitar a leitura, intercalamos pala nossa conta titulas intermédios (que inclui mos entre col­
chetes) e aplicamos umha numeraçom seguida às notas, que no original aparecem numeradas por 
páginas. Finalmente, após o estudo, oferecemos umha lista de referência dos 20 vilancicos «galegos» 
editados por Lapa, já que o espaço aqui disponivel nom permite a reediçom dos textos. 

(1) RODRIGUES LAPA, Os vilancicos / O vilancico galego nos séculos XVII e XVIII / Edição do autor I Depositário: 
SEARA NOVA I LISBOA I 1930, 82 pp. 

(2) Dadas as peculiares características sócio-lingüísticas destes textos -postos em boca de personagens galegas 
fora da Galiza-, talvez seria mais acertado falar de -vilancicos de galegos>, mais bem que de -vilancicos gale­
gos»; som em realidade um artificio literário, que se vale da caricaturizaçom idiomática e social das personagens. 
mediante tópicos familiares ao auditório, com a finalidade de servir de entretenimento ao mesmo tempo que de 
catequese religiosa (o clássico -ensinar deleitando» . 

(3) Na sua colectánea Estudos galego-portugueses: Por uma Galiza renovada (Sá da Costa Editora, Lisboa 1979, 
130 pp.), nom pudo ser reeditado o opúsculo, por razons de espaço, tal como o mesmo Lapa adverte no -Prefá­
cio>: -Faltam contudo nesta colectãnea algumas peças menores e, sobretudo, a reedição de Os Vilancicos. O 
Vilancico Galego nos Séculos XVII e XVIII (1932), que, por sua extensão, excederia o formato dos volumes, que 
deverão ter, em regra, de 100 a 150 páginas. Ficará para outra vez- (pág. 1). A dataçom em 1932 que aqui apare­
ce deve de ser erro, pois no opúsculo a data é, como fica sinalado, de 1930. 
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[I. PREÂMBULO] 

[1 . OPINIÃO DESFAVORÁVEL SOBRE OS VILANCICOS]. 

Pronunciando-se há pouco sobre os vilancicos dos séculos 17 e 18, existentes na Bi­
blioteca da Universidade de Coimbra, escreveu o sr. Ernesto Donato, diligente funcioná­
rio daquele estabelecimento de cultura: "Se nada valiam, oui nada valem, sob o ponto 
de vista literário, na ensaiada estrófica que os compõe, valem , pelo menos, como espé­
cies bibliográficas que se tornaram raras» (1) . 

Felizmente para nós e para os autores dos vilancicos, esta opinião está bem longe 
de ser verdadeira, como procuraremos provar. Oculta-se, por vezes, nesses singelos dra­
mazinhos musicais uma poesia real, sentida e comunicativa, que falha tantíssimas vezes 
nas grandes obras literárias do tempo. O ponto está em procurá-Ia. 

[2. OS VILANCICOS DA BIBLIOTECA NACIONAL DE LISBOA]. 

Guarda-se na Biblioteca Nacional uma imponente colecção de vilancicos, executa­
dos a maior parte deles na Capela Real de Musica. E, que saibamos, a colecção portu­
guesa mais completa; por ela se pode fazer a história do vilancico, desde o ano de 1640 
até ao primeiro quartel do século 18 (2). 

Um impulso de curiosidade literária levou-nos a folhear esses fascículos, que mão 
piedosa e meritoria fez ajuntar. Finda a leitura, não pudemos deixar de reconhecer que, 
a par de conhecidas misérias de estilo e torturas de imaginação culteranista, que se verifi­
cam, aliás, nos melhores engenhos da época, há naquelas folhas envelhecidas arrebata­
mentos do mais puro lirismo e -o que mais é- reside nelas porventura a solução dum 
ou doutro problema interessante de história literária, de folclore e de versificação. 

[II. A LíNGUA DOS VILANCICOS] 

[1. PORTUGUÊS E CASTELHANO]. 

A grande maioria dos vilancicos é escrita em castelhano. Era moda, que vinha já de 
longe, e fora naturalmente agravada pela dominação filipina. Não era fácil extirpá-Ia; os 
autores escusavam-se, afirmando aos ouvintes que se a língua era castelhana, a alma 
era portuguesa: 

Oygan, oygan lo que digo, 
que sale flamante la xácara nueva, 

por la lengua castellana, 
por el alma portuguesa (3). 

O Dr. Mendes dos Remédios diz que aos vilancicos em português não falta certo cu­
nho de graça (4) . Confessamos impatrioticamente, que, à parte uma ou outra rara compo­
sição (por exemplo, o vilancico do Natal de 1641, Muito quero àquelle minino), as peças 
espanholas levam decidida vantagem às portuguesas em merecimento lírico. E era natu­
ral. Ao princípio, os vilancicos portugueses e galegos tiveram enorme aceitação em Es­
panha, sendo geralmente traduzidos para castelhano (5). Depois, prevaleceu a língua da 
tradução e o seu uso, mais geral, comunicou aos vilancicos um certo ar de mais à vonta­
de; era enfim, digamos, como que a língua oficial do vilancico, como no século 13 o galego­
português fora a língua oficial do lirismo. 
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[2. PERDURAÇÃO DE ELEMENTOS AUTÓCTONES). 

[a) O verso de gaita galega] 

A influência remota do vilancico indígena nota-se porém logo nos primeiros, que se 
cantaram em castelhano, na Capela de música de D. João IV. Esse rasgo distintivo 
manifesta-se especialmente no emprego do verso de gaita galega, muito adequado ao baile, 
de saltitante que era e é ainda hoje, na deliciosa moinheira. No vil. 2 do Natal de 1640, 
ressoam alegremente estes versos: 

Pues que Dios nació para todos, 
ande la tanda de unos en otros. 
Tana Bartolo, y baile Llorente, 
cante Martín y baile Vicente. 

Toquen los Marcos los atabales 
y socieguen un poco los Brases. 
Toquen los Pablos los tamboriles 
y descansen un rato los Giles. 
Ande la fiesta y nadie se pare 
y socieguen un poco los Brases. 
Suene la gayta y todos se animen 
y descansen un rato los Giles, etc. 

Por vezes, o 9-sílabo associava-se ao 11-sílabo, prova da afinidade rítmica destes dois 
metros diferentes: 

Zagalejos, baxad de la sierra, 
venid aI pesebre, corred y bolad, 
que sus luzes dan luz a la noche 
con el raro excesso con que alumbram ya (6). 

[b) Vilancicos de «galeguinhos»]. 
A tradição dos antigos vilancicos dos galeguinhos perdura ainda na rusticidade inten­

cional das cenas: 
Galeguinos, vení, vení, 
tocando con la flauta y el tamboril. 
Venga todo galeguino, 
tocando con las sonajas, etc. (7) 

e na persistência do uso da gaita galega: 

y toque Gil 
el tamboril, 
porque ya lIega 
la gaita gallega (8) . 

Mas, no séc. 17, o papel de galego começa a degenerar da simplicidade primitiva, 
e o interesse rústico da sua figura começa de consistir na sua própria boçalidade, con­
fundindo-se, a breve trecho, com o ratinho. Já então, estava em moda a ideia injustamente 
pejorativa, atribuída ao galego: 

Nueva introdución parece, 
mas no es mucha novedad, 
que no es morisca algazara 
ni gerigonça boçal. 
Gitanos van aI pezebre, 
gallegos y todos van, 
y a donde gallegos entran 
quien ay que no pueda entrar? (9). 
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E a sua avareza é celebrada, como elemento de pitoresco dramático: 
Senor, yo soy un gal/ego, 
que aI Nino traygo un panal, 
y sólo quiero saber 
si me le querrá pagar. 

Resp. Cerca deI Signo de Virgen 
essa mieI viéndose está, 
mas, siendo gal/ego, mártyr 
por no darIa, usted será (10). . 

Este facto teve, quanto a nós, certa importância, para o emprego predominante do 
castelhano. O português parecia identificar-se com essa linguagem rude, que despertava 
o riso dos ouvintes; razão de peso para ser, se não excluído, pelo menos discretamente 
utilizado. 

[III. A QUESTÃO DA AUTORIA: O POPULAR E O CULTO] 
[1 . OS AUTORES DOS VILANCICOS). 

Quem eram os autores dos vilancicos? Naturalmente os próprios músicos da Capela 
Real. Neles se continuava a bela tradição trovadoresca, na qual tão frequentemente o poeta 
era o músico das suas canções. A letra exigia certos conhecimentos teológicos, que só 
eclesiásticos estavam em situação de alcançar. Por isso não surpreende a alusão, que 
por vezes se faz a curas e sacristães fazedores de vilancicos: 

Hizo hablar la gaita Gil, 
y Bartolil/o el psalterio; 
hablar le hizo de misterio, 
aI compaz deI tamboril, 
y en estilo no civil, 
cantó un romance deI cura, 
todo I/eno de escriptura, 
como auto sacramental (11) . 
Y escuche con atención 
unas alegres endechas, 
con que ayudó a los pastores 
el sacristán de Sigüença (12). 

1. Olá, olá, zagalejos! 
2. Que tiene, senor sacristán? 
1 . Más de dos mil villancicos, 

que he hecho de ayer acá (13). 

Os vilancicos teem pois escritura, como não poderia deixar de ser, atento o seu fim 
de propaganda e educação religiosa. Por vezes até essa escritura é excessiva, porque 
põem na boca de labregos, conceitos impróprios da sua boçalidade. Significa isto que os 
vilancicos não são obra popular, no sentido de criações do povo; são-no sim, no sentido 
de obra individual e de cultura, executada para o povo. Vê-se neles o esforço do autor, 
descendo até à mentalidade da turba anónima que assistia ao acto. Essas representa­
ções, depois, tornaram-se populares, sem dúvida; os entremeses das nossas festas reli­
giosas, ainda hoje, são uma prova irrecusavel desse facto. Ao princípio, porém, a dramati­
zação dos mistérios da Igreja, demandava conhecimentos de doutrina e de técnica im­
possíveis de encontrar em outro meio que não fosse o de clérigos, mais ou menos cultos. 

(2. DO VI LANCETE AO VILANCICO). 

A mesma designação de vilancico só mais tarde, no século 17, teve um sentido tea­
tral. Antes disso era uma breve composição, caracterizada por estribilho inicial, mais ou 
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menos repetido no final da estrofe. Era, em suma, o delicioso vilancete dos séculos 15 
e 16. Como o refram inicial, que é, em rigor, o vilancete, tinha por vezes, de acordo com 
a sua origem, uma feição pastoril, como se observa em Encina, começaram de se chamar 
vílancícos as composições músico-teatrais onde entarvam pastores dançando e cantando 
os tradicionais vilancetes. 

Em outro trabalho nosso, Das origens da poesia lírica em Portugal na Idade-Média 
acentuámos já a importância destes cantares tradicionais, aproveitados como estribilhos 
dos vilancicos e reduzidos à forma simples de duas estrofes paralelísticas. Sob esse as­
pecto, impõe-se um estudo mais atento ainda dessas composições, que são veículos cons­
cientes do antigo lirismo peninsular. Certos exemplos parecem contudo indicar-nos que 
os seus autores tratavam por vezes com sem-cerimónia a poesia popular, conservando 
apenas dela um fundo longínquo, distinto apenas pela forma: 

Eu sicais faço o començo 
com cantíguinhas da Beyra, 
como os meus Ratinhos dizem 
ao Sol, quando há competença. 

ESTRIBILHO 

Meu menino dos meus olhos, 
de cravo, de rosa, de ouro e de per/as, 

ay, ay, ay. 
Quando suspirais, sentis, soluçais, 

gemeis e chorais, 
ay, ay, ay, 

a quem dais as queixas? 
Bem mostrais no pranto 

que dos olhos bos corre e à y-alma me chega, 
ay, ay, ay, 

quanto bos maltrata, 
ofende, lastima, magoa, 

ay, ay, ay, 
esta nossa terra (14) . 

Remata o vilancico com uma folia beiraa: 
Demos fim c'uma dancinha 
à guiza da minha terra, 
quando se junta a folia, 
que he a maior refeste/la. 

ESTRIBILHO 

Prezo me tem vasos be/los olhinhos, 
ay, rede vos tem esse lindo mirar: 
ay, embaracey-me, desembaracey-me, 
nunca me pude desembaraçar. 

É difícil, se não impossível, dizer o que é aqui popular; mas é evidente que o clérigo 
compositor se não podia afastar a olhos vistos da forma da cantiga beiraa. 

Um outra vilancico traz a sub-rubrica Popular. O texto contudo parece não ter esse 
carácter; supomos que a execução a oito vozes, cada uma das quais dizendo um louvor 
de Maria, é que é popular, dando a este termo, tão vago, o sentido de tradicional: 

1 . EI cielo con luzes. 
2. EI fuego con /lamas. 
3. EI ayre con plumas. 
4. EI mar con las aguas. 
5. La tierra con flores. 
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6. Con frutos las plantas. 
7. Las conchas con perlas. 
8. Las minas con plata (15). 

[3. AS CANTIGAS DE BERÇO). 

A influência da poesia popular manifesta-se especialmente na imitação das cantigas 
de berço, género encantador, que produziu maravilhas tanto na nossa como nas literatu­
ras estrangeiras. Podia formar-se um ramalhete fragrante, colhendo cantigas dessas no 
montão inexplorado ainda dos vilancicos . Uma amostra: 

Ayres linsogeros, 
soplad quedito, 

porque en brazos deI Alva 
duerme mi Nino. 

No me le despertéis, 
soplad passito, 

que es amor desvelado 
su amor dormido. 
Soplad quedito, 

no, no 
despertéis a mi amor, 

que hasta el Alva amorosa 
le arrulla y le dize: 

ró, ró, ró, ró, ro (16) . 
Em português também se conservaram cantigas de berço, cujo perfume se sente ain­

da a distância. Veja-se esta, na qual a mão do literato, bem bisível, não conseguiu perver­
ter o carácter deliciosamente popular: 

[4 . AS .GITANILLAS.) . 

Ay que se vay traz o choro 
o menino de Belém. 
Mas que lhe farei: 
se sua mãe não o acala, 
deichá-Io chorar também. 
,Deichem chorar ao minino. 
deichem-no chorar, que eu sei 
que desafoga no pranto 
todas as penas que tem, 

porque, 
porque até do choro alheio 
um grande gosto lhe vem. 
Mas que farei: 
se sua mãe não o acala, 
deichá-Io chorar também, etc. (17). 

Ainda uma outra sugestão popular vem embelecer os vilancicos, emprestando-Ihes graça 
estranha, certo encanto misterioso. Tornara-se uso intrometer neles gitanillas, pobres le­
doras de sina, que perante o presépio vaticinavam a sorte de Jesus. E por vezes dessa 
tradição saíam joias como esta, do mais puro e rescendente lirismo: 
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el de lindos ojicos 
graciosos y hermosos y enamoradicos. 



Galán soberano, 
dame la mano, 
más que la nieve pura, 
de hermosicas amigo, 
y verás que te digo 
la buena ventura. 
Ay que sí, 
graciosico mirar te vi 
las lindas y bel/as, 
que tú te perderás por el/as 
y el/as se morirán por ti (18) . 

[5 . O PATRIOTISMO PORTUGUÊS; O TEMA DO MAR] . 

Os vilancicos estão, pois, penetrados de influências populares, e é até esse exquisito 
dualismo que, quanto a nós, constitui o mais pitoresco e o mais saboroso do seu liris­
mo. Feitos para o povo, portadores de sugestões artísticas e religiosas, interessados na 
propaganda do culto, por via da música e da poesia, foram eles também, em certa altura, 
um panfleto vigoroso, que alimentou o patriotismo português·durante as lutas da Restau­
ração. Essa nota belicosa e nacionalista aparece, insistente, nos vilancicos de 1644: 

Folijai, minha vida, 
como português, 
não choreis por GasteI/a, 
que me matareis, etc. 
Se por GasteI/a, afligido, 
minha vida, suspirais, 
por meu amor tal não façais, 
que não o tem merecido; 
já em Portugal sois nacido, 
melhor lugar que quereis? 
Não choreis por GasteI/a, 
que me matareis (19) . 

Espelhando em quase todas as suas facetas a vida nacional , quadro policromo de 
costumes, havia também necessariamente de desenhar-se no vilancico a tendência ab­
sorvente da nação em mais de cem anos de prélios e de conquistas: a aventura e a poesia 
do mar. Em certos vilancicos, sobretudo nos dos dias de Natal e de Reis, assistimos a um 
animado cenário marítimo: a nau avança por entre a celeuma da marujada, ouvindo-se 
pitorescas vozes de comando, nomes rudes e estrepitosos, que ressoam hoje como um 
eco, bem doloroso, por sinal , da nossa passada grandeza (20) . 

[IV . VALOR LITERÁRIO DOS VILANCICOS] 

[1. A INFLUÊNCIA CULTERANISTA]. 

No que respeita propriamente ao valor literário dos vilancicos, é profundamente in­
justo o olvido a que têm sido relegados. Já dissemos que a fantasia e a retórica culteranis­
ta se apossaram deles, como de tudo o mais. Essa influência verifica-se principalmente 
nos fins do século 17, princípios do séc. 18, a época mais chata e delambida da nossa 
poesia lírica. Chega-se então a estes extremos: 

Si las aves la pi, pi, piden, 
la campanas la dan, dan, dan, (21 ), 
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s6 excedidos pelo horrível mau gosto, que se nota, por exemplo, no vilancico de S. Gon­
çalo de Amarante: 

Gonçalo soberano, 
el más santo y más grande 
que por grande y por santo 
oy te aman y amarante. 
Amarante, Ó, Gonçalo, etc. (22). 

Deve porém notar-se que, dada a índole especial do género, a sua simplicidade, pe­
lo menos em teoria, houve nos bons tempos uma tendência para evitar demasias do gosto 
reinante. É um aspecto literário interessante dos vilancicos, que reagiram, ao princípio, 
e foram talvez os primeiros a fazê-lo, contra a moda que a Espanha nos impunha. Há evi­
dentemente nisso, além dum princípio de ordem estética, uma razão de ordem nacional : 

porque no quiere el Portal 
ni versos de Conde Claros, 
ni poeta Soledad (23) . 

Toda a moda, porém, é soberana e o vilancico não pôde deixar de se lhe submeter; 
mas nos primeiros tempos esse lirismo conservou uma agradável compostura, que ao de­
pois perdeu, no séc. 18. O gongorismo, não saindo da calha do bom senso, dá até à com­
posição uma vida nova e ardente, de que a língua do séc. 16 seria talvez incapaz, por 
menos plástica. Veja-se este belo trecho lírico, cheio de movimento, onde se espelha um 
verdadeiro sentimento da natureza: 

Alegrando, riendo, sale la Aurora, 
ni la noche la sigue, ni per/as I/ora; 

los montes dora. 
Avezil/as, aI monte bolad aprisa 
y veréis de la aurora la risa; 
salid a los prados, que pinta y matisa, 
coged açucenas, que el ayre granisa, 
y veréis de la aurora la risa, 

que el orbe dorando 
y abriles vertiendo, 
alegra riendo, 
como otras I/orando: 

ay, ay, ay, con qué gracia viene ostentando 
alegría sin pena, risa sin I/anto (24). 

[2. O SENTIMENTO DA NATUREZA). 

Seria interessante fazer um estudo do sentimento da natureza nos nossos vilancicos. 
Apresenta variadíssimas formas , mas todas elas se resumem neste tipo fundamental : a 
gala da natureza pelo nascimento de Jesus ou pela Conceição de Maria (25). Em alguns 
deles, como no que se segue, o mistério inefável da noite sagrada tem uma expressão 
inexcedível: 
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1. 

2. 

Oué tiene esta noche, qué tiene, 
que admira y suspende? 
Oué tienen las flores, 
que en deziembre brotan olores? 
Oué tienen las aves, 
que ansí cantan dulces y graves? 
Oué ay en las estrel/as, 
que parecen más puras y bel/as? 
Oué tiene la luna, 



que no viste sombra ninguna? 
Oué tienen los hombres, 
que dei cielo gozan favores? 
Oué tienen las fuentes; 
que, admiradas, el curso detienen? (26). 

Noutro, a forma é mais breve, mas não talvez menos pitoresca, tocada como está dum 
leve gongorismo de bom gosto: 

[3 . A FIGURA DE MARIA). 

Campanillas se hazen las flores 
viendo ai Alva reir y I/orar: 

din, dan; 
y cantando los ruiseJ'íores 

dizen amores 
a un bel/o zagal (27). 

É porém Maria que arranca aos autores dos vilancicos os acentos de mais soberba 
inspiração lírica. Neles, a Virgem simboliza a alva imaculada, de que se gera o sol magní­
fico, Jesus. A ideia, expressa tantíssimas vezes, alcança formas inesperadas e graciosís­
simas: 

1 . Nina, decidme por qué, 
si ai solos andáis, tan hermosa sois? 

2. Yo lo diré: 
porque delante dei sol madrugué, 
y soy la morena 
y el alba dei sol (28). 

Fr. Jerónimo Gonçalves, que, com Fr. Francisco de Santiago, Gabriel Dias, Gery Gher­
sem, Manuel de Tavares, Gonçalo Mendes de Saldanha e Carlos Patinho, foi dos mais 
fecundos compositores de vilancicos, é o autor deste delicado poema mariano, cheio de 
originalidade: 

1. Por la cal/e de las gracias 
2. passe la más bizarra. 
1. Por la cal/e de 'las dichas 
2. passe la más lucida. 
1. Passe plaça de parida, 

la vara florida, 
la Virgen Madre. 

2. Passe pues com el/o sale. 
1. Passe, plaça de donzel/a, 

aurora y estrel/a 
dei sol que sale. 

2. Pase, pues con el/o sale. 
1. Passe, plaza de hermosura, 

color sin cultura, 
beldad sin arte. 

2. Passe pues con el/o sale, 
1 . Passe por cielo mi lodo, 

passe por sol su cabeI/o, 
que, pues se sale con el/o, 
se podrá salir con todo, etc . (29). 

Para celebrarem a formosura e a pureza singular de Maria, os poetas lançavam mão 
das tintas mais raras da paleta e usavam as imagens mais imprevistas e engraçadas. Ora 
se finge Maria ir à fonte com as outras, que caem e ela não: 
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1 . AI passar deI arroyo 
cayeron todas. 

2. Si cayó, zagalejos, 
la Nina hermosa? 

3. EI donayre, la perla, la rosa, 
no, no, 

essa no cayó, 
que un galán como un oro 
la mano le dia (30) . 

Ora se imagina uma caça matutina às pombas, na qual só uma escapou à rede do 
passarinheiro : 

1 . Caçador, que la red has tendido 
a las palomas de mi palomar, 
dime, quántas has cogido? 

2. Todas quantas han salido, 
sin que ninguna se pueda escapar. 

1 . Pues una paloma que aI Alba retrata 
con alas de prata (31) 

vistiéndose plumas de rayos deI sol, 
buela por el prado! 

2. Essa sola se ha escapado 
de la red y su rigor. 

1 . Que por essa cantando aI Albor 
motetes suaves, 

le dan parapienes, 
le IIaman las aves 
deI prado la Reyna, 
la rosa y la flor (32) . 

Ou então o poeta, para mostrar com evidência a perfeição inatingível de Maria, serve­
se desta linda imagem: 

En la idea de Dias se ha formado 
la Nina pura; 

y a su exemplo salieron estrellas, 
el sol y la luna. 

Como quando un artífice labra 
un copo de oro, 

que después de perfeto aprovecha 
los breves polvos, 

ansí fueron el sol y la lu na 
y las estrellas 

desta Imagem divina los polvos 
yella la pieça (33). 

IV. EPílOGO] 

Do que dissemos e do muito que resta ainda por dizer, resulta que os vilancicos, lon­
ge de serem puerilidades, tem um valor muito especial na nossa história literária. Convém 
estudá-los com atenção cientifica, explorar a mina rica do folclore neles contida, os pon­
tos curiosos de contacto com o auto pastoril vicentino, e examinar certas particularida­
des de linguagem popular, que podem lançar alguma luz sobre o conhecimento da evolu­
ção da lingua. 
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[VI. A MODO DE APÊNDICE: OS VILANCICOS «GALEGOS») 

[1 . SIGNIFICAÇÃO DOS VILANCICOS -GALEGOS» DE PORTUGAL). 

Damos em apêndice uma edição dos vilancicos galegos, ou pretendidamente tais. 
Modificamos o menos possível, quase nada, a lição original, onde há manifestamente muitos 
erros, que nem sempre pertenceriam ao autor (34). 

Não deixa de ser deveras interessante que num tempo em que na Galiza não havia 
propriamente literatura, a sua rústica língua e os seus pitorescos bailados fossem cultiva­
dos aqui em Portugal. Prova do inquebrantável laço espiritual que nos une e se reconhe­
ce ainda hoje na prometedora ressurreição do lirismo galego. 

[2. A AUTORIA: O TRADICIONAL E O PESSOAL). 

A questão da autoria dos vilancicos galegos oferece dificuldades bem delicadas. O 
Index da livraria musical de D. João 4. o dá-nos, é certo, um ou outro elemento, que nos 
permite, por vezes, fixar uma autoria; mas resta saber se o vilancico é obra inteiramente 
pessoal ou se há nele um fundo tradicional, que os poetas-músicos do séc. 17 retocariam 
e ampliariam, ao sabor dos caprichos da sua inspiração e do seu gosto. A comparação 
dos dois vilancicos de Natal, o de 1640 e o de 1645, este último atribuído pelo Index a 
Carlos Patinho, parece dizer-nos que havia motivos tradicionais, motes galegos (Cf. 1668, 
Reis, vil. 5), que os poetas exploravam com maior ou menor liberdade. De resto, a forma 
arcaica da versificação, o paralelismo insistente, fortalecem a conjectura, dando-lhe qua­
se foros de certeza. Nos últimos vilancicos, sobretudo nos de Coimbra, sente-se já um 
desvio inevitável, que se acusa no artificioso da linguagem e na influência escolar do 
ambiente. 

[3. O PROBLEMA DA LÍNGUA). 

O problema da linguagem dos vilancicos merece um estudo à parte, que não será 
feito sem canseiras, nem hesitações. Em teoria, a língua é a galega; aparece com razoá­
vel integridade especialmente nos estribilhos iniciais, que representam o tema tradicio­
nal , conservado de geração em geração. Mas os autores não podiam limitar o vilancico 
a esses refrans antigos; tinham de o desenvolver por medio de copias, da sua lavra. E 
empregavam então uma linguagem híbrida, uma gerigonça, que pretendia confundir a fa­
Ia popular do ratinho com o galego, misturando-lhe não raro uma boa porção de castelha­
nismos. Esta confusão é já nítida no primeiro vilancico do Natal de 1640: 

Ay, desta boa dita 
folgai-bos soiteyros, 
que os ratinos oje 
salen de esporteyros. 

De resto a linguagem ratinha de então, e no geral a linguagem popular do norte do 
país, era um guia de certa segurança para os autores, que disso tinhan consciência, pois 
que continuavam a sobreviver na fala rústica portuguesa arcaísmos, próprios da lingua­
gem de Além-Minho. Mas, apesar das desfigurações várias por que passaram os vilanci­
cos -sabe Deus quantas devidas a negligência tipográfica!-, da inelutável influência do 
castelhano, que de resto já se dava e em alta escala no próprio galego, os autores nunca 
perderam inteiramente o sentimento do galeguismo da linguagem, denunciado pelos do­
ces deminutivos em -inho e pelo emprego de vocábulos nitidamente galegos: tai, esbagoar­
se, crareza, tror, nai, neno, pesebrino, pracenteira, etc. 

[4. A EDiÇÃO). 

A sua publicação, pois, em edição acessível e em grupo, não pode deixar de interes­
sar vivamente as literaturas galega e portuguesa. No fim de cada um, vai uma ou outra 
nota, esclarecedora do texto ou justificativa das poucas alterações nele introduzidas. 
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[5 . LISTA DOS VILANCICOS. 

Elencamos a seguir os 20 vilancicos .galegos- editados por Lapa no seu citado opúsculo. Con­
servamos a mesma ordem (que é cronológica) e a mesma numeraçom; unicamente trascrevemos em 
numeros arábigos, que supomos de leitura mais cómoda, a numeraçom romana por ele empregada. 

Visto todos os vilancicos carecerem de título, indicamos para cada um o primeiro verso completo 
-e nalguns casos, por razons especiais, os dous primeiros-o Segue o lugar onde foi cantado, e para 
qual das festas do ciclo de Natal (Natal ou Reis), com o número de ordem que lhe corresponde dentro 
da celebraçom do dia, pois eram vários os vilancicos que se cantavam (normalmente 9) ; nom era raro 
que os vilancicos de galegos ocupassem os derradeiros lugares nessa série, como umha espécie de 
divertido . fim de festa- (1) . 

Todos estes textos forom reproduzidos por José-Maria Álvarez Blázquez na sua magnífica antolo­
gia de poesia galega dos séculos XIVa XIX (2) ; remetemos a esta ediçom com a abreviatura Esc. 
( = Esco/ma), e transcrevemos também o primeiro verso tal como aí aparece; em atençom ao uso po­
pular da antologia, o colector adaptou ortograficamente e mesmo morfologicamente os textos origi­
nais, que apresentam abundantes vulgarismos e castelhanism<?s. Poderá advertir-se que a distribui­
çom dos vilancicos nesta obra é diferene da seguidagor Lar:>a: Alvarez Blázquez abandonou a ordem 
cronolófica para distribuir os vilancicos por autores: arlos Patinho (núms. i, 2 e 3 da edtçom de La­
pa), Frei Francisco de Santiago (núms. 4 e 8, e possivelmente também núm. 7), Frei Gabriel Dias (núm. 
5), Frei Jerónimo Gonçalves (talvez núm. 7) , e anónimos (todos os restantes ; núms. 6, 9, 10, 11 , 12, 
13, 14, 15, 16, 17, 18, 19 e 20) (3) . 

1. (1640) - Bena nora buena- (Capela Real de Lisboa; Natal vil. 8) , pp. 33-35 = Esc. pp . 116-118 
(.Vena , norabuena-) (4) . 

2. (1641) -Otra volteta Pero Fernandes- (Capela Real de Lisboa; Natal vil. 9; de Carlos Patinho), 
pp. 36-37 = Esc. pp. 118-119 (. Outra volteta , Pero Fernandes-) (5). 

3. (1645) -Vena embora, vena- (Capela Real de Lisboa; Natal vil. 6; de Carlos Patinho), pp . 
38-39 = Esc. pp. 119-120 (-Vena, embora, vena-). 

4. (1645) -Funme eu , galegos, / a Belen la bella- (Sé de Lisboa; Natal vil. 8; de Frei Francisco 
de Santiago), pp. 40-41 = Esc. pp. 121-122 (. Fúnme eu , galegos, a Belén a bela-) (6) . 

5. (1646) .Ay repicai, minina, o pandeiro- (Capela Real de Lisboa; Natal vil. 3; de Gabriel Dias), 
pp. 42-43 = Esc. pp. 123-124 (-jAi!, repicái, minina, o pandeiro-i . 

6. (1646) -Se entre todas las naciones- (Sé de Lisboa; Natal vil. 6) , pp. 44-46 = Esc. pp. 133-135 
(-Se entre todas as nacións-). 

7. (1647) -Galeguinos, galeguinos- (Convento da Graça, de Lisboa; Natal vil. 6; de Frei Jerónimo 
Gonçalves, também atribuído a Frei Francisco de Santiago), pp. 47-48 = Esc. pp. 125-126 (-Galegui­
nos, galeguinos-, sob a autoria de Frei Jerónimo Gonçalves). 

8. (1647) -Ay mina nay, o galeguino nobo- (Sé de Lisboa; Natal vil. 4: de Frei Francisco de San­
tiago), pág. 49 = Esc. pág. 122 (-jAi! , mina nat , o galeguino novo-l o 

9. (1648) -Ay, ay, he minha vida, / nace en Belen- (Sé de Lisboa; Natal vil. 3) , pág. 50 = Esc. 
pág. 135 («!Ai , ai! , é mina vida, / nace en Belén-) (7) . 

10. (1650) -Ay minha flor que naceis de una estrella- (Capela Real de Lisboa; Natal vil. 3) , pp. 
51-52 = Esc. pág. 136 (-jAi!, mina flor que nacéis de unha estrela-) . 

11 . (1661) -Si ai nacer o Minino se yela- (Capela Real de Lisboa; Reis vil. 5) , pp. 53-54 = ~~C:: 
pp. 137-138 (-Se ao nascer o Minino se xela-) . 

12. (1664) -Ay, de aquela vanda, ou desta- (Capela Real de Lisboa; Reis vil. 5) , pp. 55-56 = Esc. 
pp. 138-139 (-jAi!, de aquela banda ou desta- lo 

13. (1666) -Dou a Deos a bella Madre- (Capela Real de Lisboa; Natal vil. 5), pp. 57-58 = Esc . 
. pp. 139-140 (-jDou a Deus!, a bela Madre-) . 

14. (1668) -Ay que assi bailan os galeguinhos- (Capela Real de Lisboa; Reis vil. 5), pp. 59-60 
= Esc. pp. 140-141 «<jAi!, que así bailan os galeguinos-). 

15. (1674) -Dous galheguinhos de estante- (Capela Real de Lisboa; Natal vil. 7) , pp. 61-64 = 
Esc. pp. 141-143 (-Dous galeguinos de estante-lo 

16. (1696) -Pois que no bale bos bejo- (Sé de Coimbra; Natal vil. 5) , pp. 65-67 = Esc. pp. 143-145 
(-Pois que no vale vos vexo-lo 

17. (1700) -Oybe elle, sor estudante- (Sé de Coimbra; Natal vil. 3) , pp. 68-70 = Esc. pp. 145-146 
(--Oive ele, sor estudante-lo 

18. (1701) «Ohl balhame som Silbestre- (Sé de Coimbra; Natal vil. 5) , pp. 71-74 = Esc. pp. 147-149 
(-jOhl, -vállame San Silvestre-). 
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19. (1702) .Ou Gonçalo? Que será- (Sé de Coimbra; Natal vil. 3), pp. 75-77 = Esc. pp. 149-151 
( .-~Ou, Gonçalo, qué será-l o 

20. (1705) .Ou compadre? Ou do eido?- (Sé de coimbra; Natal vil. 3) , pp. 78-80 = Esc. pp. 151 -152 
( .-~Ou , compadre? ~Ou do eido?-).] 

(1) Veja-se Joam TRILLO, -Os vilancicos galegos de Melchor López., em; Melchor LÓPEZ, Vilancicos galegos da 
catedral de Santiago, ediçom ao cuidado de Joam TRILLO e Carlos VILLANUEVA, Ed. do Castro, Sada/A Coru­
nha 1980, pp . 16-18. 

(2) Escolma de poesia galega / /I / A poesia dos séculos XIVa XIX / (1354-1830) / Ordeación, estudos e notas por 
/ Xosé M.· Alvarez Blázquez, Editorial Galaxia, Vigo 1959. 

(3) Em realidade, o problema da autoria dos vilancicos apresenta-se algo confuso. Pala nossa parte inclinamo-nos 
a pensar que, em linha de regra, os nomes que nos originais se nos dam como autores devem ser referidos exclusi­
vamente à música com que estes textos foram cantados, nem aos poemas em si mesmos, os quais, de nem con­
tarmos com outras referências, teremos que considerar anónimos. 

(4) Álvarez Blázquez inclui este vilancico -que Lapa editou como anónimo, em conformidade com o original- entre 
os compostos por Carlos Patinho, baseando-se na evidente similitude do texto com o do no núm. 3, que é com 
efeito outra versam do mesmo vilancico e aparece no original sob o nome do famoso músico. 

(5) Na Escolma data-se em 1645, em vez de em 1641, supomos que por erro . 
. (6) Álvarez Blázquez reduze a um único verso cada dous do romance, seguramente aceitando neste caso a teoria 

métrica que interpreta os romances tradicionais como poemas de versos longos com monorrima assoante; mas 
nos restantes vilancicos que apresentam romances conserva a distribuiçom mais comum em versos curtos com 
rima assoante só nos pares. 

(7) Talvez deva ler-se ha (= a, artigo definido) em vez de he; embora nom seja impossível tratar-se da forma verbal 
é (como interpretou Álvarez Blázquez) ou mesmo da conjunçom e, fai melhor sentido o artigo; -a minha vida nace 
en Belen- . Por outra parte , a estrutura do poema sugere considerarmos como um único verso, e nom como dous, 
-Ay, ay, hla) minha vida nace en Belen •. 
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A Associaçom Galega da Língua recebida 
polo Vice-Presidente do Governo Galego 

o passado dia 17 de Novembro, às 13 horas, no Palácio de Rajoi, três membros do 
Conselho da AGAL -A Presidenta, o Vice-Presidente e um Vogal- fôrom recebidos polo 
Vice-Presidente do Governo Galego, D. José Luís Barreiro. 

Na entrevista, que se prolongou por espaço de umha hora e meia, entregou-se-Ihe 
informe ao Sr. Vice-Presidente em que depoIs de explicar qué é a AGAL, os seus objecti­
vos, países com os que tem relaçons culturais, membros que a integram, actividades e 
publicaçons realizadas nos cinco anos em que leva trabalhando e a sua intervençom em 
congressos de ámbito internacional, justificava o motivo da entrevista. 

No documento salientava-se que era a primeira vez que a AGAL era recebida por um 
membro do Governo Galego, apesar de tê-lo solicitado em numerosas ocasions; fazia-se 
fincapé em que a AGAL é um importante colectivo, maioritário na Galiza, defensor do que 
se denomina reintegracionismo lingüístico e cultural e que representa ao sector mais in­
formado sobre a problemática cultural e lingüística da nossa naçom. Os reintegracionis­
tas defendemos as teses da romanística e os ideais do nacionalismo histórico galego. 

Entre os pontos solicitados, incluiam-se: 
a) A presença de umha convivência pacífica entre as duas alternativas existentes na 

Galiza -anti-reintegracionista e reintegracionistas. Os reintegracionistas nom somos 'he­
reges ' e por isso exigimos nom ser discriminados, nem nos meios de comunicaçom, nem 
tampouco no tangente à concessom de subsídios. 

b) Perante o evidente fracasso dos processos de normalizaçom e da imposiçom do 
Decreto Filgueira, urge estabelecer na Galiza outros modelos de política lingüística e pla­
nificaçom lingüística, em que deveriam colaborar todas as associaçons, colectivos e enti­
dades que trabalham pola normalizaçom cultural e lingüística da Galiza. 

c) A eliminaçom do requisito «galego normativizado" para poder receber ajuda eco­
nómica da Junta. Sobre este ponto fixo-se saber que os textos da AGAL estám sempre 
em galego e normativizado de acordo com os critérios existentes para umha variedade 
do complexo lingüístico denominado galego-Iuso-africano-brasileiro. 

d) Sobre o processo de normalizaçom no ensino, entende a AGAL que nom é sinóni­
mo de normalizar os usos do galego o feito de realizar cursos, porém solicita que a selec­
çom do professorado se faga por razons de mérito e capacidade, através de um concurso 
público e aberto e a substituiçom dos 'clássicos' cursos por seminários permanentes nos 
centros, com reduçom de jornada para os participantes. 

e) Sobre o galego na «Selectividade", ao existir umha situaçom de conflito na Galiza, 
exigiu-se total neutralidade a respeito da normativa utilizada polos alunos. Na prova só 
se deve exigir competéncia lingüística, pois na Galiza, hai que ter mui presente, que con­
vivem várias propostas de normativa, feito normal na história de todas as línguas conheci­
das. Nom ter presente esta situaçom de conflito pode provocar umha prolemática mui grave. 
Se algum membro do governo nom vela por esta neutralidade ou é beligerante , só el será 
o responsável do que poda acontecer no seu momento. 
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f) Sobre o Decreto Filgueira expuxo-se que rompeu umha dinámica social mui positi­
va (duas alternativas em convivéncia pacífica, mentres a sociedade galega nom fosse op­
tando por umha delas) . Esta imposiçom agravou o conflito e deu-se-Ihes argumentos aos 
anti-galegos para manifestar-se contra o nosso idioma. A -Normativa» oficial , como tem 
estudado a AGAL, além de carecer do mínimo rigor científico nem tam sequer cumpre 
os princípios sobre os que afirma suster-se. Por isso, interessa abrir um amplo processo 
de diálogo e debate entre todos os colectivos culturais do País, num ambiente de liberda­
de, nom discriminatório e de respeito aos diversos posicionamentos a respeito da norma­
tiva para o idioma galego. 

Compostela, 17 Novembro 1987 

II Euskal Mundu-Biltzarra 
II Congresso Mundial Basco 

Em Donostia, Euskal Herria, do 31 de Agosto a 4 de Setembro, patrocinado polo Go­
verno Basco e com sede nos -Estudos Universitários e Técnicos de Guipúzkua», tivo lu­
gar o /I Congresso Mundial Basco - Secçom Congresso da língua basca. 

O programa definitivo científico estava consitituído por conferéncias e comunicaçons 
repartidas em trés salas, correspondentes a assuntos de lingüística geral e problemática 
das línguas e especificamente a problemática do euskara. Houvo treinta e oito conferén­
cias impartidas por J. Cobarrubias , M. T. Echenique, B. Weinstein, Joshua A. Fishman, 
Societal factors predictive of linguistic homogeneity/heterogeneity at the polity leveI, J. Cum­
mins, André Martinet , Basque -k et indo-européen -s comme marques de I'origine e 
outros muitos especialistas impossível de citar nestas breves linhas. 

Dentro do programa houvo várias sessons dedicadas ao estudo da problemática do 
catalám , assi Aina MolI falou de La política lingüística de la Generalitat de Catalunya, J . 
A. Argente tratou Language contact, language conflict and generalized bilingualism poli­
cies e Isidor Marí informou sobre os trabalhos realizados recentemente sobre o catalám. 

A Galiza apenas contou com representaçom e participaçom. Ainda que tinha convi­
dado o Director Geral de Política Lingüística da Junta de Galiza, Prof. Dr. Manuel Taboa­
da Cid , nom apresentou nengum trabalho nem informou sobre a situaçom na Galiza e só 
houvo umha comunicaçom da Profa. Dra. Maria do Carmo Henríquez Sal ido sobre Estra­
tégias de política lingüística na Galiza, que despertou um enorme interesse entre os parti­
cipantes, pois nas conferéncias apresentadas por importantes especialistas mundiais no 
campo da lingüística e sócio-lingüística nem se fazia referéncia à presença do nosso idio­
ma como umha realidade viva no conjunto das línguas faladas na Península Ibérica. 

Assinalar a auséncia de especialistas como José L. Álvarez Enparantza ou José Ma­
ria Sánchez Carrión , referéncia obrigada por parte dos diversos especialistas ali presentes. 

Stourm ar Brezhoneg a gemenn 
Stourm ar Brezhoneg comunica 

A "Iuita da língua bretona» remete um escrito em que informa sobre a grave situaçom 
em que se encontra a língua própria da Bretanha e denuncia a nom utilizaçom da sua 
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língua no -Festivallnterceltique de Lorient». Denuncia assi mesmo que nem nas oficinas, 
nem nos jornais, nem nas exposiçons, nem nos concertos, nem nos letreiros, etc., se infor­
me na língua bretona, -como se fôr umha língua morta». 

Noutro lugar do seu comunicado em que declaram que a Stourm ar Brezhoneg tra­
balha para que seja oficializada a sua língua e acabe a dominaçom francesa, manifestam 
que luitam contra o estado francês e os seus colaboradores que, ainda que dizem que 
defendem a cultura bretona, nom lhes importa senom o seu aspecto mercantil, porém nom 
lhes interessa a língua porque nom se vende aos turistas. 

Informam, assi mesmo, como Herve ar Beg, militante da língua bretona, foi condena­
do a 5.000 francos e a 34.000 francos, só por defender e fazer uso do seu próprio idioma. 
Desde o ano 1984 mais de dez militantes fôrom condenados ante os tribunais franceses 
a vários meses de prisom, polo -delito» de instalar cartazes e -panneaux- na sua língua. 

Esta luita tem conseguido reunir a mais de 5.000 pessoas em Karaez/Carhaix, o que 
demonstra claramente o respaldo de que goça o Stourm ar Brezhoneg entre os bretons. 

Finalizam o seu texto dizendo: para que um dia a língua bretona chegue a ser língua 
oficial na Bretanha é polo que nós proseguiremos a nossa luita! 

Seminário sobre língua, sócio-lingüística 
e cultura da Galiza 

Do dia 23 de Novembro a 15 de Dezembro, na biblioteca do Ateneu de Ourense, 
celebrou-se um seminário de trinta horas de duraçom, organizado pola -Associaçom Ga­
lega da Língua» (AGAL) em Ourense sobre -Língua» (ortografia, morfo-sintaxe e léxico ga­
lego), -Sócio-lingüística» (análise, debate e comentário de textos e -Cultura» (entendida 
no sentido mais amplo da palavra). 

O seminário estivo impartido polos membros da AGAL D. Isaac Alonso Estravis e Pi­
lar Prieto Gonçález do Instituto de Bacharelato «Otero Pedraio-; D. Felisindo Rodríguez 
Vilarinho do Instituto de -O Couto»; D. Pedro Fernández-Velho do Instituto de Cela-Nova 
e D. José Paz Rodríguez e D. a Maria do Carmo Henríquez, professores da Escola Univer­
sitária do Magistério de Ourense. As actividades práticas fôrom impartidas por José Ma­
nuel Barbosa. 

O programa constou de umha iniciaçom à ortografia galega, gramática e léxico gale­
go; umhas sessons de análise de textos literários mediavais e modernos i textos de lin­
güística e sócio-lingüística e mesas-redondas sobre a problemática sócio-lingüística do idio­
ma nacional da Galiza. 

As sesson celebrárom-se todos os dias, a nom ser sábados, de 19,45 a 21,30 da tar­
de na biblioteca do Ateneu. 

" Congresso Internacional de Lusitanistas 

No «Bodington Hall-, da Universidade de Leeds (Inglaterra), sob a organizaçom do 
Prof. Laurence Keates, celebrou-se os dias 9 a 15 de Julho o /I Congresso Internacional 
de Lusitanistas, em que participárom quarenta e três professores, de diversas universida­
des europeias e americanas. 
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o programa iniciou-se o dia 10 com assumtos de literatura brasileira, como o trabalho 
de John M. Parker sobre .. O Galo e o Cata-Vento» de Mauro Mota e a comunicaçom de 
R. A. Lawton .. Helena» - um Assunto Puramente Doméstico. O sábado dia 11 tivérom lu­
gar as sessons de lingüística (com menos comunicaçons do que as de literatura) com co­
municaçons de M.· Carmo Henríquez (da AGAL e Universidade de Santiago) que abor­
dou Normativizaçom e Estandardizaçom na Galiza: Análise Geral de Casos e apresentou 
umha breve síntese do conflito presente na Galiza e nomeadamente os posicionamentos 
sobre a -norma social» e a -norma institucionalizada» e as reacçons perante a «normativa 
oficial» e a problemática do galego -padrom». O Prof. André Camlong falou de Sistema 
Verbal Português e Enunciação e o Prof. Luciano Caetano de Rosa (AGAL, Universidade 
de Frankfurt) abordou O pronome pessoal sujeito 'ele' (neutro): uma lacuna nas descri­
ções gramaticais de Português. 

De temas modernos na literatura portuguesa do século XX falou a Profa. Elvira Souto 
Presedo (AGAL, Universidade de Santiago) sobre Regresso e Morte de Ricardo Reis em 
que analisou o tema de viagem, o seu significado, valor e interpretaçom no romance por­
tuguês contemporáneo assi como a sua inter-relaçom com romances galegos. Nas ses­
sons de literatura medieval , desenvolvidas o dia 14 de Julho participou o Prof. José Antó­
nio Souto Cabo, da Associaçom Galega da Língua, com o tema Alguns Aspectos da Des­
criçom da Mulher na Cantiga de Amor. O Membro de Honra da nossa Associaçom o Prof. 
Dr. Gladstone Chaves de Melo abordou o tema O Prólogo do .. Auto da Mofina Mendes», 
inserido dentro do bloco -Os grandes de Quinhentos». 

Salientar as actividades extra-congressuais, como a visita ao Departamento de «Spa­
nish and Portuguese» da Universidade, a excursom a Harworth Parsonage (a casa dos 
Bronte), a recepçom no -Civic Centre» de Leeds por parte da -Lord Mayor e a Lady Mayo­
ress» e a recepçom e -Sherry» oferecido pola Universidade. 

Durante a celebraçom do /I Congresso tivo lugar a assembleia geral , a eleiçom da 
nova junta directiva e tomou-se o acordo de celebrar o 11/ Congresso Internacional de Lu­
sitanistas, no ano 1990 na Universidade de Coimbra. 
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RECENSONS 

Cremilda de Araújo Medina 

A Posse da Terra - Escritor Brasileiro Hoje 
Imprensa Nacional - Casa da Moeda, 1985 

Na sequência de um projecto duplo de Cremilda Medina que se propunha revelar (nal­
guns casos) e difundi r (em todos) tanto os escritores contemporâneos portugueses em te­
rras de Vera-Cruz, como os seus congéneres brasileiros em espaço português, surgiu . 
em 1983. Viagem à Literatura Portuguesa Contemporânea. A segunda peça desse pro­
jecto consubstanciou-se neste A Posse da Terra - Escritor Brasileiro Hoje. vindo a público 
em 1985. 

Além do meritoso e oportuno trabalho de difusão de escritores brasileiros contempo­
râneos . teremos que assinalar que este é um livro que. tendo ultrapassado os inconve­
nientes quer de uma monotonia uniforme de inquérito. quer do ritmo moitas vezes cansa­
tivo e sincopado da entrevista. consegue ser um «tecido cultural». onde se mescla a voz 
da sua autora -Cremilda Medina- com a voz dos diferentes escritores. Cada um destes 
é sumariamente apresentado bio-bliograficamente. iniciando-se depois um diálogo implí­
cito onde. através da voz transpositora de Cremilda Medina. o escritor se pronuncia acer­
ca da sua escrita. da sua concepção de Literatura e do Mundo. das relações entre o livro 
e público ...• tratando-se. em suma. de uma espécie de ideo-grafia (Iatu sensu) que culmi­
na com um ou mais extractos da sua obra. 

A autora insiste na «posse da terra». quer através do título do livro. quer dum subtítulo 
inaugural - «Escritor Brasileiro Toma Posse da Terra»- . Parece-nos contudo importante 
sublinhar que esta posse telúrica não pode ser entendida fora de uma concepção dialogi­
zante de espaços e de tempos. Se é verdade que há «uma consciência de brasilidade» 
que une estes escritores em torno do desejo de dar voz(es) a uma realidade que. de tão 
híbrida. atinge já. por si. o domínio do irreal fantástico ; se continua nestes escritores o 
eco das palavras de Machado Assis -eu vou ser o escritor. o poeta mais lato de cruzamen­
tos . onde o circunstancial toca o universal» (Toda a obra literária cresce . em qualidade. 
na razão directa da sua universalidade». Bernardo Élis. p. 101). 

Passados os complexos de inferioridade ou de superidade das primeiras décadas do 
século. ultrapassado o realismo social ortodoxo. estes escritores procuram a sua identi­
dade umbilical no grande intertexto que conjuga o cosmos com a(s) palavra(s). Dentro desta 
concepção de abertura e de fluidez. rejeitam. na grande maioria dos casos. pertencer a 
escolas ou gerações literárias. sabendo. no entanto. que a sua individualidade criativa se 
deve relativizar. porque se insere num processo mais vasto (-Não sou sõzinha. pertenço 
a uma constelação»: -Renata Pallotini . p. 254) . 

Reconhecem assim. e conforme os casos. a influência ora da Literatura europeia. e 
de uma forma particular da portuguesa (cf. testemunhos de Ferreira Gullar. Renata Pallo­
tini . João Antônio. Sinval Medina. Mãrcio de Sousa ... ). ora da latino-americana. ora da afri­
cana. (Aliás. retenha-se que grande parte destes escritores. tal como a sociedade brasilei­
ra em geral . têm ascendências geográficas e étnicas variadas ... ). 
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A par de romanticistas de considerável êxito que se movimentam entre a "epopeia 
colectiva do século XX., (exs.: Antônio Torres, Essa Terra; Sinval Medina, Memoria/ de 
Sta. Cruz; João Ubaldo Ribeiro, Viva o Povo Brasileiro, entre tantos outros, muitos ainda 
só com projectos), o romance histórico (ex. Luíz A. Assis Basil) e o memoralístico (Pedro 
Nava), encontramos em A Posse da Terra, vozes femininas (Adélia Prado, Marly Oliveira, 
Hilda Hilst, ... ) que se concentram numa escrita predominantemente reflexiva, em torno 
da condição humana, cimentada na vida quotidiana, assim como a poesia graniticamente 
depurada (J . C. Melo Neto) e a experimentalista ou pós-experimentalista (Haroldo de Cam­
pos, Décio Pignatari , Mãrio Chamie ... ) que, através da reestruturação lingüística se pro­
pôs/propõe criar disassociações do imaginãrio colectivo. 

Sublinhe-se ainda, pela sua importância quantitativa e qualitativa, a presença do conto 
que, captando em instantes o mosaico da realidade brasileira e sobretudo urbana (Ricar­
do Ramos, Ana M. a Martins, Inácio L. Brandão, Lygia Fagundes Telies), exemplifica tam­
bem a forma como a linguagem na literatura brasileira se descomplexificou, "desceu à 
praça." cruzando-se com a coloquial idade e contactando, sem qualquer preconceito , com 
outros meios comunicativos, como a televisão, a cançâo e a literatura de cordel (aspectos 
que neste livro são estranhamente descurados). 

Embora o leque de escritores aqui apresentado seja considerável, ele é sobretudo 
adstrito à zona litoral-sul (!) e corre o risco (naturaL .. ) de estar ultrapassado em termos cro­
nológicos (geração dos anos 45 até aos que começam a publicar nos anos 70), sendo con­
tudo irrefutavel que A Posse da Terra faz parte de uma nova concepção de literatura e 
simultanemaente de história literaria, onde e mais importante o diálogo entre os textos 
e entre estes e o mundo, do que uma caracterização literária por marcos evolutivos de 
processos estéticos e/ou retóricos (<<A história da literatura e, de certa forma, a história 
do apossamento da terra, da identidade de um povo, da fixação dos verdadeiros marcos, 
que são complexos, interpretando o particular e o geral"., -Cremilda Medina, p. 13). 

Assim, A Posse da Terra, além de ser um dos pontos de partida essenciais para pes­
quisas posteriores, é uma viagem aliciante a alguma (talvez da mais importante) literatura 
brasileira contemporânea. Porque é descobrindo que se possui, se não a Terra,pelo me­
nos o universo das palavras e do imaginário que a povoa. A Posse da Terra é a prova 
do que o Brasil, através de alguns dos seus escritores, "fica agora mais perto.,! 

Ana Pau/a Coutinho 

o mar daquel Fisterra 
Por Francisco SALINAS PORTUGAL 

Cesáreo Sánchez Iglesias vem construindo ao longo destes anos um particular e ori­
ginai universo poético que nesta entrega atinge a sua consolidaçom (1) . 

Existem na literatura contemporánea, galega ou nom, duas grandes linhas que mar­
cam o discurso poético e que procurando possivelmente objectivos semelhantes tentam 
chegar a eles por caminhos aparentemente díspares. Som duas actitudes perante o real 
poético; umha toma a via da reduçom, da contençom, da sugerência; a outra tenta forçar 
todas as possibilidades da língua e do real que ela veicula, extravassa todo e qualquer 
limite, é o cominho do dizer. Duas tendências que mesmo poderíamos definir com dous 
substantivos tirados da preceptiva tradicional: classicismo e barroquismo. Em ambos os 

(1) SANCHEZ IGLESIAS, Cesáreo, Mar do fin da /8rr8, Via Láctea·poesia, A Coruna, 1987. 
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dous casos a tensom que o discurso transmite, a energia, contida ou expressa que em 
definitiva existe, som o elemento nuclear que talvez melhor defina a literariedade. E se 
quixermos incluir aí a poesia do nosso autor teriamo-Io de fazer no primeiro grupo: umha 
poesia que cria espaços em branco em torno à palavra para que o leitor, pola sua vez , 
poda enchê-los coa sua própria palavra; umha realidade que se ilumina num instante pa­
ra que nós podamos conhecê-Ia, transformá-Ia ou substituí-Ia; e nesse golpe de luz, ou 
golpe de palavra, reside a força e atracçom deste poemário que hoje resenhamos. 

Três som ao nosso entender, os eixos em torno aos quais se estrutura o discurso poético 
deste Mar do fin da terra: o espaço, o tempo e o corpo, um corpo conformado através 
de um eu plurívoco, diversificado, um eu que constantemente se nos escapa. Cada um 
destes elementos desenha um vértice ao que remete constantemente os poemas, estabe­
lecendo, aliás, relaçons entre eles que arriquecem, amplificando-o, o universo poético. 

Nesta rede de relaçons, que pola sua vez geram outras numha espécie de fragmenta­
çom especular, descansa o mundo obsessivo, doloroso e feliz no que se nos alcança, de 
Cesáreo Sánchez. 

1.-0 espaço: No mesmo título do poemário aparece o Mar e a Terra. Umha terra 
que o poeta percorreu numha longa viage interior e que agora, umha vez que chegou ao 
seu limite prolonga-se no Mar. Um mar do fin da terra, ou tamém um mar do Fisterra (que 
marca a toponímia do poema n. o XXV), lugar emblemático que quer dar ao poemário um 
tom épico e pola sua vez fixar a geografia deste país concreto. Isto obrigaría-nos a repen­
sar o conceito de compromisso na poesia desde pressupostos diferentes àqueles que nor­
teárom, e norteiam, o chamado social-realismo. 

O poeta chega a esse lugar entre a terra e o Mar -onde amo e son I parte da paisaxe», 
um lugar para interrogar-se, para formular , talvez , as últimas perguntas que ninguém 
responde. 

E na linha confusa, escorregadiça e frágil onde o mar se confunde coa terra, onde 
as areas esbaram para se afundirem na água e regressam novamente onda a onda e sen­
do parte do mar som tamém parte da terra, situa-se o eu-poeta, situamo-nos nós, leitores, 
de tal jeito que o espaço físico da praia, esse espaço inseguro porque indefinível, converte-se 
em espaço simbólico onde interrogar-se com perguntas que nunca serám respondidas, 
porque respondê-Ias seria rematar coa razom de existir do próprio acto poético, da mes­
ma palavra poética. 

Mar e Terra e entre eles, unindo-os, transformando-os, a chuva, as nuves, o areal, 
a praia, as dunas ... elementos cambiantes e que polo tanto transmitem a ideia de indefini­
çom, de inestabilidade, e a sua realidade duvidosa está no cerne da obsessiva repetiçom 
que o discurso de Cesáreo Sánchez evidencia: images levemente transformadas -apenas 
um adjectivo, um advérbio- fai-nas diferentes; e por isso tamém as insistentes perguntas 
que ficam no vazio como um eco de mar que nos chegasse constante: «porque tamém 
duvido cando escrevo». 

Assi, escrever nom é consolidar umha verdade, a seguridade portanto, senom que 
escrever é duvidar, confrotnar dialecticamente realidades, procura que em definitiva se 
nos amostra como inacabada e inacabável. E nessa dúvida instala-se a ansiedade que 
se transformará em energia criadora. 

2.-0 tempo: «Amar I convocar o tempo» afirma o poeta; e se antes (poema n. o XXVI) 
nos dixera que amar é o mesmo que escrever, a escrita é esencialmente um acto de domí­
nio sobre o tempo; por isso eliminar a dimensom temporal, e conseqüentemente históri­
ca, é a meta proposta. Mas isso revela-se como impossível, e é precisametne de impossi­
bilidades que a poesia existe . 

Nesse sentido a poesia de Cesáreo Sánchez evidencia umha búsqueda do absoluto 
do eterno, a procura de um estádio no que a contradiçom (resultado da dimensom espaç­
temporal) se resolva em favor dumha íntima e serena reconciliaçom do home coa natureza. 

Com efeito, o poeta demora-se em configurar e nomear, quer dizer em dominar, to­
dos os aspectos temporais: as estaçons (<<primavera», «verán», «outono», «inverno», «es-
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tio», «solstício», «ciclo estacionai» ... ), os meses do ano (-Agosto», -Setembro», -Novem­
bro», «Oecembro»), os momentos do dia (-auroral», -amanecida», -entre lusco e fusco», 
«atardecer», «crepúsculo», -maná», -o fin do dia» ... ) emprego de advérbios ou locuçons 
de carácter temporal (<<hoxe», -ante» ... ), substantivos (-pasado», «presente», «futuro», 
«eternidade» ... ). 

Sabendo-se produto temporal (-De ti nazo I .. . I só espazo e tempo») nunca consegui­
rá eliminar radicalmente essa dicotomia na que se move o seu discurso: consciência de 
temporalidade I ánsia de intemporal idade. De aí surge o papel essencial que adquire ao 
longo do poemário a memória; pois que se a memória nos permite manter essa consciên­
cia de temporalidade, porém pode tamém eliminar os efeitos que o passo do tempo pro­
duz no poeta, nos objectos, nos gestos, na humanidade. Intento de superar essa cisam 
que em nós produze a realidade dupla e cambiante, em definitiva a radical contradiçom 
do ser humano que a poesia aborda com agónico esforço. 

3.-0 Corpo. Se espaço e tempo som duas forças nucleares do discurso, ambos os 
dous definem-se por relaçom a um eu que assume por um lado a sua consciência de tem­
poralidade, ou para dizê-lo com palavras do poeta «o teu corpo é tempo», e por outro esse 
eu sabe-se parte integrante do espaço vital onae o poema sucede, ou em expressam pes­
soana onde o poema «acontece»; um eu que neste Fisterra (e a força conotativa do topó­
nimo nom anula o seu denotativo) forma parte do «ceo exultante e azul onde amo e 
san I parte da paisaxe». 

Mas esse eu nom é algo espiritual , nom é metafísico, antes palo contrário é tangível , 
matérico, é corpo em definitiva; por isso o corpo se constitui em lugar privilegiado para 
explorar, em território ideal para o gozo e a dor; corpo nom individualizado senom múlti­
plo, plurívoco, definido sinecdoquicamente particularizando elementos que se redimen­
sionam poeticamente e que adquirem um valor simbólico dentro do universo do livro: san­
gue, rosto, olhos, mans, lábios, boca, lágrimas, resíduos seminais, dedos, alento ... nessa 
lógica intena ao poema, o corpo que constrói apresenta-se de jeito fragmentário, no que 
a força da sensualidade vai dando vida, vai reunindo e desfazendo como o mar reúne e 
desfai as areas, tamém fragmentos por explorar (<<abro-me I interior ao corpo») pondo assi 
interrogantes, acordando a força que gera a palavra, o grito que todo poema é. 

Para concluir dizer que este livro confirma a poesia como acto que surge de um nom­
saber, um acto portanto que surge para-saber, para conhecer; mostra-se-nos como um 
grito (<<Mar que refectas I do teu ventre I un grito I meu I que non conezo I nen sei se vive») 
que conducirá ao siléncio (<<ao silencio I despois do grito») um silêncio onde seja possível 
que autor e leitor se encontrem, onde seja possível reunir a voz de quem canta frente ao 
mar e a voz de quem desde algum ponto desconhecido desse mar da vida está à procura 
do silêncio . 
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